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Nesta dissertação de mestrado em Estudos Medievais estudamos a ação política e 
as movimentações de D. Afonso, conde de Barcelos, durante o período da morte de D. 
Duarte até Alfarrobeira (1438-1449). Pretendemos compreender esta figura da história 
nacional e perceber realmente quais foram as suas intenções ao longo destes onze anos 
de estudo, destacando as principais ações e confrontos com o seu meio-irmão, o infante 
D. Pedro. Além deste objetivo principal, queremos evidenciar o aumento das jurisdições 
do duque de Bragança, assim como aspetos da sua vida menos conhecidos. Além disso, 
sustentaremos as nossas informações com mapas e tabelas de modo a proporcionar ao 
leitor uma melhor perceção da dimensão da figura deste filho natural de D. João I, um 
dos nobres mais influentes do século XV. 
 
 

















In this master’s dissertation on Medieval Studies we studied the political action 
and the movements of D. Afonso, the Count of Barcelos, during the period of the death 
of D. Duarte until the Alfarrobeira (1438-1449). We intend to understand this figure of 
the national history and also to understand what truly were his intentions during these 
eleven years of study, highlighting the main actions and confrontations with his 
stepbrother, the Infant D. Pedro. Besides from this prime goal, we want to highlight the 
increase of the Duke of Bragança jurisdictions, as well as the aspects of his lifetime that 
are less known. Furthermore, we will support our information with maps and tables in 
order to provide the reader a better perception of the dimension of the figure of this natural 
son of D. João I, one of the most influential nobles of the XV century. 
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 Esta dissertação de mestrado tem como objetivo estudar a ação política e as 
movimentações de D. Afonso, conde de Barcelos, durante o período da regência do 
Infante D. Pedro. Escolhemos esta baliza cronológica por se tratar de um período 
conturbado na história nacional e que ainda carece de interpretação em vários aspetos. O 
estudo da figura de D. Afonso decorre apenas de um gosto pessoal, num percurso que se 
iniciou no decorrer do Seminário em História Medieval realizado no 3º ano da 
licenciatura, e no qual estudamos a cidade do Porto e a resistência ao duque de Bragança. 
Para facilitarmos a explanação do que nos propomos a estudar, decidimos elaborar uma 
série de questões às quais pretendemos responder: qual o motivo do apoio do conde de 
Barcelos à causa da rainha viúva D. Leonor? Qual a verdadeira intenção de D. Afonso ao 
querer casar a sua neta com o jovem rei Afonso V? Depois de todo o apoio prestado à 
viúva de D. Duarte, porque não ajudou D. Leonor a refugiar-se em Castela? Por que 
motivo e em que circunstâncias se deu a instituição da casa ducal de Bragança? Que se 
passou realmente durante os anos de 1442 a 1446 para existir tão pouca informação sobre 
conde de Barcelos? Porque se manifestou tanto a cidade do Porto contra D. Afonso? Qual 
foi a verdadeira intenção do duque de Bragança ao querer passar pelas terras de D. Pedro 
quando se deslocava à corte em 1449?  
 Estas são algumas das questões a que pretendemos responder ao longo da nossa 
dissertação, e esperamos ter feito mais alguma luz pelo menos sobre parte delas, quando 
chegar o final da nossa tese.  
  Compete-nos agora descrever sumariamente a estrutura deste trabalho. Como 
primeira parte teremos um pequeno resumo em que nos referimos à vida do conde de 
Barcelos até à morte de D. Duarte, analisando brevemente os principais aspetos da sua 
vida, desde o nascimento até aos conselhos que deu ao rei acerca da política africana.  
 Na segunda parte, entramos verdadeiramente no período em estudo, que optámos 
por dividir cronologicamente em três partes: 1438 – 1441; 1442 – 1445; 1446 – 1449. No 
primeiro intervalo, faremos alusão ao apoio dado por D. Afonso à rainha D. Leonor, assim 
como à sua tentativa de casar o jovem monarca com a sua neta. Analisaremos ainda o seu 
estranho papel de mediador nas cortes de 1439 e o papel que teve na fuga da rainha para 
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o Crato. Por fim, examinaremos a aliança que celebrou com os Infantes de Aragão e o 
quase confronto com os seus irmãos D. Pedro e D. Henrique nas margens do Rio Douro 
em 1441. Passando para o segundo período, evidenciaremos em que moldes surgiu a casa 
ducal de Bragança e de que modo estes anos foram fulcrais para D. Afonso para o 
aumento de território. Também tentaremos interpretar como e porque se regista um 
período de acalmia aparente a nível nacional, destacando-se apenas a preocupação num 
combate contra Castela. No último segmento cronológico em estudo, faremos alusão à 
reação do duque de Bragança à primeira entrega do reino a D. Afonso V, mostraremos o 
agudizar das relações e o extremar de posições que se verificou no ano de 1448, assim 
como a concórdia entre o conde de Barcelos e o duque de Coimbra; e evidenciaremos o 
caso da cidade do Porto, que o duque de Bragança sempre tentou controlar já desde a 
década de 30 desta centúria. Por fim, pormenorizaremos a ida de D. Afonso às Cortes de 
Santarém de 1449 que culminou com o deflagrar da batalha de Alfarrobeira pouco depois; 
terminaremos com uma reflexão sobre o que se seguiu à batalha que culminou com a 
morte de D. Pedro.  
 No fim proporemos as conclusões possíveis deste projeto de investigação; alguns 
anexos ajudarão, esperamo-lo, a suportar o trabalho escrito.   
 
Problemática das fontes 
 
 Ao estudar a figura do conde de Barcelos, a primeira dificuldade que nos surge é 
apresentada pelas próprias fontes. Apesar de possuirmos alguma documentação avulsa, a 
nossa investigação centra-se sobretudo na análise de crónicas.  
O nosso foco vai para Gomes Eanes de Zurara, Rui de Pina e, em menor medida, 
Duarte Nunes de Leão e Gaspar Dias de Landim. Todos estes autores se debruçaram sobre 
este período, sendo o primeiro contemporâneo da cronologia em estudo. A obra deste 
cronista que analisámos, Crónica de D. Duarte de Menezes1, elaborada nos anos 60 do 
século XV, deveria ou pelo menos poderia retratar a regência de D. Pedro com bastante 
rigor, pois Zurara terá estado dentro dos assuntos e ambientes palacianos. No entanto, 
                                                          
1 ZURARA, Gomes Eanes de – Crónica de D. Duarte de Menezes. Lisboa: FCSH-UNL, 1978. 
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apenas nos é relatado o início dos acontecimentos, estando a restante parte desaparecida. 
Sobre este assunto, Larry King, o responsável pela melhor edição da Crónica, afirma: 
“perdeu-se, infelizmente, o relato de Zurara de uma das mais complexas lutas internas do 
Estado Português”2. No pequeno excerto que ainda resta, Gomes Eanes de Zurara chama 
a atenção para as cortes de Torres Novas e para o testamento de D. Duarte, afirmando que 
a entrega da regência à rainha viúva desagradou a bastantes pessoas por existirem três 
infantes capazes de assumir o governo do reino e com boa preparação para tal: D. Pedro, 
D. Henrique e D. João. No entanto, o cronista escreve que alguns fidalgos do reino tinham 
uma posição contrária, afirmando logo que entre com eles – talvez a liderá-los - estava o 
conde de Barcelos. Note-se que não são referidos outros nomes a não ser D. Afonso, 
evidenciando a importância da posição deste filho natural de D. João I. É ainda abordada 
a sugerida e eventual tripartição da regência (entre D. Leonor, D. Pedro e D. Fernando, 
conde de Arraiolos), assim como a campanha de D. Duarte de Menezes em Castela a 
mando de D. Pedro, acabando aí a descrição deste período.  
O facto de o relato destes acontecimentos ter desaparecido leva a equacionar a 
provável destruição de certos escritos sobre D. Pedro e sobre o período da Regência em 
geral; contudo pensamos que Rui de Pina ainda teria tido acesso a alguns relatos mais 
específicos que não nos chegaram até hoje.  
É sobre este cronista que nos debruçamos de seguida. Rui de Pina assume as 
funções de cronista-mor do reino em 1497 (ou seja, meio século depois de Alfarrobeira). 
Por ordem de D. João II começa a dedicar-se às crónicas durante o período acima referido, 
sendo os seus principais textos a Crónica de D. Afonso V e a Crónica de D. João II, por 
possuir mais informações, ser contemporâneo destes monarcas e ter especial gosto em 
escrever sobre eles (e não sobre o deprimido e derrotado D. Duarte). M. Lopes de 
Almeida, responsável pela edição integral das suas crónicas, afirma que é importante 
“conhecer como Rui de Pina, vivendo num período histórico tão agitado e nele 
diretamente interveniente, pôde apreciar e julgar os homens, os do seu tempo e os do 
passado, os infantes D. Pedro e D. Henrique, Álvaro Vaz de Almada, as rainhas e o 
próprio D. João II, à beira do qual viveu, o Duque de Bragança, enfim, as notas de timbre 
                                                          
2 ZURARA, Gomes Eanes de – Crónica de D. Duarte de Menezes, p. 33.  
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moral e político que têm acento verdadeiro nos seus trabalhos.”3 Nas páginas deste 
cronista podemos verificar não só a sua opinião sobre as qualidades e defeitos das pessoas 
envolvidas, mas também o ambiente que se viveria após quase 50 anos do combate de 
Alfarrobeira. Pina toma claramente partido por uns personagens em desfavor de outros. 
Tem pelo menos essa vantagem: não esconde as suas posições. 
Debrucemo-nos agora sobre a crónica do nosso período cronológico, a Crónica 
de D. Afonso V4. Apesar de o texto não ser totalmente ‘contra’  o duque de Bragança, o 
Conde de Coimbra é notoriamente favorecido, bastando recordar a forma como é descrita 
a morte de D. Pedro. O ambiente em que esta crónica foi escrita é já do conhecimento 
geral: foi mandada realizar por D. João II, o qual, como se sabe, foi um monarca que não 
simpatizou com a Casa de Bragança. O facto de proteger o infante D. Pedro não impede, 
que não atribua a culpa a D. Afonso V. As ações perpetradas contra o antigo regente são 
atribuídas à reação irrefletida do duque de Coimbra e à manipulação do duque de 
Bragança, do arcebispo de Lisboa e do conde de Ourém. Entende-se esta posição porque 
uma crónica nunca poderia ir contra a coroa e, deste modo, procura desculpabilizar o 
monarca pela morte de D. Pedro. 
 Outro dos cronistas que estudámos é Duarte Nunes de Leão5. Este autor destacou-
se no final do século XVI e M. Lopes de Almeida refere que as suas crónicas dos reis de 
Portugal foram escritas nas últimas décadas da centúria acima referida, cronologicamente 
muito mais distantes dos acontecimentos que procuram narrar. É a opinião geral que este 
autor se baseou na crónica de Rui de Pina sem lhe fazer acrescentos dignos de nota, e por 
isso não nos deteremos demasiado sobre ele. 
Relativamente a Gaspar Dias de Landim, teremos que ter em conta um importante 
fator para permitir analisar devidamente a sua obra O Infante D. Pedro6: este autor 
desempenhou cargos que o colocam “indubitavelmente ao serviço exclusivo da poderosa 
                                                          
3 ALMEIDA, M. Lopes de – Introdução. In Crónicas de Rui de Pina. Porto: Lello & Irmão, 1977, p. XXIII. 
4 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V. In Crónicas de Rui de Pina. Porto: Lello & Irmão, 
1977. 
5 LEÃO, Duarte Nunes de – Cronica, e Vida del Rey D. Affonso o V. In Crónicas dos Reis de Portugal. 
Porto: Lello & Irmão, 1975.  
6 LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante D. Pedro. Lisboa: Escriptorio, 1893. 
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casa dos duques de Bragança”7. A análise que Humberto Baquero Moreno faz sobre este 
autor dá uma ideia da sua clara parcialidade, assim como dos erros evidentes, por isso não 
lhe dedicaremos especial atenção. O mais importante é o facto de, por ser fiel à casa de 
Bragança, passados tantos anos ainda ter o cuidado de desculpar o duque de Bragança das 
suas ações, ou melhor, de culpar o Infante D. Pedro pela decisão da coroa. Este cuidado 
acompanha o crescimento desta casa senhorial, que se tornaria muito mais tarde uma casa 
real; portanto, era necessário limpar a imagem deixada por Rui de Pina.  
Relativamente ainda a este tipo de fonte, temos que destacar as crónicas 
castelhanas. Utilizaremos em concreto: a Crónica del Halconero de Juan II8, a sua 
refundição9 e a Crónica de D. Álvaro de Luna10. O objetivo que nos leva a estudar estas 
fontes estrangeiras prende-se com o facto de nelas termos uma visão diferente de todos 
os acontecimentos e também de tentar perceber que atenção tiveram na restante Península 
as ocorrências portuguesas.  
A nível documental, recorremos aos documentos retirados de várias coletâneas e 
publicações, assim como às chancelarias régias. O destaque irá, necessariamente, para os 
Monumenta Henricina,11 que fazem um bom levantamento dos documentos necessários 
para este período. Ainda há a acrescentar as atas de vereações da cidade do Porto 
publicadas por J. A. Pinto Ferreira12 e ainda as Provas da História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa13. Relativamente a esta última fonte, importa destacar o volume V, 
dedicado aos duques de Bragança.14 O autor sublinha a má imagem deixada por Rui de 
Pina e faz uma alusão breve e bastante interessante à vida de D. Afonso, evidenciando os 
cargos que ocupou e os territórios que possuía, ordenados cronologicamente pela data de 
aquisição. 
                                                          
7 BAQUERO MORENO, Humberto – Do Valor Histórico de Gaspar Dias de Landim. In A Historiografia 
portuguesa anterior a Herculano. Actas do Colóquio. Lisboa: Academia Portuguesa da História, 1977, p. 
177-195. 
8 Crónica del Halconero de Juan II. Ed. Juan de Mata Carriazo. Madrid: Espasa-Calpe, 1946. 
9 Refundición de la Crónica del Halconero. Ed. Don Lope Barrientos. Madrid: Espasa-Calpe, 1946. 
10 Crónica de Don Álvaro de Luna. Ed. Juan de Mata Carriazo. Madrid: Espasa-Calpe, 1940. 
11 Monumenta Henricina. Org. Dias Dinis. Coimbra: Universidade de Coimbra, 1960-1974. 
12 Vereaçoens – Anos de 1401-1449. Org. J. A. Pinto Ferreira. Porto: Câmara Municipal do Porto, 1980. 
13 SOUSA, António Caetano de - Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa. Tomo III, II 
Parte. Lisboa: Academia Real das Sciencias, 1738. 
14 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica da Casa Real Portuguesa. Vol. 5. Lisboa: 
Academia Portuguesa da História/Quidnovi, 2007. 
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Uma historiografia de opinião?15 
  
A historiografia nacional ficou muito marcada pela opinião e testemunho de Rui 
de Pina, visto ser praticamente o único relato dos acontecimentos, pois a parte do texto 
de Gomes Eanes de Zurara tinha desaparecido e o texto de Gaspar Dias de Landim ainda 
não era do conhecimento do público em geral. Em 1855, Miguel Ribeiro d’Almeida e 
Vasconcelos elabora um artigo para a revista O Instituto16 em que retrata vários aspetos 
da vida de D. Pedro e refere as más relações mantidas com o seu meio-irmão, acusando 
o segundo das intrigas que levaram o primeiro para a morte no campo de batalha. 
O mesmo se passa com Oliveira Martins quando redige a sua obra Os Filhos de 
D. João I17. Inspira-se no texto do cronista do reino e em outras obras que repetiam a 
opinião de Rui de Pina, criando uma versão mais romanceada. 
No início do século XX é de destacar um artigo de A. F. Barata18 que faz uma 
pequena alusão aos acontecimentos, acusando o duque de Bragança de todos os 
acontecimentos pelo facto de ser bastardo, e publicando também um documento da 
vereação de Évora para complementar os seus argumentos.  
É de destacar Fortunato de Almeida, que ataca a posição de D. Pedro antes e 
durante a regência, na sua História de Portugal19, deixando para trás a posição de Oliveira 
Martins e as anteriores registadas. Com a mesma orientação temos Manuel Heleno20 e o 
seu artigo intitulado Subsídios para o estudo da regência de D. Pedro, duque de Coimbra. 
Nesta obra, o autor critica todos os passos dados pelo infante D. Pedro, censurando a 
versão romanceada de Oliveira Martins.  
                                                          
15 Nesta parte apenas referiremos os títulos mais importantes; no entanto, durante o decorrer da dissertação 
utilizaremos outras obras. 
16 VASCONCELOS, Miguel Ribeiro d’Almeida e – O Duque de Coimbra. Regente do Reino. O Instituto. 
Vol. III. Coimbra: 1855, pp. 301-303 e 316-319. 
17 MARTINS, Oliveira – Os filhos de D. João I. Lisboa: Imprensa Nacional, 1891.  
18 BARATA, António Francisco – Vésperas de Alfarrobeira. Archivo Histórico Portuguez, vol. III (1905). 
Lisboa, 1905.  
19 ALMEIDA, Fortunato de – História de Portugal. Vol. II. Coimbra: Edição do Autor, 1923. 
20 HELENO, Manuel – Subsídios para o estudo da regência de D. Pedro. Lisboa: Tipografia da Empresa 
do Anuário Comercial, 1933. 
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Um dos autores obrigatórios é Anselmo Braamcamp Freire que, na sua 
excepcional obra Brasões da Sala de Sintra21, nos ajuda a compreender todos os cargos 
e possessões do duque de Bragança, assim como a conhecer os criados desta casa ducal.   
Artur Magalhães Basto, em 1925, elabora um artigo para a Revista de História 
intitulado Limiar da Tragédia. Reflexos do Porto nas vésperas de Alfarrobeira22. Neste 
estudo, o historiador analisa as vereações portuenses para estes anos turbulentos e expõe 
com grande rigor a ação de D. Afonso na urbe, assim como o seu desejo de se apoderar 
daquela cidade.  
É na segunda metade do século XX que se nota uma mudança na historiografia 
nacional; no entanto os estudos sobre a personalidade do duque de Bragança são escassos: 
em 1951, Gastão de Melo de Matos elabora um artigo sobre o Itinerário do Duque de 
Bragança em 144923, alertando para o erro de Rui de Pina quando descreve a viagem de 
D. Afonso até à corte. É de salientar que se trata do primeiro artigo dedicado em exclusivo 
ao conde de Barcelos.  
 Vejamos finalmente a biografia de D. Afonso elaborada por J. T. Montalvão 
Machado em 196424. Esta obra é escrita por alguém que é um médico da zona de Chaves, 
não um historiador profissional, e por ser um ‘conterrâneo’ do conde de Barcelos, tem o 
objetivo de evidenciar que este tomou sempre as opções mais justas e mais legítimas 
durante todo o período em estudo. Contudo, muitos dos seus pensamentos estão bem 
estruturados e fundamentados e ajudam-nos principalmente a compreender a fase inicial 
da vida de D. Afonso. De destacar ainda um artigo realizado por Humberto Baquero 
Moreno que se refere exclusivamente ao Duque de Bragança durante a regência de D. 
Pedro. Trata-se de uma breve comunicação no Congresso Barcelos – Terra Condal25, em 
                                                          
21 FREIRE, Anselmo Braamcamp – Brasões da Sala de Sintra. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 
1997. 
22 BASTO, Artur de Magalhães – Limiar da Tragédia. Reflexos do Porto nas vésperas de Alfarrobeira. 
Separata da Revista de História, vol. 13. Porto: Imprensa Portuguesa, 1925. 
23 MATOS, Gastão de Melo de – Itinerário do Duque de Bragança em 1449. Separata da Revista Portuguesa 
de História, tomo V. Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1951. 
24 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso Primeiro Duque de Bragança, Sua Vida e Obra. Lisboa: 
Edição do Autor, 1964. Ainda deste autor há a registar um artigo sobre D. Afonso: MACHADO, J. T. 
Montalvão – Dom Afonso, 8º Conde de Barcelos, fundador da Casa de Bragança. Separata da Revista de 
Guimarães, vol. LXXIII. Guimarães, 1963. 
25 BAQUERO MORENO, Humberto – O Conde de Barcelos na regência do Infante D. Pedro. In Barcelos 
Terra Condal – Congresso. Barcelos: Câmara Municipal de Barcelos, 1999. 
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que evidencia as principais movimentações durante o governo de D. Pedro, baseando-se 
na sua tese de doutoramento, A Batalha de Alfarrobeira. Antecedentes e significado 
histórico. 
 Devido à escassez de publicações exclusivas sobre D. Afonso, teremos que nos 
focar nas obras que se referem a este período em geral. Como são inúmeras, iremos 
escolher as que nos parecem mais importantes para o nosso tema. E neste início da 
segunda metade do século XX, há um autor que se destaca pela elaboração de três artigos 
publicados na Revista da Faculdade de Letras de Lisboa26: Artur Moreira de Sá. Este 
autor faz uma seleção de documentos relativos ao Infante D. Pedro, analisa vários fatores 
que o conduziram a Alfarrobeira e evidencia as lacunas no estudo desta época porque não 
tinha ainda surgido “um historiador desapaixonado que se ocupe deste período, tao 
melindroso como difícil”27. Outro autor que se destaca é Júlio Gonçalves, que na sua obra 
O Infante D. Pedro as “Sete Partidas” e a Génese dos Descobrimentos28 também analisa 
um pouco estes acontecimentos, seguindo estritamente a opinião que formula Rui de Pina.  
Teremos que esperar pela década de 70 para conhecer o grande impulsionador 
desta matéria: Humberto Baquero Moreno. Este autor dedicou o seu trabalho à figura de 
D. Pedro e deste período durante quase toda a sua vida académica. A ele devemos os 
principais estudos, em que se realça a sua tese de doutoramento29 e os imensos artigos30 
sobre a personalidade do duque de Coimbra, assim como participações em obras 
coletivas. Nas suas investigações encontramos, naturalmente, alusões constantes ao 
duque de Bragança que nos são bastante úteis. 
                                                          
26 SÁ, Artur Moreira de – O Infante D. Pedro e a crítica histórica. Revista da Faculdade de Letras de Lisboa, 
tomo XVI, 2ª série, nº 3 (1956). Lisboa: Faculdade de Letras de Lisboa, 1956. SÁ, Artur Moreira de – 
Alguns documentos referentes ao Infante D. Pedro. Separata da Revista da Faculdade de Letras de Lisboa, 
tomo XXII, 2ª série, nº1. Lisboa: Faculdade de Letras de Lisboa, 1956. SÁ, Artur Moreira de – As actas 
das cortes de 1438. Separata da Revista da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, tomo XXII, 2ª 
série, nº2. Lisboa: Faculdade de Letras de Lisboa, 1956. 
27 SÁ, Artur Moreira de – Alguns documentos referentes ao Infante…, p. 5. 
28 GONÇALVES, Júlio – O Infante D. Pedro, as “Sete Partidas” e a Génese dos Descobrimentos. Lisboa: 
Agência Geral do Ultramar, 1955. 
29 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira: Antecedentes e Significado Histórico. 
Revista de Ciências do Homem, vol. IV Série B (1973). Lourenço Marques: Universidade de Lourenço 
Marques, 1973. 
30 A maioria dos artigos está compilada na seguinte obra: BAQUERO MORENO, Humberto – O Infante 
D. Pedro, Duque de Coimbra – Itinerários e Ensaios Históricos. Porto: Universidade Portucalense, 1997. 
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Em 1980 é publicada uma obra de Lita Scarlatti intitulada Os Homens de 
Alfarrobeira, na qual a autora critica a posição de D. Pedro e apresenta vários fatores para 
a sua capitulação, censurando Rui de Pina. Apesar de a transcrição de alguns documentos 
conter erros e de alguns factos estarem bastantes exagerados e mal interpretados, há 
argumentos que parecem bem fundamentados. 
Há que destacar ainda uma autora a quem devemos o primeiro estudo científico 
da Casa de Bragança: Mafalda Soares da Cunha. A sua obra intitulada Linhagem, 
Parentesco e Poder: A casa de Bragança (1384-1483)31 dá-nos uma boa reflexão sobre 
o crescimento do poderio desta casa senhorial desde Nuno Álvares Pereira, assim como 
sobre as conjunturas políticas que se viveram durante os anos em estudo; isto apesar do 
foco em D. Afonso ser escasso. Porém, o seu artigo denominado Estratégias Senhoriais 
na Regência do Infante D. Pedro32 já nos propõe a perceção política do conflito entre a 
Casa de Coimbra e a Casa de Bragança que decorreu durante este período, analisando a 
concessão de territórios a ambas as casas senhoriais, assim como algumas estratégias 
políticas. É um estudo de extrema importância para a nossa dissertação, excelentemente 
estruturado e fundamentado.  
Posteriormente a estes autores, seguiu-se um período de estudos de menor fôlego 
sobre esta época. Destacam-se as investigações de Peter Russell sobre o Infante D. 
Henrique33, de Alfredo Pinheiro Marques sobre a vida do Infante D. Pedro,34 assim como 
a de João Silva de Sousa sobre o Conde de Ourém35, e ainda sobre a casa senhorial do 
Navegador36. Ainda de salientar a biografia de D. Afonso V37 realizada por Saul António 
                                                          
31 CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder: A Casa de Bragança (1384-1483). Lisboa: 
Fundação da Casa de Bragança, 1990. 
32 CUNHA, Mafalda Soares da – Estratégias senhoriais na regência do Infante D. Pedro. Estudos Medievais, 
nº 10 (1988). Porto: Centro de Estudos Humanísticos, 1988. 
33 RUSSELL, Peter – Henrique, o Navegador. Lisboa: Livros Horizonte, 2016. 
34 MARQUES, Alfredo Pinheiro – A Maldição da Memória do Infante Dom Pedro e as origens dos 
Descobrimentos Portugueses. Figueira da Foz: Centro de Estudos do Mar, 1994; MARQUES, Alfredo 
Pinheiro – Vida e Obra do Infante D. Pedro. Lisboa: Gradiva, 1996. A primeira obra deve ser utilizada 
com grande precaução, devido ao seu carácter abertamente polemizante e a espaços panfletários; contém, 
ainda assim, dados relevantes para a nossa investigação. 
35 SOUSA, João Silva de – D. Afonso: 4º conde de Ourém. Ourém: Camara Municipal de Ourém, 2005. 
36 SOUSA, João Silva de – A Casa Senhorial do Infante D. Henrique. Lisboa: Livros Horizonte, 2006. 
37 GOMES, Saul António – D. Afonso V. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2006. 
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Gomes, uma outra sobre D. Henrique38, escrita por João Paulo Oliveira e Costa e ainda a 


























                                                          
38 COSTA, João Paulo Oliveira e – Henrique, o Infante. Lisboa: A esfera dos livros, 2013. 
39 RODRIGUES, Ana Maria S. A. – As Tristes Rainhas. Lisboa: Temas e Debates, 2013. Ainda sobre D. 
Leonor há a acrescentar o artigo: SOUSA, João Silva de – D. Leonor, a triste rainha. In Homenagem ao 




Capítulo 1. – D. Afonso: homem senhorial e conselheiro 
 
 Nesta primeira parte da dissertação é de extrema importância fazer uma 
contextualização da vida de D. Afonso até 1438 e a morte de D. Duarte. 
 As primeiras dúvidas surgem, naturalmente, com o próprio nascimento de D. 
Afonso40. Filho natural de D. João I e de D. Inês Pires, terá nascido, segundo Montalvão 
Machado, por volta de 1371, no Castelo de Veiros, porque “diz-se que a temporã aventura 
amorosa do Mestre de Avis e Inês Pires se daria quando ambos andavam pela idade de 
catorze anos”41. Quase a mesma data aponta D. António Caetano de Sousa, referindo 
1370. No entanto, no Dicionário de História de Portugal, Joaquim Veríssimo Serrão42 é 
da opinião que a data rondaria 1380, ou seja uma década mais tarde, sem, no entanto, 
justificar a sua afirmação. Assim, não estamos em condições de propor uma data certa 
para o seu nascimento que, contudo, se deve situar entre estes anos enunciados. Maria 
Helena da Cruz Coelho aponta a baliza cronológica entre 1370 e 1377 e, por acharmos 
que se trata de uma possibilidade bem fundamentada, seguiremos esta proposta 43. O 
próprio cronista de D. João I também não refere uma data. Sobre o futuro conde de 
Barcelos, Fernão Lopes afirma que “ouve conhecimento de hua dona que chamavam dona 
Ines, Comemdadeira que foi depois de Samtos, [Moesteiro] de Donas acerqua de Lixboa, 
da qual ouve hu filho e hua filha. Ao filho chamavam dom Afomsso, que foi Comde de 
Barcellos, e depois Duque de Braguamça.”44 
 O facto de D. Afonso ter nascido nestas circunstâncias marcará para sempre o seu 
percurso e, eventualmente, o seu temperamento. É de recordar que vivemos num tempo 
em que é importante salientar o sangue régio e a legitimidade e Peter Russell faz mesmo 
esta menção, referindo que “o problema que a bastardia sempre constituíra numa corte 
que exaltava os valores da cavalaria.”45 
                                                          
40 Vide Anexo I. 
41 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança… p. 49. O autor não informa 
em que se baseou para este “diz-se”. Aliás, neste autor muitas das informações não seguem comprovadas 
com qualquer tipo de documentação, o que nos fará seguir com muita atenção. 
42 SERRÃO, Joaquim Veríssimo – Afonso D., conde de Barcelos. In Dicionário da História de Portugal. 
Vol. I. Porto: Livraria Figueirinhas, 1985. 
43 COELHO, Maria Helena da Cruz – D. João I. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2005, p. 18. 
44 LOPES, Fernão – Crónica de D. João I. vol. 2. Lisboa: Livraria Civilização, 1983, p. 320. 
45 RUSSELL, Peter – Henrique…, p. 48. 
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 Não possuímos informações sobre os primeiros anos de vida de D. Afonso, como 
é natural. Segundo D. António Caetano de Sousa, o filho de D. João I terá sido entregue 
a Gomes Martins de Lemos, na cidade de Leiria, aquando da crise sucessória de 1383-
1385; contudo não possuímos certezas sobre essa informação46.  
 A primeira vez que vimos D. Afonso a intervir militarmente junto de seu pai é na 
cidade de Tui a 26 de Julho de 1398, circunstância em que é armado cavaleiro47 - podia 
ter entre 18 e 28 anos. Sobre este assunto, Fernão Lopes afirma que “ao pee da escalla, 
amte que a bamdeira fose, fez el Rey cavaleiro seu filho dom Afomso e doutros bõos ate 
seis ou sete.”48 Desta maneira, é pelo menos a partir desta data que vemos o filho natural 
de D. João I presente na corte e nas campanhas do seu pai. D. João I, casado em 1387, já 
tinha vários filhos legítimos: Afonso, Duarte, Pedro, Henrique…  
 A importância de D. Afonso começava a aumentar e gozava de bastante apreço na 
corte por parte do seu pai e também de D. Filipa de Lencastre. Deste modo se compreende 
o próximo passo na vida do futuro duque de Bragança. Poucos anos depois do primeiro 
aparecimento em combate, D. João I legitima este filho, no ano de 140149, para que ele 
possa casar com D. Beatriz, filha única de Nuno Álvares. Estaria previsto que a filha do 
senhor mais poderoso do país casasse com D. Duarte, mas o condestável mudou a sua 
opinião, talvez de modo a garantir que os seus inúmeros bens não passassem de novo para 
a coroa. Essa opinião também está presente na obra de Mafalda Soares da Cunha sobre a 
Casa de Bragança. Afirma que “do ponto de vista de Nuno Álvares Pereira, o objectivo 
central com o casamento da filha seria o da constituição de uma casa senhorial que 
perpetuasse a sua linhagem e memória”50. Esta ideia agradaria a D. Nuno, pois ao escolher 
“o bastardo, potenciava as condições certas para a formação e reprodução”51 da casa do 
Condestável. Quando a D. João I, acharia que poderia “recuperar, através de seu filho, 
                                                          
46 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica…, p. 5 
47 COELHO, Maria Helena da Cruz – D. João I…, p. 110. 
48 LOPES, Fernão – Crónica de D. João I…, p. 382. 
49 SOUSA, António Caetano de - Provas da História Genealógica…, p. 1; Chancelarias Portuguesas: D. 
João I. org. João José Alves Dias. Vol. II, tomo 3, nº 1474. Lisboa: Centro de Estudos Históricos da 
Universidade Nova de Lisboa, 2004. 
50 CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 30. 
51 CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 31.  
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algum controle sobre esses mesmos bens”52. Outro fator prende-se com o facto do 
monarca querer atribuir os mais importantes senhorios a todos os seus filhos.53 
 Este matrimónio implicou uma série de doações territoriais. Detenhamo-nos agora 
nestes territórios: o casamento de Afonso e Beatriz, com obtenção de confirmação régia 
a 8 de Novembro de 1401, fez com que Nuno Álvares Pereira entregasse ao novo casal a 
totalidade dos bens que possuía no Entre Douro e Minho (“condado de Barcelos e terras 
de Baltar e Paços com todas as rendas, foros, tributos, padroados, jurisdição cível e crime 
e mero e misto império, as quintas de Axoara, Pousada, Carvalhos, Covas, Canedo, 
Sarrações, Godinhães, S. Fins, Touga, e Casais de Bustelo, com as suas rendas, foros e 
tributos”54) e Trás-os-Montes (“Montalegre e terra de Barroso, Montenegro e Chaves, 
também com todas as rendas, direitos, foros, padroados e jurisdições e mero e misto 
império”55). No final da sua vida, o duque de Bragança possuía cerca de 5.156 km2 de 
terra e controlava por volta de cerca de 135.220 habitantes56. Deste casamento, D. Afonso 
teve três filhos: D. Isabel (que casou com o infante D. João), D. Afonso (futuro conde de 
Ourém) e D. Fernando (futuro conde de Arraiolos e 2º duque de Bragança). 
 Esta data referida acima – 1401 – é das mais importantes, visto ser a partir desse 
ano que D. Afonso passava a ser denominado de conde de Barcelos e “partilhava, para 
mais, o exclusivo da titulação em Portugal com o sogro, Nuno Álvares Pereira”57. Ou 
seja, eram os únicos possuidores de títulos nobiliárquicos.  
 Em 1405, D. Afonso vai acompanhar D. Beatriz, sua irmã, igualmente filha 
natural de D. João I e de D. Inês Pires, a Inglaterra para casar com o conde de Arundel. 
Saiu de Lisboa, com a guarda da sua irmã, na companhia de “João Gomes da Silva, 
Alferes-mor do Reino e de muitos outros cavaleiros, capitães e senhores vassalos, sendo 
todos recebidos na Corte do Rei Henrique IV”58. No dia 26 de novembro deste mesmo 
                                                          
52  CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 31. 
53 Outra ideia expressa na obra de CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 31. 
54 CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 60. 
55 CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 60. 
56 Segundo afirma CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 194: na verdade, 
sendo estes cálculos forçosamente aproximados, sobretudo os da população, os números apontados devem 
ser entendidos como meras ordens de grandeza. 
57 CUNHA, Mafalda Soares da – A Casa de Bragança e a Expansão, Séculos XV-XVII. In A Alta Nobreza 
e a Fundação do Estado da Índia. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa, 2004, p. 305. 
58 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 120. 
26 
 
ano, o casamento é celebrado na capela de Lambeth e o filho de D. João I ainda 
permaneceu durante alguns meses na ilha britânica, segundo aponta o seu biógrafo.59 O 
objetivo não seria apenas presenciar a cerimónia, mas também tratar de outros assuntos 
que talvez o próprio pai lhe tenha pedido. Sobre esta ida ao estrangeiro, não se possui 
mais nenhuma informação concreta, nem qualquer tipo de documento – por isso mesmo 
temos que abordar com algumas reservas o que este biógrafo refere. Porém, é possível 
que tenha sido lá que D. Afonso ganhou o gosto pelas obras de arte requintadas e pelos 
luxuosos paços da aristocracia inglesa. Dessa maneira se percebe a construção e 
reconstrução de vários palácios em Chaves, Barcelos e, claro, Guimarães. 
 Outra das viagens realizadas por D. Afonso é uma peregrinação a Jerusalém, que 
se pensa ter ocorrido por volta de 1409.60 Alguns autores duvidam que esta viagem se 
tenha mesmo concretizado, porque apenas sobreviveram alguns salvos-condutos que 
permitiriam a passagem do conde de Barcelos. Montalvão Machado não duvida desta 
viagem, assim como Luís Miguel Duarte, ao afirmar que o conde de Barcelos “chegou à 
Terra Santa, coisa que D. Pedro nunca fez”61, a respeito das deslocações  realizadas por 
ambos.62 António Caetano de Sousa é o primeiro a duvidar desta viagem; porém afirma 
que viu “huma Memoria dos manuscritos da Casa do Duque de Cadaval (…) que o Conde 
de Barcellos fora a Jerusalem, levamdo comsigo muitos Fidalgos”63. Esta jornada terá 
sido feita por uma questão de fé, não envolvendo qualquer tratado político por parte de 
D. João I. Montalvão Machado recorre às palavras de Gomes Eanes de Zurara; o cronista 
régio também afirma que D. Afonso fora à Terra Santa.64 Por fim, para terminar a sua 
argumentação sobre a veracidade de tal viagem, refere uma lápide de D. Diogo Pereira 
presente na Igreja do Senhor dos Mártires em Alcácer do Sal, onde estará escrito que foi 
com o conde até à Turquia.65 
                                                          
59 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 120. 
60 Esta viagem é contada com bastante pormenor e bem fundamentada por MACHADO, J. T. Montalvão – 
Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 129 a 134. 
61 DUARTE, Luís Miguel – D. Duarte. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2005, p. 142. 
62 Sobre as viagens de D. Pedro vide: ROGERS, Francis M. – The Travels Of The Infante Dom Pedro of 
Portugal. Massachusetts: Harvard University Press, 1961; CORREIA, Margarida Sérvulo – As Viagens do 
Infante D. Pedro. Lisboa: Gradiva, 2000.  
63 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica…, p. 16. 
64 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 133. 
65 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 133. 
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 O futuro duque de Bragança teve particular ação na preparação na conquista de 
Ceuta. Foi ele que, segundo Luís Miguel Duarte, espicaçou os três irmãos (Duarte, Pedro 
e Henrique) a convencerem o pai a preparar a hoste66. Mais tarde, participa no Conselho 
de Torres Vedras, com início a 24 ou 25 de Julho de 1414, onde fica com a função de 
concentrar as “tropas dos fidalgos e dos concelhos no Entre-Douro-e-Minho”67. A 13 ou 
14 de Julho de 1415 a sua galé sai da cidade do Porto, juntamente com a do infante D. 
Henrique e ainda outros importantes nobres, incluindo o seu aio, Gomes Martins de 
Lemos. As referências ao seu desempenho no dia da batalha são silenciadas por Zurara, 
assim como ao de figuras como o Condestável68. 
 Esta sua participação, que marca o início das campanhas no norte de África, valeu-
lhe a doação régia dos chamados “paços de Aljazira”, que, segundo Anselmo Braamcamp 
Freire, ficavam localizados na parte ocidental da cidade. Porém, não existem mais 
informações sobre estes paços, fazendo Montalvão Machado pensar que talvez D. Afonso 
nunca tenha chegado a entrar na sua posse ou até talvez os tenha vendido.69 De facto, 
fazia pouco sentido ir viver para uma zona isolada e perigosa.  
 Outra informação importante que M. Machado nos relata é a ida ao Porto, em 
1416, para a colocação da primeira pedra do Mosteiro de Santa Clara.70 Nesta comitiva, 
além de D, Afonso, seguiu também o infante D. Fernando e D. João I, além de importantes 
fidalgos e cavaleiros. Neste ano, o bispo desta cidade era D. Fernando da Guerra, que se 
viria a tornar o arcebispo de Braga. Depois deu-se início à colocação das primeiras pedras 
e “o Conde de Barcelos, tão grato e fiel à causa das gentes franciscanas, fez cair a 
quarta”71 pedra.  
 Em 1419, D. Afonso preparava-se de novo para partir para Ceuta. D. Pedro de 
Meneses foi informado de que a cidade ia ser atacada pelo rei de Granada, e para garantir 
a defesa da cidade, “o monarca entregou o feito a D. Henrique (…) que seguiria 
                                                          
66 DUARTE, Luís Miguel – Ceuta 1415. Lisboa: Livros Horizonte, 2015, p. 47. 
67 DUARTE, Luís Miguel – Ceuta…, p. 65. 
68 Estes “esquecimentos” das principais figuras são analisados de forma bastante clara por Maria Helena da 
Cruz Coelho na sua biografia de D. João I, assim como por Luís Miguel Duarte no seu livro sobre a 
conquista de Ceuta.  
69 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 172. 
70 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 174. 
71 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 175. 
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acompanhado pelo infante D. João e pelo seu meio-irmão, o conde de Barcelos.”72 
Quando chegaram ao norte de África, o cerco já tinha terminado, mas ficaram lá mais 
alguns dias a estabilizar a situação. O duque de Viseu até pensou em atacar Gibraltar, na 
posse dos muçulmanos, algo que seria certamente visto como uma provocação pela Coroa 
de Castela.  
 Com a morte prematura de D. Beatriz, D. Afonso acaba por casar, em segundas 
núpcias, em 1420, com D. Constança de Noronha, filha de D. Afonso, Conde de Gijón e 
de D. Isabel. O contrato de casamento data de 13 de Julho do ano acima referido e é 
assinado por um infante, provavelmente D. Duarte, que já teria a seu cargo o governo do 
reino, a par do seu pai. No entanto, para conseguirmos avaliar a importância que este 
fidalgo já teria a nível nacional e internacional, aquando da preparação para a conquista 
de Ceuta, alguns castelhanos pensavam que a armada que estava a ser preparada era 
relacionada com o casamento do conde de Barcelos com D. Beatriz, filha de D. Fernando 
e de D. Leonor Teles, que estava refugiada em Castela desde Aljubarrota. Este segundo 
casamento terá sido escolhido pelo próprio monarca português e, como a noiva era órfã 
de pai73, o dote foi dado por D. João I: 13 000 dobras.  
 Antes de D. João I falecer, surgiu a ideia de uma nova campanha em Marrocos e 
apontava-se como possível objetivo Tânger, de modo a ajudar a fortalecer a manutenção 
de Ceuta. D. Fernando era o mais entusiasta da expedição e queria a glória nas campanhas 
africanas, como os seus irmãos. Apenas D. Henrique o vai apoiar, enquanto D. Pedro e 
D. Afonso se vão opor, juntamente com os seus filhos.74 Sobre a oposição do futuro duque 
de Bragança, Peter Russell escreve: “A oposição do conde de Barcelos (…) era 
particularmente perigosa para D. Henrique, gozando ele de muito prestígio por ser filho 
natural de D. João I e devido à sua riqueza patrimonial, resultante do seu casamento com 
a filha de Nuno Álvares Pereira, o “Santo Condestável” e veterano de Aljubarrota. Além 
disso, o velho rei parece ter favorecido o seu filho ilegítimo quase tanto como o próprio 
D. Henrique. O parecer do conde de Barcelos está datado de 19 de maio de 1432”.75 
                                                          
72 COELHO, Maria Helena da Cruz – D. João I…, p. 186. 
73 “O pai, D. Afonso, Conde de Gijon e Noronha, era um dos frutos de uma ligação de Henrique II de 
Castela com D. Elvira Iniguez de La Veja. Sua mãe era D. Isabel, filha bastarda do rei português D. 
Fernando”. CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 32. 
74 COELHO, Maria Helena da Cruz – D. João I…, p. 187. 
75 RUSSELL, Peter – Henrique…, p. 148. 
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 O monarca português morre em 13 de Agosto de 1433; o conde de Barcelos não 
terá estado presente e só chegou por volta do dia 25 de Outubro para o saimento. Passados 
três dias o cortejo fúnebre chegou ao Mosteiro de Alcobaça e D. Afonso carregava a vela 
noturna, acompanhado dos seus dois filhos. Contudo, pouco se fala sobre a presença deste  
filho natural no funeral do rei. E sobre isto, argumenta Armindo de Sousa: “É 
significativo, a este respeito, que, no relato de Pina sobre o falecimento de D. João I, se 
omita a presença do Conde de Barcelos. (…) Ora, D. Afonso estava certamente entre os 
outros, mas não conveio nomeá-lo. Os bastardos não figuram nos painéis da “boa 
morte”.”76 
 Com o início do reinado de D. Duarte, o seu irmão terá ficado bastante preocupado 
com a promulgação da Lei Mental em 1434. Se este documento se aplicasse ao futuro 
duque de Bragança, todo o poder da sua casa poderia voltar para as mãos da coroa. Sobre 
este assunto, Luís Miguel Duarte afirma que o “conde de Barcelos e dentro em pouco 
duque de Bragança, (…) lutou com toda a sua influência, e conseguiu, que a Lei Mental 
não se aplicasse aos bens de que era titular por mercê régia.”77 Desta maneira, protegeu 
todos seus privilégios e garantiu o futuro da sua Casa – ou seja, fez o que faria qualquer 
grande senhor no lugar dele.  
 O governo do filho de D. João I ficou marcado na historiografia pela campanha 
desastrosa de Tânger.78 Como já referimos, a ideia de conquistar esta cidade já tinha 
pairado no reinado anterior e agora terá nova discussão em conselho privado, no mês de 
agosto de 1436. A favor da expedição contavam-se D. Henrique, D. Fernando e o filho 
mais novo do conde de Barcelos, o conde de Arraiolos. O infante D. João pronunciou-se 
contra esta iniciativa e seguiu-se D. Afonso que afirmou estar de acordo com este seu 
meio-irmão e ainda acrescentou: “digo que esta guerra nom deviees por agora seguir, e 
perdoe-me vosso apetito e vontade, se os contradigo; porque do siso e da verdade e da 
honrra, aconselhando-vos desta maneyra, sey que serey bem relevado, e em nenhuma 
cousa reprendido.”79 Porém, este filho de D. João I não era contra uma guerra em Granada 
                                                          
76 SOUSA, Armindo – A Morte de D. João I. Porto: Fio da Palavra, 2009, p. 25.  
77 DUARTE, Luís Miguel – D. Duarte…, p. 169. 
78 Sobre a batalha em concreto não nos debruçaremos por não ter participação ativa do conde de Barcelos. 
79 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Duarte. In Crónicas de Rui de Pina. Porto: Lello & Irmão, 
1977, cap. XVIII, p. 531.  
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e sobre isto, Luís Miguel Duarte afirma “Ceuta tinha sido uma aventura bonita, mas ao 
presente só significava prejuízo. O risco era perder-se tudo, «o d’aquém como o d’além”. 
D. Afonso é mais sintético do que o filho ou o meio-irmão. Lembra um dito da sabedoria 
política do tempo - «o tesouro do rei no coração do povo é» - e remata: se for para ir sobre 
Granada, penso rigorosamente o contrário.”80  
 Poucos anos mais tarde, a 9 de setembro de 1438, o rei D. Duarte falecerá apenas 
na presença de um único irmão: D. Pedro81. Os outros tinham sido avisados do estado de 
saúde do monarca (entre eles incluía-se D. Afonso), mas só chegaram a tempo das 


















                                                          
80 DUARTE, Luís Miguel – D. Duarte…, p. 236. 
81 Sobre a vida de D. Pedro consulte as obras: COELHO, Maria Helena da Cruz – O Infante D. Pedro, 
Duque de Coimbra. Biblos – Revista da Faculdade de Letras. Vol. LXIX. Coimbra: Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra, 1993; MARQUES, Alfredo Pinheiro – A Maldição da Memória do Infante 




Capítulo 2. – Da Morte de D. Duarte a Alfarrobeira 
 2.1. 1438-1441: esgrimir de forças 
  2.1.1. Apoio a D. Leonor 
 
Quando D. Duarte morre, segundo Rui de Pina82 - o conde de Barcelos estaria, 
provavelmente, nas suas terras no norte de Portugal e só chegaria uns dias mais tarde, não 
assistindo por isso à abertura do testamento real.83  
Cumpre agora esboçar um contexto geral sobre os acontecimentos, não querendo 
entrar em excessivos pormenores por não se tratar do tema desta dissertação.84  Quando 
o testamento de D. Duarte é aberto, depois de se realizar o levantamento do novo 
monarca, aquele deixara a regência do reino e a tutela dos filhos a D. Leonor, 
surpreendendo (em parte) os infantes. O rei deixava a sua vontade bem clara, dizendo que 
a rainha viúva deveria reger “sem ajuda doutra pessoa”85. A notícia causou alguma 
apreensão, principalmente aos conselheiros da rainha, que lhe falaram no sentido de se 
decidir a regência nas Cortes, pois sofreria oposição por se tratar de uma mulher e pelo 
facto (motivo mais forte) de ser estrangeira. Segundo o cronista-mor, a viúva de D. Duarte 
terá aceitado a proposta, mas logo de seguida outras vozes se levantaram contra tal, 
fazendo D. Leonor estar hesitante quanto ao que fazer.  
É esta a situação que D. Afonso encontra quando chega à corte em Tomar para o 
juramento por príncipe do infante D. Fernando.  
                                                          
82 PINA, Rui de – Crónica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. I, p. 587. 
83 Contrasta aqui a opinião de Gaspar Dias de Landim, que afirma que a rainha mandou também chamar o 
conde de Barcelos para a abertura do testamento; contudo, pensamos que essa situação não se verificou, 
estando D. Afonso nas suas terras. (LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, cap.III, p. 22-23). Já J.T. 
Montalvão Machado afirma que só chegou a tempo das Cortes de Torres Novas. (MACHADO, J. T. 
Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 287). Rui de Pina, ao referir-se às pessoas 
importantes que D. Duarte deixara, afirma depois que estas personalidades não estavam presentes. (PINA, 
Rui de – Crónica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. I, p. 588.) 
84 Sobre este assunto, consultar a extensa obra de Humberto Baquero Moreno dedicadas ao período da 
regência do infante D. Pedro, incluindo as já citadas e também: BAQUERO MORENO, Humberto – “Morte 
de D. Duarte. Luta Pela Regência”. In História de Portugal. Vol. 2. José Hermano Saraiva (dir.). Lisboa: 
Publicações Alfa, 1983; BAQUERO MORENO, Humberto; FREITAS, Isabel Vaz – A Corte de Afonso V: 
o Tempo e os Homens. Gijón: Trea, 2006. 
85 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. III, p. 590 . 
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As Cortes de Torres Novas iniciaram-se logo nos primeiros dias de novembro de 
143886; no entanto mesmo antes de estas decorrerem, segundo nos relatam os cronistas, 
um grupo de pessoas lideradas pelo Marechal Vasco Fernandes Coutinho jurou contra o 
infante D. Pedro, prometendo que só deixariam a regência a cargo da rainha, assim como 
tutora dos seus filhos. Contudo, os objetivos destes homens não seriam principalmente 
ajudar D. Leonor, mas sim defender os seus interesses pessoais; senão vejamos os 
intervenientes: Vasco Fernandes Coutinho, que depois viria a ser conde de Marialva; o 
arcebispo de Lisboa, D. Pedro de Noronha; o seu irmão D. Sancho e o Prior do Crato D. 
Frei Nuno de Góis. Como vemos, tratava-se de figuras de alto-relevo nacional, tendo 
apenas acima deles na hierarquia os infantes; e mesmo eles tinham dúvidas sobre a 
posição de D. Henrique, quando afirmam que este também poderia estar do seu lado.87 
Ainda juntam outro nome a esta concórdia que achavam que estaria do lado deles: o conde 
de Barcelos. A explicação que achamos plausível para tal ideia era o facto que já muitos 
autores defenderam: a aspiração ao poder por parte de D. Pedro podia enfraquecer a 
nobreza, pois o infante seria a favor da centralização monárquica do poder. Desta forma, 
apoiariam apenas a rainha, pois sabiam que ela precisaria de alguém forte por trás dela e, 
em troca, receberiam o que pretendiam. Porém, cremos que o facto de se juntar o nome 
de D. Afonso aqui não se deveria apenas à ‘agenda’ genérica da nobreza, mas sim a um 
projeto de afirmação pessoal de poder por parte desta figura, pelos factos que decorrerão 
a seguir.  
Abriram-se as cortes com as menagens a D. Afonso V e o Conde de Barcelos 
realizou a sua após aos infantes terem acabado a deles: “E esso mesmo senhor uos faço 
preito e menagem per os Castellos e fortalezas da ordem como suso he escrito na forma, 
                                                          
86 “O primeiro documento que nos testemunha a presença do séquito real nessa vila tem precisamente a 
data do dia 1 desse mês, o que nos leva a presumir que as cortes começaram a funcionar pouco depois”. 
(BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 9). Sobre todas as cortes medievais 
durante este período (e não só), consultar: SOUSA, Armindo de – As Cortes Medievais Portuguesas (1385 
- 1490). Porto: Instituto Nacional de Investigação Científica, 1990. 
87 “…Com outros muytos, que logo seryam com elles; e mais crya do Yfante Dom Anrrique”. Sobre a 
posição de D. Henrique durante estes acontecimentos vide: BAQUERO MORENO, Humberto – O Infante 
D. Henrique e Alfarrobeira. Arquivos do Centro Cultural Português, vol. I (1969). Paris: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1969. 
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e segundo fezerão e se obriguarão os mestres que forão da dita ordem ante que eu ouuesse 
a gouernança do dito mestrado” 88. Depois de todos terminarem iniciou-se a reunião.  
Antes da discussão das Cortes, a rainha mandou chamar o infante D. Pedro ao seu 
encontro para, entre eles, discutirem a regência. E decidiram dividir o cargo em duas 
partes: “que com a Rainha ficasse o cargo da cryaçam de seus Fylhos; e com a 
governança, e ministração de toda a fazenda; e ao Yfante ficasse ho Regymento da 
Justyça, e o Tytulo de Defensor dos Reynos por ElRey.”89 Porém, no dia seguinte D. 
Leonor reuniu-se com os seus principais conselheiros e apoiantes, que já saberiam do 
acordo estabelecido. Segundo Rui de Pina, o principal descontente foi o conde de 
Barcelos, pois queria ver a sua neta casada com D. Afonso V e esta aproximação a D. 
Pedro poderia ser prejudicial para a sua intenção.90 Contudo, pensamos que a sua 
insatisfação não seria apenas por este motivo, mas sim pelo que preocupava a nobreza 
toda: o duque de Coimbra seria isto como sinónimo de centralização régia e isso não 
agrada a qualquer senhor poderoso da altura. Os seus conselheiros depressa convenceram 
a rainha de que era um mau acordo e que teria sido enganada, pelo que não devia desistir 
de lutar pela regência só para ela.  
Durante quinze dias de reuniões, as posições a favor da rainha e de D. Pedro 
extremaram-se, não se conseguindo qualquer acordo. Os responsáveis concelhios 
apoiavam o duque de Coimbra, enquanto a alta nobreza se colocava praticamente em 
bloco do lado de D. Leonor. Nessa altura, o Infante D. Henrique tentou realizar uma 
proposta que agradasse aos dois lados: “Que a Raynha ficasse por Tetor, e Curador 
dElRey seu Fylho com aa minystraçam das Rendas, e Ofycios; e o Yfante Dom Pedro 
tevesse cargo da defensam do Reyno com tytulo de Defensor; e o Conde d’Arrayollos, 
filho do Conde de Barcellos tevesse cargo da Justyça.”91 Pelos relatos dos cronistas, 
ninguém ficou contente com esta proposta de regimento; porém todos os intervenientes 
assinaram, concordando que seria a melhor solução para o momento que se vivia.92 
                                                          
88 Cortes Portuguesas: D. Afonso V (Cortes de 1438). Org. João José Alves Dias. Lisboa: Centro de Estudos 
Históricos da Universidade de Lisboa, 2014, p. 35. 
89 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XII, p. 599. 
90 O casamento de D. Afonso V será abordado no próximo ponto com maior pormenor.  
91 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XV, p. 602. 
92 Sobre as cortes de 1438 vide: Cortes Portuguesas: D. Afonso V (Cortes de 1438)… 
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Provavelmente nenhum dos partidos em oposição se sentia com força para impor a 
solução governativa que mais lhe convinha.  
A única dúvida que nos surgiu aquando da leitura deste acordo é a inclusão do 
conde de Arraiolos. Em toda a bibliografia consultada não encontrámos uma única 
justificação para a inclusão do seu nome nas negociações. Nenhum dos cronistas nos fala 
da ação deste conde até este momento (e mesmo posteriormente, não é relatada nenhuma 
ação importante, ao contrário do seu irmão, o conde de Ourém).93 Uma das justificações 
que conseguimos encontrar é o ‘fator conde de Barcelos’. D. Afonso saberia desde o 
início que não conseguiria ele próprio entrar nas negociações da regência, e mesmo que 
conseguisse, não acreditamos que fosse esse o seu propósito. Assim, tudo poderia fazer 
parte da estratégia deste conde para incluir os filhos nos negócios do monarca94, visto a 
sua política de casamentos, que analisaremos de seguida. No entanto, (o que é muito 
significativo e merece mais profunda interpretação) sabe-se que os filhos do conde de 
Barcelos estariam a favor da regência de D. Pedro e não de D. Leonor, embora o conde 
de Arraiolos sempre se mostrasse mais neutro do que o seu irmão mais velho. Deste modo, 
surge outra tese sobre a inclusão deste filho do futuro duque de Bragança na divisão da 
regência: a relação com o Infante D. Henrique. Este filho de D. João I não quereria 
participar diretamente na política portuguesa, investindo os seus interesses e esforços na 
guerra em África. Deste modo, gostaria de colocar alguém da sua confiança nesta 
tripartição do poder; e esse alguém seria D. Fernando, “o seu aliado preferencial no meio 
cortesão”95. O único autor que se pronuncia sobre este assunto é Montalvão Machado, 
quando questiona o facto de ser D. Fernando e não o conde de Ourém o proposto para 
assumir o cargo. Vejamos a sua opinião: “Mas considerando que o Conde de Barcelos 
não quisesse aceitar o encargo da regência parcial, por já ter bastante idade e residir nas 
suas terras do Norte, ocorre perguntar: porque foi preterido o filho mais velho, já 
regressado do Concílio de Basileia, e escolhido o filho mais novo? A História não no-lo 
                                                          
93 Sobre a vida do conde de Arraiolos, vide: DÁVILA, Maria Barreto – D. Fernando I, 2º Duque de 
Bragança: Vida e Ação Política. Lisboa: FCSH-UNL, 2009. Dissertação de Mestrado em História Medieval 
apresentado à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.  
94 Sobre as estratégias da casa de Bragança durante este período, vide: CUNHA, Mafalda Soares da – 
Estratégias senhoriais… 
95 COSTA, João Paulo Oliveira e Costa – Henrique, o Infante, p. 253. 
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diz, mas isto é um simples pormenor”96 A explicação poderá ser uma das duas 
equacionadas anteriormente, sendo que a segunda ganha mais força por ser D. Henrique 
o impulsionador do acordo da regência. 
Apenas pensamos dever acrescentar que as cortes também decidiram que caso a 
rainha falecesse antes de D. Afonso V atingir a maioridade, ficariam D. Henrique e D. 
Pedro como regentes. Caso o duque de Coimbra também morresse, o conde de Barcelos 
seria finalmente chamado a reger o reino.  
 
2.1.2. Proposta de casamento de D. Afonso V 
  
Ainda antes das Cortes se iniciarem, a Rainha teria mandado o Doutor Rui 
Fernandes ao encontro de D. Pedro para lhe dizer que gostaria de casar D. Afonso V com 
a sua filha, D. Isabel, pois era um desejo antigo de D. Duarte. O infante mais velho 
recebeu a boa notícia com emoção, dizendo que a serviria a soberana “per maneira, que 
se nom arrependa deste seu propositoo”97, mas que nessa altura  ainda não era tempo para 
fazer o casamento, pela tenra idade  do monarca, assim como pela situação geral do reino.  
Contudo, nem todos receberam bem esta novidade. O conde de Barcelos foi o 
principal a demonstrar a sua insatisfação, visto que tinha o projeto de casar o jovem rei 
com a sua neta, também Isabel de nome, filha mais velha do infante D. João. Este desejo 
serviria para “reforçar os laços de parentesco com a casa real”98, algo  que já vinha a ser 
feito desde o casamento da sua filha com o  infante já referido. Por isso quis mostrar esta 
sua vontade à rainha através do arcebispo de Lisboa, D. Pedro de Noronha.  
D. Pedro foi avisado de tais discórdias que se foram sabendo e, de modo a garantir 
que a opinião da rainha não se alterava, foi-lhe pedir uma certidão assinada por ela. D. 
Leonor aceitou e fez-lhe um alvará assegurando que seria cumprida a sua decisão.  
Terminadas as Cortes de 1438, o conde de Barcelos, que segundo Rui de Pina, não 
teria ficado satisfeito por não ficar com nenhuma responsabilidade da regência, mandou 
pedir o alvará que a rainha tinha dado a D. Pedro de modo a tentar cancelar o casamento 
já proposto. Não temos informações de quem terá ido falar a D. Leonor para tal, pois o 
                                                          
96 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 289. 
97 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. VII, p. 595. 
98 Mafalda Soares da Cunha – Estratégias senhoriais…., p. 276-277. 
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cronista afirma que D. Afonso “ordenou per sy, e per outros de sua tençam”99. Porém, 
podemos refletir e aventar a hipótese de ter sido o arcebispo de Lisboa a ter a maior 
responsabilidade junto à soberana. Acontece que a rainha não queria ceder, mas como 
terá sido “ympurtunada, e ynduzida, lho fezeram consentir”100, acedendo à vontade dos 
seus partidários.  
É nesta questão que surge a discórdia entre os três cronistas que estamos a seguir. 
Segundo Rui de Pina, foi D. Afonso que foi buscar o alvará ao Infante, pois mais nenhum 
dos outros conselheiros queria enfrentar D. Pedro101. Gaspar Dias de Landim diz que a 
iniciativa partiu mesmo do futuro duque de Bragança102, enquanto Duarte Nunes de Leão 
afirma que foi o conde de Ourém103; contudo cremos que esta última possibilidade é a 
menos credível, pois este conde nem sequer estaria presente entre os descontentes que 
quereriam forçar a rainha a recuar. Recorde-se que este filho do conde de Barcelos esteve 
do lado de D. Pedro até este lhe negar o título de Condestável do reino. 
Seguindo então a hipótese mais plausível, D. Afonso teria ido ao encontro do seu 
irmão, dizendo-lhe que uma decisão tão importante não poderia passar sem o acordo das 
principais figuras do reino. E desta forma, pediu que devolvesse o documento, o que D. 
Pedro não fez sem mostrar o seu desagrado, visto que achava que era legítimo, pois era a 
vontade de D. Duarte e tinha sido outorgado pela rainha. Porém, entregou a D. Afonso o 
que ele pretendia, não sem antes o rasgar e afirmando: “yráa roto; e nam saaõ, a seu poder, 
em testemunho da quebra de sua verdade, que me quebrou.”104 
Como se pode verificar, este foi mais um episódio de tentativa de afirmação e da 
luta pelo poder entre ambas as partes, sendo que D. Afonso teria sempre um facto contra 
si: não era infante, apesar de ser um filho natural de D. João I. Mas, sabendo ele da sua 
condição, estava a tentar fazer tudo para que os seus descendentes pudessem ascender 
socialmente e ultrapassar essa sua inferioridade. 
No entanto, o conde de Barcelos não iria conseguir levar a sua avante, visto que o 
casamento de D. Afonso V com a filha de D. Pedo veio mesmo a realizar-se em 1446, 
                                                          
99 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XVI, p. 604. 
100 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XVI, p. 604. 
101 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XVI, p. 604. 
102 LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, livro I, cap. XI, p. 52-54 
103 LEÃO, Duarte Nunes de – Cronica, e Vida, cap. II. 
104 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XVI, p. 604. 
37 
 
mas a chegada da bula papal registou-se em 1441. O certo é que mesmo assim o 
casamento demorou 8 anos a ser realizado.  
 
2.1.3. O papel do conde de Barcelos nas Cortes de 1439 
 
 Depois deste início atribulado do reinado de D. Afonso V, com os antagonismos 
a evidenciarem-se, o ano de 1439 não seria diferente. Contudo, durante este ano, a crónica 
escrita por Rui de Pina quase esquece completamente o conde de Barcelos e não sabemos 
as suas movimentações praticamente até ao início das cortes de Lisboa. Provavelmente 
não se terá distanciado muito da corte, pois iremos vê-lo reunido com os seus irmãos.  
 Este ano é caracterizado por revoltas que ocorreriam na capital portuguesa contra 
a rainha, pois aparentemente os povos não aceitavam uma estrangeira a governar o reino. 
D. Pedro desloca-se pessoalmente a Lisboa para tentar acalmar os ânimos. D. Leonor, ao 
ver tanta agitação popular e também ao verificar a aproximação da data das cortes, 
“notefycou logo pelo Reyno a todolos Fidalgos, e pesoas d’estima, que entendeo serem 
por ella, encomendando-lhes, que pera as Cortes logo vyndoiras vyessem d’armas e jentes 
assy percebidos”105. Não sabemos a quem se dirigiram estas cartas, que indiciam a 
aproximação de um clima declarado de guerra civil; mas fica a dúvida se um dos 
destinatários foi o conde de Barcelos, pois o duque de Coimbra descobriu as cartas e não 
se pronunciou em relação ao seu irmão; em vez disso, falou ao filho dele, o conde de 
Arraiolos, pedindo-lhe que fosse ter com a rainha.  
 O infante D. João também decidiu escrever a D. Pedro, insistindo que este deveria 
fazer o que ele já lhe tinha sugerido: ficar como “Regedor do Reino yn solido”106. 
Também lhe assegura que terá, para isso, o apoio do conde de Ourém, que naquele 
momento estava junto a D. João. Mais uma vez o conde de Barcelos não é referido, nem 
pelo partido da rainha, nem pelo lado do duque de Coimbra. Depois desta troca de 
correspondência, o regente apressa-se a escrever a todos os homens bons dos concelhos, 
“notefycando-lhe os movymentos que se esperavam, de que era certefycado e as causas 
de quem procediam, encomendando-lhe, que logo se fezessem e estevessem prestes pera 
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quando vyssem seu recado107”. A par da cidade de Lisboa, a do Porto era quem mais 
apoiava o infante e também era da opinião de que deveria ser D. Pedro a reger sozinho.  
Com tanto alvoroço, a rainha temeu pela sua vida e decidiu rumar a Alenquer, 
pois achava a vila de Sacavém “fraca e tam perto da Cidade [de Lisboa], que sentia 
especialmente hostil à sua causa”108. Ao mesmo tempo que D. Leonor se afastava da 
cidade, os homens-bons da capital reuniam-se e faziam um acordo para que o duque de 
Coimbra fosse nomeado regedor. A rainha foi avisada deste acordo, mas também de que 
a partir daquela data não poderia contar com o seu maior partidário: o arcebispo de 
Lisboa. Explicamos porquê. Este prelado aproveitou o facto de o regente D. Pedro voltar 
a Coimbra, para ir contra as disposições dele. Começou por construir “uma torre 
fortificada junto à porta de Martim Moniz”109, o que enervou  a população lisboeta, 
porque era um evidente ato de guerra. Segundo Rui de Pina, o bispo teve que partir para 
Alhandra e, em conversa com o ourives Afonso Martins, ameaçou a cidade “com cerco 
poderoso de gentes estrangeyras, e com outros muytos malles e desonrras”110, tendo em 
vista uma invasão castelhana, por partes dos chamados infantes de Aragão. A vereação 
teve conhecimento desta ameaça e mandou João Lourenço Farinha, vereador da câmara 
até Roma falar ao papa com “suplicatórias em nome do rei e dos infantes”111. Ciente do 
perigo, o arcebispo de Lisboa decide “colher a Obidos, e os da Vyla com sua sospeita o 
nom quyseram nella receber.”112 Assim, desta maneira, D. Pedro de Noronha foi obrigado 
a partir para Castela (decorria o ano de 1439). Por isso D. Leonor perdeu um dos mais 
fortes esteios da sua causa. 
Voltando ao acordo redigido pela vereação de Lisboa, este defendia, tal como foi 
dito, que o duque de Coimbra devia governar o reino sem ajuda alguma. O conde de 
Barcelos é pela primeira vez mencionado neste ano, precisamente neste acordo. Escreve 
a vereação da capital que “Falecendo todos [entenda-se Pedro e Henrique, não e? E João, 
talvez?] ante que ElRey Dom Afonso nosso Senhor seja em ydade pera reger, que entam 
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per esta fórma venha o dito Regimento ao Conde de Barcellos, e aos Condes d’Ourem e 
d’Arrayollos seus Filhos”113. 
A cidade de Lisboa notificou dessa posição D. Pedro, a rainha, os restantes infante 
e ainda os “Condes”114. Pensamos que quando Rui de Pina refere esta expressão, esteja a 
aludir principalmente ao conde de Barcelos e aos seus filhos, o conde de Arraiolos e o 
conde de Ourém. O infante D. João ficou agradado com o resultado do regimento; já D. 
Henrique não ficou satisfeito com esta iniciativa e referiu que tal competência só podia 
ser atribuída aos três Estados em cortes (no que, diga-se de passagem, estava cheio de 
razão…). Acrescenta ainda que “hiria a Coymbra fallar ao Yfante Dom Pedro, e ao Conde 
de Barcellos seus Irmaaõs, e a conclusam que tomassem lhes faria logo saber”115. Por esta 
informação do duque de Viseu, dá para verificar que D. Afonso estaria por aqueles 
territórios e ainda não se tinha ausentado para as suas terras do norte.  
Ainda neste mesmo capítulo, o cronista régio dedica um único parágrafo ao futuro 
duque de Bragança: “Deste acordo de Lixboa pesou muito ao Conde de Barcellos; e com 
quanto era assaz discreto e avysado, em recebendo a acta da Cidade, nom pode 
dessymullar ho desprazer e sentimento que por ysso recebia. E nom era por syngular 
afeiçam que tevesse aa Raynha; nem por sentir que em ser o Yfante Dom Pedro Regedor 
era perda ou dano do Reino; mas soomente segundo juyzo comum e especiaaes, que se 
despois seguiram, era com respeitos de seu interesse particular; de que per ventura lhe 
dava mais esperança, a brandura da Raynha governando, que o rigor e justiça do Yfante 
regendo”116 
Como deu para perceber, ficou aqui bem presente a opinião que Rui de Pina teria 
sobre D. Afonso: o que lhe interessaria, como a qualquer grande senhor, era aumentar o 
seu património e estaria convicto de que com a rainha teria mais facilidade para o fazer. 
Também é de destacar o facto de Pina ter escrito que o conde não conseguiu disfarçar o 
descontentamento. O certo é que, apesar disso, os infantes continuaram a confiar no conde 
de Barcelos e também a chamá-lo para as decisões, como veremos de seguida. No entanto, 
a crónica não refere quais foram as suas palavras ou ações. Na nossa opinião, é óbvio que 
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o filho de D. João I não terá ficado satisfeito, mas não só por razões patrimoniais. A 
inimizade com D. Pedro seria mais significativa do que isso, como já pudemos evidenciar 
através da proposta de casamento de D. Afonso V.  
No capítulo seguinte da crónica do monarca português, o cronista refere que a 
rainha, invertendo a sua posição, apressou-se a escrever aos seus partidários para não se 
deslocarem às cortes que iriam decorrer na capital portuguesa. Na extensa lista de 
destinatários que é reproduzida, o nome do futuro duque de Bragança não aparece, talvez 
porque este já estivesse dentro deste assunto; mas também o certo é que D. Afonso nunca 
se posicionou abertamente ao lado da viúva de D. Duarte. Só tinha expresso a opinião de 
que o testamento do falecido rei haveria de ser cumprido.  
Já verificámos que D. Afonso estaria nas terras do regente do reino e por lá deve 
ter continuado algum tempo, pois Rui de Pina descreve que “aly esteveram os Yfantes 
alguns dias, e com elles o Conde de Barcellos”117. D. Leonor, que se tinha refugiado em 
Alenquer juntamente com o monarca e o seu irmão, continuava com a ideia de não vir 
nem trazer D. Afonso V às cortes de Lisboa. Com esta tomada de posição, os infantes 
decidiram enviar o seu meio-irmão ao encontro da rainha. O objetivo seria “que o Conde 
de Barcellos fosse aa Raynha requerer-lhe, com rezooes assaz justas e necessarias, que 
fosse aas Cortes de Lixboa, que avyam de ser o derradeiro dia de Novembro.”118. Não 
sabemos o que terá levado os infantes a tomar esta atitude: terá sido por pensarem que a 
rainha poderia ceder mais facilmente ao futuro duque de Bragança? Seria uma prova de 
confiança dada pelos infantes a D. Afonso? Não nos é explicado o motivo de ser este filho 
de D. João o escolhido para se deslocar à rainha. O certo é que o conde parte para 
Alenquer onde se encontra com o seu filho D. Fernando. Depois de uma breve conversa 
com o conde de Arraiolos, desloca-se até D. Leonor e diz-lhe que “he muy necessario 
fazer-se Cortes geeraaes ante do saymento, aas quaaes, he bem que ElRei nosso Senhor, 
e vos vades. E elles, e eu assy vo-lo pedymos, que o queiraaes fazer. A mym prazera”119. 
Não temos acesso ao discurso concreto de D. Afonso; com certeza que não terá sido 
apenas dessa forma e provavelmente até teria explicado o que se passaria na corte e de 
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tudo o que lá falariam. Só dessa maneira se entende o passo seguinte do Conde de 
Barcelos, que explicaremos de seguida. 
Contudo, a rainha responde afirmando que só iria “se ante dellas as Cidades e 
Villas do Reino revogarem a inliçam do Regimento, que tem feita ao Yfante Dom Pedro, 
e elle a renunciar”120. Depois de a viúva de Duarte dar a sua resposta, o conde de Barcelos 
levou-a ao regente e, de seguida, foi para Guimarães. Este movimento também levanta 
algumas interrogações. D. Afonso tinha acabado de cumprir uma missão para os infantes 
e, quando a termina, desloca-se para esta cidade do norte para se reunir com alguns 
partidários da rainha. Segundo José Marques, este encontro foi “uma reunião com vários 
sequazes da rainha, que então decidiram anuir ao convite por ela formulado no sentido de 
não comparecerem às Cortes a iniciar em Lisboa no dia 30”121 de novembro. Os nomes 
são apontados por Rui de Pina122: D. Sancho de Noronha, o Arcebispo de Braga, Vasco 
Fernandes, Martim Vaz da Cunha, Pero Gomes de Abreu, Lionel de Lima, Álvaro Pires 
de Távora e Luís Álvares de Sousa. Todos estes homens seriam partidários da rainha, e 
ficou acordado que não se deslocariam às reuniões gerais, indo só o conde de Barcelos.  
As cortes tiveram início no dia 10 de dezembro de 1439 e acordaram que D. Pedro 
ficasse em exclusivo com a regência. No entanto, quando chegou a altura de assinar o 
acordo, o conde de Arraiolos foi o único que se recusou a fazê-lo. Nenhum dos autores 
se debruça sobre este episódio, nem tenta explicar o motivo para tal atitude. Contudo, 
acreditamos que se deve ao facto de D. Fernando ficar sem o lugar que lhe fora prometido 
na tripartição da regência. Outra das surpresas foi o facto de futuro duque de Bragança o 
assinar e aparentemente não dizer nada contra este acordo.  
No entanto, para validar as decisões das cortes exigia-se a presença de D. Afonso 
V e foi D. Henrique que convenceu a rainha, ao deslocar-se a Alenquer e trazer o monarca 
a essas cortes. Já com o rei presente, o conde de Barcelos pronuncia-se veementemente 
contra o acordo decidido. Rui de Pina escreve que “o Conde de Barcellos mostrava deste 
feito nom ser contente, e desejoso de aver pera sy alguma parte do Regimento, e por 
enfraquecer ao Yfante seu poder, fez e hordenou certos capitulos em fórma de Regimento, 
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que o Yfante avia de ter em sua governança”123. Mais uma vez, o cronista afirma que D. 
Afonso quereria alguma parte do regimento do reino, mas temos dúvidas se a afirmação 
será verdadeira ou pelo menos exato, pois, se o quisesse de verdade, já o teria conseguido 
nas cortes de Torres Novas em 1438. Claro que as circunstâncias, as relações de força e 
a perceção que cada um dos protagonistas tinha dessa relação alteravam-se todos os dias, 
e até D. Afonso ia mudando de posição. O certo é que este quereria limitar o poder do seu 
irmão e pretendia certamente que D. Pedro não ficasse com controlo total sobre o reino. 
Esta proposta não foi aprovada, e o conde de Barcelos ficou descontente e pediu o 
regresso do seu cunhado, o arcebispo de Lisboa, que se encontrava exilado em Castela. 
Porém, tampouco este pedido lhe foi concedido. Portanto, a dupla jogada de D. Afonso 
(ao apoiar aparentemente os infantes quando foi falar à rainha e ao acordar com os 
apoiantes de D. Leonor a não ida às cortes) parece não ter dado um resultado imediato, e 
os seus planos pessoais ficariam adiados.  
Convém também referir que as cortes não terminaram sem decidir que a educação 
dos filhos de D. Duarte ficaria entregue a D. Pedro, como é do conhecimento geral124 – 
decisão política da maior importância, está bom de ver.  
 
2.1.4. Conselheiro da Rainha 
 
Quando as cortes terminaram, não sabemos para onde se terá deslocado este filho 
de D. João I; contudo, pensamos que não terá voltado para as suas terras do norte, pelos 
motivos que evidenciaremos de seguida.  
 A rainha, depois de as cortes terem acabado, deslocou-se para Almeirim, mudança 
que não agradou a D. Pedro. Segundo Rui de Pina, o regente sentia cada vez mais 
movimentações adversárias e não queria que isso acontecesse. A deslocação da rainha 
podia surgir-lhe como um modo de manter a sua autonomia e fugir ao controle do regente. 
Também verificava que D. Afonso era “da divisam (…) cabeça principal”125 e por isso 
começou por precaver certas ameaças. Começou por tentar fazer uma concórdia com D. 
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Leonor, notificando depois Castela desse acordo estabelecido, mostrando que realmente 
se chegou a fazer.  
 No entanto, apesar do que o cronista régio afirma, D. Afonso foi nomeado pelo 
seu irmão D. Pedro fronteiro-mor das comarcas do Entre-Douro-e-Minho e Trás-os-
Montes no dia 9 de Maio de 1440, como comprova um documento publicado nos 
Monumenta Henricina126. É certo que esta concórdia atrás referida será assinada nos 
primeiros dias de setembro de 1440, mas se o regente já desconfiava do seu meio-irmão, 
não faria sentido nomeá-lo para fronteiro-mor. Porém, esta nomeação seria de curta 
duração, visto existir uma carta de nomeação do Conde de Ourém para este mesmo cargo 
seis meses depois, no dia 19 de novembro de 1440. Embora o documento127, segundo 
opinião de Humberto Baquero Moreno, não diga expressamente qual a frontaria que lhe 
é atribuída, pode “tratar-se da comarca outrora pertencente ao Conde de Barcelos, pai do 
beneficiado”;128 essa frontaria pode ter sido tirada a D. Afonso provavelmente devido ao 
envolvimento junto da rainha.  
 Uma das provas da dedicação de D. Afonso à rainha e ao próprio monarca é uma 
carta de D. Afonso V, rei de Aragão e Sicília, a ele endereçada a 22 de julho de 1440129. 
Nesta missiva, é relatada a “sancera e perfecta affection e buena voluntat”130 aos afazeres 
de D. Leonor e de D. Afonso V. O soberano aragonês também lhe pede para continuar a 
fazer o que tem feito e termina, dirigindo-se ao conde de Barcelos como “jnclito e 
magnifico e amado nuestro don Alfonso, conde de Barcelos.”131.  
 O certo é que nem passados dois meses (a 13 de setembro de 1440), é-lhe enviada 
uma nova carta pelo mesmo monarca a informar da concórdia estabelecida entre D. 
Leonor e D. Pedro. Desta vez é o único destinatário, e Afonso de Aragão destaca que teve 
“grand plazer (…) que aquella se continuara por manera que verna a buen effecto”132. 
Não temos a reação documentada e oficial do que terá pensado D. Afonso sobre este 
“tratado de paz” realizado entre os cunhados. Além disso, esta carta naturalmente não se 
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destinava a informar o conde de Barcelos, que estava mais do que avisado, mas antes a 
comunicar-lhe que devia aceitar esse acordo, já que ele tinha o beneplácito do irmão da 
rainha. Porém, Rui de Pina afirma que “nom se alvoroçou nada; porque da secreta 
dessymullaçam com que se fizera, foy logo pela Raynha avysado”133. Também nos refere 
que se acordou com os partidários da viúva de D. Duarte “noteficarem o erro, e desfavor 
que pera seus feitos em tal concordia fizera”134 e por isso, D. Leonor deveria ir para “o 
Crato, honde tynha muy certo o Priol com suas fortallezas a seu servyço. E que dally 
poderia seguramente passar o Tejo e entrar na Beira, onde o Marichal por ser Comarcão, 
com outros Fydalgos e gentes se hiriam pera ella, e que o Conde com todolos outros 
Fydalgos outrosy lhe acuderiam, e a recolheriam em suas terras, que logo começaria a 
reger”135. A informação do cronista é como vemos que o obreiro da futura fuga de D. 
Leonor foi o conde de Barcelos e, depois de a rainha já ter falado com o prior do Crato, 
entrou em contacto com D. Leonor para que se ultimassem os pormenores para a sua 
estadia, através do seu secretário, Aires Gonçalves.  
 Os infantes aperceberam-se destas movimentações de D. Afonso e o duque de 
Viseu tomou a iniciativa de falar com o seu irmão, pois “sentio que no assessego do Conde 
de Barcellos, segurava o assessego do Reino e da Raynha”136; decidiu então encontrar-se 
com este no mosteiro de S. João de Tarouca, perto de Lamego. Segundo nos relata Rui 
de Pina, que, sublinhamos, é uma das fontes principais (e por vezes a única, para 
acompanharmos ao acontecimentos desta época a par e passo, com as cautelas que isso 
aconselha), discordaram entre si acerca do que se estava a passar no reino português e o 
infante D. Henrique decidiu ir embora porque as respostas de D. Afonso não lhe 
agradaram. O cronista termina este capítulo afirmando que D. Henrique, para 
“enfraquentar seu partido, tirou logo de sua liança ho Marichal, e Martym Vaz da Cunha, 
e Joham de Gouvea, que eram Fydalgos da beira e os levou consigo”137. Provavelmente 
D. Henrique usou a sua influência como duque de Viseu, mas certamente estes fidalgos 
devem ter ido bastante contrariados. Claro que esta é a versão que nos relata o cronista. 
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Não sabemos se realmente as justificações que D. Afonso apresentou foram ou não 
credíveis. O certo é que a conversa que os dois terão tido, apesar do que fica dito, acabou 
por não favorecer o lado de D. Pedro, como veremos seguidamente.  
 Como viu que não conseguia demover o conde de Barcelos das suas pretensões, o 
duque de Viseu enviou o seu mensageiro para falar com o prior do Crato. O objetivo seria 
que este se desculpasse perante o regente por estar a ajudar D. Leonor a preparar uma 
fuga. Rui de Pina refere que “o Priol foy deste recado muy triste por duas causas a elle 
muy contrairas, huma por viver com o Yfante Dom Anrique, a quem avia por grande caso 
e perigo nom obedecer inteiramente. E a outra falecer aa Raynha e ao Conde de Barcelos, 
a quem se oferecera já com suas fortallezas”138. Outro caso muito interessante de lealdade 
dividida. Decidiu não ir pessoalmente falar com o regente, dizendo que era muito velho 
para fazer tal deslocação. Em vez disso, envia o seu filho, Fernão de Góis, para falar a D. 
Pedro, para se desculpar e dizer que ia cumprir o seu desejo. Acontece que também se 
desloca à rainha para combinarem o dia e hora em que esta partiria para o Crato. Assim 
sendo, e não tendo nós mais informações sobre este episódio, D. Pedro terá sido enganado 
e a rainha partirá mesmo para o castelo daquele prior, que teria feito jogo duplo e sido 
dissimulado com o regente e com o próprio D. Henrique.  
 Sobre o episódio da fuga de D. Leonor não nos deteremos, por já ter sido 
amplamente discutido. Gostaríamos de referir apenas que, estando depois no castelo do 
Crato, os fidalgos da Beira e o próprio do conde de Barcelos, afastaram-se da rainha. Foi 
uma atitude repentina e não esperada. Não se sabe o que realmente se terá passado para 
estes nobres, que sempre estiveram do lado da viúva de D. Duarte, não lhe prestarem o 
apoio prometido. No entanto, esse relato está presente na crónica de D. Afonso V. Ainda 
antes de D. Leonor partir para Castela, os mantimentos começaram a escassear, e afirma-
se que “o Prior do Crato nom se proveo de tantos mantimentos, como lhe eram pera tal 
caso necessarios, enganado nas esperanças do Conde de Barcellos, e dos outros Fydalgos 
da Beira”139. Sobre esse afastamento, o cronista régio escreve que “a raynha como foy 
certefycada, que os Yffantes detreminavam hir cercalla, vendo que o Conde de Barcellos, 
e os outros Fydalgos se escusavam de hir por ella, e a servir como fycaram, quiserasse 
                                                          
138 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXIII, p. 663. 
139 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXVIII, p. 669.  
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logo partir do Crato pera Castella”140. Assim, no dia 29 de Dezembro de 1440, o Conde 
de Barcelos faltou ao prometido à rainha (e ao prior) e não ajudou a viúva de D. Duarte a 
partir para Albuquerque. Uma vez mais, o reino esteve muito, muito perto da guerra civil. 
 Para encerrar este ponto do trabalho, salientemos a ação de D. Afonso a ajudar D. 
Leonor na sua luta contra D. Pedro. Foi ele que preparou a fuga da rainha e foi também 
ele que entrou em contacto com D. Afonso de Aragão. Porém, não sabemos o que se terá 
passado realmente para depois quer o futuro duque de Bragança, quer os restantes fidalgos 
da Beira abandonarem a antiga regente.  
  
2.1.5. Infantes de Aragão: que aliança? 
 
 Neste ponto da nossa dissertação iremos debruçar-nos sobre as alianças que D. 
Pedro e o conde de Barcelos fizeram com Álvaro de Luna e os infantes de Aragão, 
respetivamente.  
 Antes de nos focarmos em território nacional, importa fazer uma breve referência 
ao que se passaria em Castela durante estes anos. Em 1406, é coroado João II de Castela; 
porém, por ser menor, a regência é assumida por D. Catarina de Lencastre, sua mãe, e D. 
Fernando de Antequera, seu tio. Este último ia-se tornar rei de Aragão em 1412 e por ser 
regente do reino de Castela, deixou neste território vários dos seus filhos: D. Henrique, 
mestre da Ordem de Santiago, D. João, duque de Penafiel e D. Sancho, mestre da Ordem 
de Alcântara. Ao mesmo tempo, ascendia na corte D. Álvaro de Luna, um aragonês, mas 
que se aproximou da figura do monarca castelhano e que queria o fortalecimento do poder 
régio. Desta maneira, surgem dois polos antagónicos: um que lutava pelo fortalecimento 
do poder régio e outro que, sem pôr em causa o papel essencial da Coroa, queria o 
favorecimento do poder senhorial, que seria o principal suporte do monarca. Como dá 
para verificar, a situação era bastante semelhante à que se verificava no reino português, 
se não esquecermos as especificidades de cada caso: uma centralização régia muito mais 
precoce e continuada em Portugal, uma nobreza muitíssimo mais forte, rica e poderosa 
em Castela. A luta entre os dois partidos conhece constantes alterações de fortuna. Numa 
primeira fase, verifica-se a vitória de Álvaro de Luna, conseguindo afastar os infantes de 
                                                          
140 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXIV, p. 675.  
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Aragão da confiança de João II, mas em 1439 “un importante sector de la nobleza se 
mostraba cansada de lo que juzgaban tiranía”141 deste mestre da Ordem de Santiago, e 
conseguiu  desterrá-lo. No entanto, Álvaro de Luna conseguiu recuperar deste exílio e 
recomeçou a enfrentar o poder senhorial castelhano.  
 Rui de Pina, ao abordar esta questão das alianças, afirma que o regente português 
apenas se decidiu aliar ao condestável castelhano, Álvaro de Luna, e ao mestre de 
Alcântara, porque “seu receo causavam os Yfantes Irmaaõs da Raynha, que a este tempo 
eram retornados em Castella, e a governavam juntamente com a pessoa d’ElRey”142. Com 
a saída da rainha para Almeirim, D. Pedro temia que esta pedisse ajuda aos seus irmãos; 
a ameaça de uma nova invasão pairava sobre Portugal.  
Mas o motivo não era só esse. Segundo aponta Julieta Araújo, D. Pedro “tinha que 
se precaver contra o conde de Barcelos, D. Afonso, pelo que pedia ao rei de Castela que, 
a nenhum título, permitisse a saída de tropas contra Portugal.”143 A crise de sucessão de 
1383-1385 ainda estaria bem presente e ninguém quereria arriscar uma nova intervenção 
do país vizinho. No entanto, esta aliança fez com que o regente de Portugal oferecesse 
ajuda militar em Castela caso os infantes de Aragão agissem contra Álvaro de Luna.144 
Segundo Luis Suárez Fernández, o maior especialista na história política deste período, 
D. Pedro quis esta aliança para “obtener de éste una prohibición a las tropas castellanas 
de socorrer a Leonor” 145 e também afirma que esta “alianza don Pedro – don – Alvaro, 
opuso su propria amistad con el conde de Barcelos, futuro duque de Braganza.”146 
 Não se sabe ao certo quando e como se terá realizado esta aliança, mas Rui de 
Pina coloca-a no capítulo da fuga de D. Leonor e poucos episódios mais tarde fala da 
união do conde de Barcelos com os infantes de Aragão. Sobre isso escreve o cronista: 
                                                          
141 LYNCH, John – La Baja Edad Media: Crisis y Recuperación. In História de España. Vol. 9. Madrid: El 
País, 2007, p. 105. 
142 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LV, p. 654. 
143 ARAÚJO, Julieta – Portugal e Castela na Idade Média. Lisboa: Edições Colibri, 2009, p. 164. Esta 
autora descreve com bastante pormenor todas as relações estabelecidas durante o século XV. 
144 É de recordar que mais tarde D. Pedro fará mesmo algumas expedições a Castela para ajudar Álvaro de 
Luna. Vide: BENITO RUANO – La Expedicion portuguesa de 1444 en socorro de Sevilla. Revista da 
Faculdade de Letras – História, III série, vol. III (1986). Porto: Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, 1986.  
145 SUAREZ FERNANDEZ, Luis – Relaciones entre Portugal y Castilla en la epoca del Infante Don 
Enrique (1393-1460). Madrid: Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1960, p. 53. 
146 SUAREZ FERNANDEZ, Luis – Relaciones entre Portugal…, p. 54. 
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“[D. Afonso] liou com ElRey de Navarra, e Yfante Dom Anrique Irmaaõs da Raynha, 
concordando antresy suas capitulaçooes de serem amigos d’amigos, e ymigos de ymigos, 
e com ajuda certa de gentes d’armas, que cada huns dariam aos outros, quando a suas 
necessydades e afrontas comprysse.”147 Este apoio mútuo concebido pelo futuro duque 
de Bragança é encarado por Humberto Baquero Moreno como “uma resposta ao tratado 
que fora convencionado entre o Infante D. Pedro e D. Álvaro de Luna.”148. Só desta 
maneira se consegue perceber o motivo de ser este a fazer o acordo e não a própria rainha 
D. Leonor, que era o que faria sentido.  
 Sobre o pacto feito pelo regente, Rui de Pina não refere o que se pensou pelo país, 
mas sobre a aliança de D. Afonso, já afirma que “foy logo ho Reino todo sabedor e mui 
espantado, especialmente mostraram disso grande sentimento, o Yfante Dom Joam seu 
genro, e o Yfante Dom Anrrique”149. Ou seja, não sabemos o que terão pensado os 
infantes sobre a união feita por D. Pedro, sendo esta possivelmente mais uma prova da 
parcialidade do cronista régio. No entanto, Gaspar Dias de Landim não nos oferece uma 
ideia diferente e apresenta os factos também deste modo.  
  Voltando aos relatos, o infante D. João enviou Vasco Gil, futuro bispo de Évora, 
e D. Henrique mandou Fernão Lopes de Azevedo, comendador de Cristo, para 
convencerem D. Afonso a cancelar a aliança. Contudo, o conde de Barcelos respondeu, 
afirmando que “nom desistiria do que tinha feito, e que sabia bem o que lhe cumpria.”150. 
O mesmo acabou por responder ao seu filho D. Fernando, o conde de Arraiolos.151 
Segundo o cronista que estamos a seguir, o conde de Ourém não se quis intrometer 
demasiado nesta questão, mas mesmo assim considerou-o “feo, e mostrando que se os 
feitos viessem a rompimento, que elle seria por serviço do Regente contra seu Padre”152. 
É aqui neste capítulo que Rui de Pina afirma que talvez pai e filho tenham combinado 
dividir o seu apoio: o conde de Ourém apoiaria o infante e D. Afonso a rainha. Justifica 
esta ação porque, desta maneira, a sua casa nunca ficaria condicionada. Porém, cremos 
                                                          
147 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LX, p. 660. 
148 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 77. 
149 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LX, p. 660. 
150 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LX, p. 660. 
151 Nesta parte, Gaspar Dias de Landim difere, afirmando que foi o conde de Ourém que falou com o seu 
pai. (LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, livro II, cap. XIII, p. 65 e 66.  
152 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LX, p. 660. 
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que não terá sido o que se passou, e que é possível que os filhos do conde de Barcelos 
tenham tido diferentes ideias do pai. O cronista ainda vai mais longe, afirmando que D. 
Afonso “nem se creo que (…) inventava estas lianças, e pendores, salvo por meter o Reino 
em necessydade de sua pessoa e casa, e lha averem de compoer com Vilas e terras”153. 
Ou seja, o conde trataria de dramatizar a situação político-militar para valorizar o seu 
próprio protagonismo, a favor de qualquer um dos partidos em presença. 
 Em género de conclusão, compete agora tentar aprofundar o motivo desta aliança 
feita pelo conde D. Afonso. Por que motivo não terá sido a rainha a celebrar a aliança 
com os seus irmãos? Não seria esta a mais interessada em garantir a continuidade do seu 
poder em Portugal e recuperar a regência? A resposta vai ao encontro de outras situações 
já analisadas antes: o poder senhorial queria contrariar o poder régio. Por isso é que D. 
Afonso toma a iniciativa e responde à aliança feita por D. Pedro, uma aliança que também 
tinha como objetivo a consolidação do poder do monarca em Castela. O próprio Rui de 
Pina também refere que da “Rainha nom avia tam urgentes rezooes, que o a ysso 
obrygassem; e dos Yfantes d’Aragam muito menos.”154 
 
2.1.6. Lamego, 1441: uma Alfarrobeira antes do tempo? 
 
Após a fuga da rainha para o país vizinho, e acabado o cerco ao Crato, D. Pedro 
decidiu reunir com o Infante D. Henrique na comarca da Beira para que “assessegassem 
os desmandos e alvoroços, em que os Fydalgos daquella Comarca andavam”155. Além 
deste propósito, tinham como outro, e principal, saber de que lado estava verdadeiramente 
o conde de Barcelos. O propósito dos infantes não passaria apenas por uma diligência, 
mas sim por enfrentar abertamente D. Afonso, visto este ter sido um aliado de D. Leonor, 
mesmo não participando diretamente na sua fuga.  
Assim, D. Pedrou foi a Coimbra para preparar melhor o seu exército, e depois foi 
ao encontro do duque de Viseu para se juntar com as suas gentes e partirem para Lamego, 
                                                          
153 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LX, p. 660.  
154 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LX, p. 660. 
155 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXV, p. 677. 
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com o objetivo de colocarem ordem nessas terras, decorrendo o mês de Fevereiro de 
1441156.  
Acontece que neste exato período, e baseando-nos nos cronistas em análise, a 
Rainha preparava-se para reentrar em território português, através das terras de Álvaro 
Pires de Távora, onde o conde de Barcelos lhe tinha prometido ajuda. Quando esta chegou 
a Ledesma, enviou os seus mensageiros ao encontro de D. Afonso, que estava em 
Guimarães, para pedirem o seu auxílio. Porém, o conde de Barcelos negou esse auxílio, 
referindo “o pouco cuydado que os Yfantes d’Aragam para a sua restituyçam 
mostravam”; contudo, D. Afonso saberia que neste momento tinha que se preocupar com 
a investida dos infantes seus irmãos e não poderia mobilizar as suas gentes para a 
fronteira.  
 Quando os mensageiros da rainha saíram da sua terra, começou-se a preparar para 
enfrentar D. Pedro e D. Henrique, mandando dizer ao seu filho, o conde de Ourém157, que 
não deixaria os Infantes passarem para as suas terras, não permitindo desde logo a 
travessia do rio Douro. Regressado às tropas do regente, o filho de D. Afonso transmitiu 
as palavras do pai, mas pediu que não se organizasse logo ali uma ação bélica, solicitando 
que o Regente enviasse um cavaleiro para tornar a falar com o seu pai. Foi enviado Luís 
Álvares de Sousa, mas voltou com uma resposta negativa, tornando – terceira tentativa - 
o conde de Ourém a dirigir-se ao conde de Barcelos. Mas nada demovia D. Afonso, que 
tomou a intenção de partir de Guimarães para Mesão Frio, onde “mandou allagar e meter 
de sob a agua todalas barcas e batees do ryo”158 para que D. Pedro e D. Henrique não 
passassem.  Esta atitude enfureceu ainda mais os Infantes, que mandaram construir não 
uma ponte de barcas, mas antes, adaptando-se ao local, uma ponte com tonéis para os 
cavalos poderem atravessar. Vendo todas estas preparações, o conde de Ourém tornou a 
pedir para falar com o seu pai – quartas conversações – e, acompanhado de alguns 
fidalgos, passou para a margem norte. Desta vez conseguiu convencer o pai a ir falar com 
o regente a Lamego, pois “mostrou os erros de sua dureza”159.  
                                                          
156 Sobre os itinerários de D. Pedro, consultar: BAQUERO MORENO, Humberto – O Infante D. Pedro, 
Duque de Coimbra… 
157 Este seu filho estava presente nas hostes dos Infantes, ao contrário do conde de Arraiolos, que não estaria 
presente. 
158 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXV, p. 677. 
159 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXV, p. 679. 
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 Rui de Pina tem uma curiosa expressão aquando da chegada de D. Afonso a 
Lamego. Segundo ele, o cronista mais próximo da época em questão, todas as pessoas 
saberiam do ódio mútuo que o regente e o conde de Barcelos tinham um pelo outro. No 
entanto, quando se viram, entoaram palavras dissimuladas para mostrar o prazer do 
reencontro entre eles. Escreve desta forma o cronista: “E posto que antre o Conde e o 
Regente avia ódios muy verdadeiros; porém naquela ora que se viram, ouve antre elles 
pallavras fyngidas de tanto amor e cortesya, e se abraçavam a cada passo com tanta 
allegria, que pareceo que huum nom estymava nem desejava mais bem que a vista do 
outro”160. Ninguém acreditava que realmente aquelas palavras fossem sinceras; só foram 
pronunciadas porque ninguém pretendia mesmo travar uma batalha. D. Pedro respeitava 
o conde de Ourém e seguiu seus conselhos, enquanto D. Afonso sabia que as suas tropas 
não conseguiriam derrotar os homens do regente juntamente com as de D. Henrique, e 
não podia arriscar o destino da sua casa num simples enfrentamento militar, de resultado 
sempre incerto. Presente também estava o Arcebispo de Braga, que depois desta aparente 
reconciliação imediatamente começou a entoar um salmo feliz pela concórdia dos 
irmãos.161 
 Compete-nos agora refletir sobre as cedências de ambas as partes para que o 
confronto fosse anulado. Segundo o que nos é relatado, o conde de Barcelos prometeu 
ficar às ordens do Regente e não servir mais a rainha D. Leonor, assim como concordou 
como casamento de D. Afonso V com a filha do Infante D. Pedro. Em contrapartida, 
apenas ficou com a garantia de que o seu cunhado, D. Pedro de Noronha, poderia 
regressar do exílio em Castela, retomando as funções de Arcebispo de Lisboa. Visto o 
conjunto destas cedências, pode-se afirmar que D. Afonso teve ceder muito mais do que 
D. Pedro, mostrando este último a vantagem militar de que disporia; contudo, apesar de 
o desfecho parecer favorável ao infante, mais tarde verificar-se-ia que não foi tanto assim, 
visto que D. Pedro de Noronha seria uma das vozes mais críticas para com o duque de 
Coimbra quando este deixou a regência.  
                                                          
160 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXV, p. 679. 
161 Sobre a participação do Arcebispo de Braga neste incidente, consultar a obra: MARQUES, José – A 
Arquidiocese…, p. 106 a 111.  
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 Em História não devemos alargar-nos a imaginar como seria se as ações que não 
decorreram tivessem acontecido; porém, julgamos poder afirmar que D. Pedro, ao não 
confrontar decisivamente o seu irmão nesta altura em que este estaria mais fragilizado, 
acabou por dar mais força ao conde de Barcelos, pois, como veremos, o facto de este ter 
prometido estar ao lado do regente acabará por não se cumprir a longo prazo; e juntamente 
com o seu cunhado e, mais tarde, o seu filho conde de Ourém, precipitarão D. Pedro para 
a morte. Ou seja, Pedro terá poupado o inimigo quando estava numa posição de força em 
relação a ele, para mais tarde pagar com a vida essa atitude,  
 Estas diligências sucessivas terão durado cerca de um mês, como nos aponta 
Humberto Baquero Moreno nos Itinerários do Infante D. Pedro162; e antes de este infante 
partir, e como prova de confiança para com o conde de Barcelos, mandou-o como 
intermediário falar com D. Leonor para que pudessem chegar a um acordo. D. Afonso 
mostrou-se satisfeito por D. Pedro lhe confiar esta tarefa; porém não foi ele mesmo a 
Castela para se encontra com a rainha. Mandou em seu lugar Álvaro Pires de Távora, pois 
este fidalgo era próximo da mulher de D. Duarte; contudo “a rainha nom ouvyo esta 
embaaxada com bõa vontade, nem a aceitou como se confiava. Assy por aver ja por 
sospeito o Conde, pella concordia feyta antre elle e ho Regente, em que Alvaro Pyrez 
tambem entrara”163. Ao vermos esta posição da rainha, começámos por verificar que já 
saberia da concórdia realizada entre os irmãos e que desconfiava que D. Afonso teria 
passado realmente a apoiar a fação de D. Pedro.  
 Voltando à figura do Conde de Barcelos, veremos aqui a base do seu 
comportamento nos anos seguintes. Dado o seu aparente e táctico apoio a D. Pedro, a 
rainha jamais acreditaria outra vez na ajuda de D. Afonso, depois de este lhe ter falhado 
por duas vezes. Julgamos que é desta forma que se justificam os anos seguintes de 
aparente acalmia, tanto da situação política nacional como do conde de Barcelos. 
Também era do interesse de D. Afonso que os ânimos se acalmassem, visto não estar 
naquela altura em condições de defrontar as tropas de D. Pedro, juntamente com as de D. 
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163 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXVII, p. 681. 
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Henrique. Como afirma João Paulo Oliveira e Costa, “a vingança teria de esperar para 
quando o igualmente orgulhoso duque de Coimbra desse um passo em falso”164.  
 
2.2. 1442 – 1445: refugiado nas terras do norte 
 
  2.2.1. Criação do ducado de Bragança 
 
A criação do ducado de Bragança envolve uma série de aspetos que importa 
analisar. Desde logo a morte do senhor deste território: D. Duarte de Bragança. Este nobre 
detinha a enunciada terra assim como o castelo de Outeiro de Miranda e, quando morre 
em 1442, não deixa herdeiros, abrindo uma ‘vaga’ apetecível. O mais provável seria estas 
zonas voltarem à posse da coroa, de acordo com a Lei Mental em vigor. 
Segundo Rui de Pina, que apenas dedica a este assunto algumas linhas165, o conde 
de Barcelos, talvez procurando aproveitar o aparente bom relacionamento com o meio-
irmão, deslocou-se à corte para pedir a D. Pedro este castelo e senhorio. No entanto, o 
regente respondeu-lhe que já o havia prometido ao seu filho, o conde de Ourém. Ora, o 
normal seria que a palavra dada se cumprisse e o filho ficasse com a terra de Bragança 
em detrimento do pai. Porém, D. Afonso reuniu com o seu filho para lhe pedir que 
desistisse da sua intenção, pois quando ele falecesse iria herdar tudo o que lhe pertencesse, 
por ser o filho mais velho. Desta maneira, o conde de Ourém cede ao seu pai e deixa que 
fique com a terra de Bragança e com a alcaidaria do castelo de Outeiro de Miranda. Se as 
coisas se passaram realmente assim, é de admitir que este episódio não melhorasse as 
relações entre pai e filho, que já por mais de uma vez tinham mostrado clivagens. O 
regente, informado de que havia um acordo entre os familiares, concretizou o desejo do 
conde de Barcelos e tornou-o duque de Bragança e não apenas senhor daquela terra. 
Aparecia assim o terceiro ducado em Portugal, depois dos de Coimbra e Viseu; o primeiro 
que não é atribuído a um infante. 
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Todos os cronistas que estamos a analisar contam a mesma história, acreditando 
nós que os posteriores como Duarte Nunes de Leão166 e Gaspar Dias de Landim167 
seguiram Rui de Pina, pois esta discórdia não está provada por qualquer outra fonte.  
Importa, no entanto, tentar perceber o que moveu o Conde de Barcelos a solicitar 
esta doação ao regente. Antes de mais, para D. Afonso, o poder e o número e tamanho de 
jurisdições nunca seria excessivo, pois o seu objetivo era tornar a sua casa como uma das 
mais fortes, senão a mais forte do país, contrapondo-a ao poder da casa de Coimbra. Nesta 
altura, a futura casa de Bragança possuía já vários condados e várias jurisdições, 
ultrapassando claramente a casa do regente168 nesse aspeto. Outra das motivações 
prováveis de D. Afonso é-nos apontada por Mafalda Soares da Cunha, segundo a qual “a 
ascensão ao ducado continha uma forte carga simbólica, funcionando como um sinal 
quase ilibador da mancha da bastardia original, pela equiparação feita em dignidade aos 
filhos legítimos de D. João I e superioridade obtida em relação aos demais escalões da 
nobreza”169. Como podemos verificar, um território mais poderia fazer com que a 
linhagem começada por este filho natural se tornasse uma das mais fortes – senão a mais 
forte – a nível nacional já na sua geração e ainda mais nas dos seus descendentes.  
 O conde de Ourém deve ter ouvido estas explicações por parte do seu pai e só 
desta forma, além de ter sido com certeza muitíssimo pressionado, é que concordaria tão 
rapidamente com a cedência destes territórios. Porém, a vida seria cruel para este filho de 
D. Afonso e ele morreria antes do seu pai, ficando assim o Conde de Arraiolos com os 
títulos e jurisdições que estavam destinadas ao irmão mais velho.  
 
2.2.2. Aumento de territórios 
  
As opiniões sobre a política de D. Pedro em relação à alta nobreza dividem os 
historiadores. Muitos apontam o facto de este ter sido essencialmente centralizador e não 
conceder todos os privilégios pedidos pelos fidalgos, outros dizem que fez precisamente 
                                                          
166 LEÃO, Duarte Nunes de – Cronica, e vida…, cap. XIII, p. 823. 
167 LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, livro II, cap. XXVIII, p. 134.  
168 Contudo, esta situação iria alterar-se nesta década de 40, com D. Pedro a beneficiar o seu filho em várias 
situações em detrimento do Conde de Ourém. 
169 CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco e Poder…, p. 72. 
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o contrário e, quando sentiu que precisaria de controlar os mais poderosos do reino, 
começou também a distribuir territórios e cargos. Vamos tentar desenvolver essa questão 
em torno do duque de Bragança.  
Até à data de início da regência, D. Afonso possuía inúmeros territórios que já 
tivemos oportunidade de referir. Recebeu-os por dote, ao casar com D. Brites, filha de D. 
Nuno Álvares Pereira e também recebeu outros pelo seu pai, D. João I. Essas suas 
possessões situavam-se na zona do Entre-Douro-e-Minho e ainda em Trás-os-Montes e 
estão representadas no Mapa 1170.  
No ponto anterior abordámos a atribuição do Ducado de Bragança; porém, essa 
não foi a única jurisdição que lhe foi entregue durante este período. Humberto Baquero 
Moreno já se debruçou sobre as doações de D. Pedro a todos os fidalgos durante o período 
da sua regência171; contudo, importa analisar em concreto as que dizem respeito a D. 
Afonso. Antes da entrega da região de Bragança, a 17 de Maio de 1441 é-lhe doada a 
terra de Nozelos, em Torre de Moncorvo. Trata-se de um território que pertencia a Duarte 
Pereira. No ano seguinte, foi-lhe entregue – a D. Afonso – a jurisdição de Castro Daire, 
que pertencia a Gonçalo Pereira, um fidalgo da sua casa senhorial. 
Seguiu-se então o senhorio de Bragança, juntamente com todos os seus direitos e 
rendas, após a morte de D. Duarte de Bragança. Ainda importa salientar a confirmação 
da honra de Amarante em 1444 e também a doação de bens pertencentes a Fernando 
Eanes, um cavaleiro e morador da cidade do Porto.  
 
Doações por parte da coroa a D. Afonso 
Doação Antigo proprietário 
Bragança D. Duarte de Bragança 
Nozelos Duarte Pereira 
Castro Daire Gonçalo Pereira 
Bens na cidade do Porto Fernando Eanes 
 
Tabela 1 – Doações a D. Afonso 
                                                          
170 Vide também o anexo IV 











Estas foram as terras entregues por D. Pedro ao seu irmão durante o seu governo. 
É, no entanto, importante referir que o conde de Barcelos adquiriu ainda as “terras de 
Penela do Levante, da Villa de Chan, e Lallim, Couto de Penegate”172 a Gonçalo Pereira, 
mas que esta transação não teve iniciativa nem intervenção do regente. 
Tirando o facto da atribuição do ducado de Bragança e toda a simbologia que 
acarreta, podemos reconhecer que não são significativos os territórios entregues a D. 
Afonso. Contudo, se verificarmos as tabelas que Humberto Baquero Moreno elabora com 
a atribuição de todas as jurisdições vemos que só o infante D. Henrique iguala o Conde 
de Barcelos em número de doações recebidas. Também podemos apurar que praticamente 
todas as doações dão-se num período compreendido entre os anos de 1441 e 1446. Trata-
se da época que consideramos como o período de ‘acalmia’ nacional, um intervalo 
temporal em que a oposição da alta nobreza a D. Pedro parece esmorecer. E uma das 
razões possíveis para o duque de Bragança baixar as armas contra o seu meio-irmão pode 
ser o conjunto destas doações, assim como os cargos e privilégios que lhe foram 
concedidos.  
D. Afonso tinha sido nomeado Fronteiro-mor do Entre-Douro-e-Minho ainda 
quando a rainha viúva estava presente em território nacional. Mas depois tinha sido 
substituído pelo infante D. João. Contudo, quando este morre, em 1440, o Conde de 
Barcelos recupera este cargo173. No ano seguinte, obteve uma mercê para ajuda de uma 
construção de uma igreja junto ao monte da Franqueira, em Barcelos174.  
No ano de 1442, o regente D. Pedro escreve uma carta ao seu meio-irmão acerca 
de uma ponte para atravessar o rio Douro na Régua. Trata-se de uma oferenda do regente 
do reino às gentes do conde de Barcelos. Em 1443, D. Afonso V faz uma mercê aos 
homens do duque de Bragança para “tirarem a portagem dos Lugares de Bragança” e que 
“fossem escusas dos cargos do Concelho”175. Por fim, em 1444, é-lhe concedido outro 
privilégio: dezoito homens da sua confiança que viviam no concelho de Bragança ficavam 
“livres, e privilegiados, para todos os cargos, e serviço do Concelho, e de não 
aquartelarem pessoa alguma de qualquer estado, ou condição, nem fossem obrigados a 
                                                          
172 SOUSA, António Caetano de – Provas da História Genealógica…, p. 65. 
173 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica…, p. 21. 
174 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica…, p. 21. 
175 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica…, p. 22. 
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contribuiçoens contra sua vontade”176. Sobre os privilégios, direitos e rendas de D. 
Afonso, vide o Mapa 2.177 
Como é fácil de constatar, o número de concessões, privilégios e cargos não terá 
sido excecionalmente significativo. Porém, convém salientar que D. Afonso foi o mais 
beneficiado na regência do Infante D. Pedro. Isso pode dever-se a uma aparente 
aproximação destes dois irmãos após o confronto de Lamego. O regente não quereria uma 
guerra civil enquanto se preocupava com a questão castelhana e com a ameaça dos irmãos 
de D. Leonor, os infantes de Aragão. E D. Afonso não teria condições para enfrentar o 
exército do duque de Coimbra, ao que se juntava o infante D. Henrique, e ainda o seu 
filho (dele, D. Afonso), o conde de Ourém. Desta maneira, D. Pedro encontrado uma 
maneira de manter a alta nobreza apaziguada, incluindo nela o conde de Barcelos. É 
assim, que da nossa perspetiva, se explicam as datas e o volume das concessões, situadas 
entre 1441 e 1444. Claro que pode ter sido tudo um cálculo errado: julgando que 
‘comprava’ a lealdade do meio-irmão, D. Pedro estava apenas a fortalecê-lo, a ele e às 
suas ambições, e a enfraquecer a sua posição como regente e como grande senhor. 
 
                                                          
176 SOUSA, António Caetano de - História Genealógica…, p. 22. 
177 O nosso objetivo não passa por referir e identificar todos os direitos e rendas de D. Afonso e apenas 
decidimos representar com base no trabalho de: CUNHA, Mafalda Soares da - Linhagem Parentesco e 
Poder… O objetivo será o leitor ter uma melhor perceção do domínio que D. Afonso teria no norte de 












2.2.3. Período de acalmia nacional? 
 
Neste subponto pretendemos analisar a vida do duque de Bragança, inserida neste 
contexto de aparente acalmia nacional. Referimo-nos aos anos de 1441 a 1446. Durante 
estes cinco anos, D. Afonso verá os seus domínios aumentados, como já tivemos 
oportunidade de verificar. Mas qual vai sendo, entretanto, a sua estratégia, ou as suas 
iniciativas? As crónicas são silenciosas sobre personagem durante estes anos, a não ser 
para informar sobre a criação do ducado.  
Desta maneira, temos que recorrer à documentação e ver o que nos diz a esse 
respeito a biografia realizada por Montalvão Machado. Relativamente a esta última, o 
autor refere que após o conflito de Lamego, o conde terá voltado para as suas terras, 
















Figura 1 – Representação de Chaves, realizada por Duarte d’Armas179 
                                                          
178 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 333. 
179 Disponível em: http://chavesantiga.blogs.sapo.pt/278894.html.  
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Esta informação é verosímil, até porque certamente se terá afastado dos centros 
políticos do reino depois do quase enfrentamento de Lamego de 1441. A sua posição na 
corte estaria fragilizada, os apoiantes de D. Leonor tinham-se dispersado e esta estava 
exilada em Castela, sem hipóteses de regressar. Além disso, a regência de D. Pedro tinha 
sido consolidada, com os apoios dos seus irmãos e, principalmente, do povo. Por isso 
mesmo, a hipótese de Montalvão Machado assegura-se como credível. Ainda acrescenta 
que “a edificação do Paço de Barcelos, bem como a construção ou reconstrução da ponte 
sobre o Cávado, já deviam estar concluídas, mas o Duque continuava agora a levantar as 
muralhas defensivas da vila, cuja conclusão viria a verificar-se no mesmo ano da sua 


















Figura 2 – Representação de Barcelos, realizada por Duarte d’Armas181 
                                                          
180 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 333. 




Além das obras que se estaria a fazer em Barcelos, também a construção dos paços 
em Guimarães estava em andamento. Segundo Barroso da Fonte, este paço já estaria 
habitável em 1438, mas só foi concluído após a morte de D. Afonso.182 Tratava-se de um 
edifício bastante ambicioso, que levaria muito tempo e dinheiro para ser construído. Mas 
as edificações em Barcelos e em Guimarães eram da maior importância para a projeção 




















Figura 3 – Representação de Bragança, realizada por Duarte d’Armas183 
                                                          
182 FONTE, Barroso da – Aspectos menos conhecidos do Paço dos Duques de Bragança. Guimarães: 
Editora Correio do Minho, 1992, p. 13. Este autor ainda tem outro estudo sobre D. Afonso: FONTE, Barroso 
da – D. Afonso – o oitavo conde de Barcelos. Revista Aquae Flaviae, nº 11 (1994). Chaves: Grupo Cultural 
Aquae Flaviae, 1994. No entanto, como segue de acordo com o que diz Montalvão Machado, não o citamos. 




Ainda relativamente a projetos que estariam em curso nas suas terras do norte, D. 
Afonso “fundou em Bragança e em Chaves, respetivamente, a Confraria da Nobre 
Cavalaria de Santiago e a Confraria da Nobre Cavalaria de S. João Baptista”184. Estes são 
os únicos detalhes sobre a vida do duque de Bragança durante os anos referidos que 
podemos colher na biografia de Montalvão Machado. Naturalmente seria do maior 
interesse saber mais sobre aquelas duas confrarias, que no entanto não parecem ter 
deixado rasto documental, pelo que até a sua concretização efetiva pode levantar algumas 
dúvidas.  
Quanto à informação proveniente de documentação, além da doação dos novos 
territórios analisados no ponto anterior, temos outros diplomas datados entre 1443 e 1445. 
O primeiro é uma doação por parte da coroa de uns bens na cidade do Porto, superiores a 
100 coroas, que foram confiscados à viúva de Fernando Anes, morador desta cidade. A 
posse de património dentro da cidade do Porto tem um enorme significado, pois pode ser 
uma base para reclamar, primeiro, o direito a ter residência na cidade e, eventualmente 
depois, o senhorio da própria cidade. Os outros dizem respeito a Britiande, Ovelha e a 
Amarante e estão descritos como “da eleição feita pelos moradores da honra”185. 
Como podemos verificar, a informação sobre o duque de Bragança durante este 
período é escassa, verificando-se um afastamento natural da corte e uma dedicação às 
suas terras do norte. No entanto, é importante perceber o que se estaria a resolver neste 
período da regência e ver como foram anos cruciais para que o duque de Coimbra tomasse 
decisões erradas que culminariam com a sua capitulação em Alfarrobeira.  
Após a fuga da rainha para Castela, são enviadas várias embaixadas para alertar 
para a recondução de D. Leonor; porém, não obtêm êxito. Praticamente ao mesmo tempo 
que se assiste à criação do ducado de Bragança, acontece a morte do infante D. João186. 
Este filho de D. João I morre em Outubro de 1442 e a sua morte acabará por ser um duro 
golpe para o duque de Coimbra, visto D. João ter sido sempre um fiel partidário do seu 
                                                          
184 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 333. É de acrescentar 
que não possuímos informações sobre a veracidade desta informação; porém, Montalvão Machado retira 
esta ideia da obra de Francisco de Santiago intitulada “Chronica da Santa Província de N. Senhora da 
Solenidade”, entre as páginas 216 e 218.  
185 CUNHA, Mafalda Soares da - Linhagem Parentesco e Poder…, anexo 1, p. 194. 
186 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXXI, p. 688. 
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irmão. Pouco depois, acontecerá a morte de D. Diogo, condestável do reino187. Este era 
filho de D. João, e o regente aproveita este facto para colocar o seu filho, também de 
nome D. Pedro188, neste cargo189. Esta atribuição deixa o conde de Ourém muito 
insatisfeito, pois quando lhe foi pedir que lhe desse este ofício importantíssimo, o infante 
respondeu que já tinha o oferecido ao seu filho e que ele, conde de Ourém, já herdaria um 
ducado e três condados quando o seu pai falecesse. Contudo, o conde “tamanho 
descontentamento e agravo mostrou o que do Yfante por ysso recebia, que nunca despois 
quys mais vir á sua casa, e menos aa Corte d’ElRey em quanto elle regeo, e este odio do 
Conde d’Ourem foy a causa principal da morte, e destruyçam do Yfante Dom Pedro”190. 
Como podemos averiguar, Rui de Pina veicula uma interpretação dos factos que nos 
parece a mais correta: terá sido este episódio a ‘última gota’ que fez transbordar o cálice 
que levará à queda do duque de Coimbra, porque a partir deste momento vemos o filho 
do duque de Bragança ao lado do seu pai e do seu irmão. Ficará para sempre a dúvida: o 
que teria acontecido se D. Pedro confiasse o cargo de Condestável do Reino ao onde de 
Ourém? Uma resposta possível era a seguinte: não teria mudado grande coisa, uma vez 
que estaria a fortalecer muito o poder e o prestígio da sua linhagem, e o seu gesto podia 
ser entendido como uma fraqueza e uma cedência.  
Por fim, como que a encerrar um ciclo iniciado com o falecimento do rei D. 
Duarte, importa destacar a morte de D. Fernando, o infante que estava cativo em Fez, no 
ano de 1443, e por último a morte de D. Leonor em Toledo, passados dois anos, em 1445. 
Convém ainda salientar as campanhas realizadas pelo condestável D. Pedro em ajuda ao 
rei de Castela, contra os infantes de Aragão191.  
Em género de conclusão, fica-nos a ideia de que durante estes anos a vida na corte 
foi pautada por algumas movimentações discretas, sem grande aparato político, que, 
todavia, irão fazer estragos nos anos seguintes. Quanto ao conde de Barcelos, acreditamos 
                                                          
187 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXXII, p. 689.  
188 Sobre esta figura da nossa história, vide: FONSECA, Luís Adão da - O Condestável D. Pedro de 
Portugal. Porto: Instituto Nacional de Investigação Científica, 1982. 
189 Excesso de ambição? Erro de cálculo político grosseiro? Deixamos esta questão em aberto. 
190 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXXII, p. 690. 
191 Sobre este assunto vide: BAQUERO MORENO, Humberto – O Infante D. Pedro, Duque de Coimbra… 
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que se terá fixado preferencialmente nas suas terras e se terá dedicado aos seus negócios 
e às construções dos seus paços e demais obras ‘públicas’ de grande aparato 
 
2.3. 1446 – 1449: incursão na corte e marcação de posições 
 
2.3.1. Reação do duque à primeira abdicação da regência 
 
O rei português completou catorze anos a 15 de janeiro de 1446; e D. Pedro 
cumpriu o que estava escrito no acordo de regência, convocando cortes para Lisboa nesse 
mesmo dia, segundo Humberto Baquero Moreno192. O objetivo desta reunião geral seria 
a entrega formal e completa do governo do reino ao jovem monarca.  
Surpreendentemente, o duque de Bragança não se pôde deslocar até lá. Montalvão 
Machado afirma que D. Afonso estaria em Chaves,193 o que nos é confirmado pela carta 
redigida a Gonçalo Pereira no dia 3 de Janeiro deste mesmo ano. Ora, nesta carta o Conde 
de Barcelos pede a este seu criado para ir às cortes e para ler uma carta que mostrava a 
sua opinião acerca do assunto194.  
Rui de Pina não faz menção à carta do duque de Bragança durante as cortes. Só 
quando narra a entrega definitiva do poder por parte do regente é que afirma que “o Duque 
publycamente per Gonçalo Pereira (…) o contrariou nas Cortes per huns apontamentos, 
que a ellas enviou”195. Referia-se ao facto de o Infante D. Pedro ter continuado, depois 
dessas Cortes, como regente do reino. Gaspar Dias de Landim conta a mesma história e 
só no livro terceiro é que se refere a esta procuração, não a mencionando aquando das 
cortes de 1446.196 
 Vejamos o conteúdo da carta que foi lida por Gonçalo Pereira: em primeiro lugar 
faz um elogio à forma como o seu meio-irmão governou durante estes anos afirmando 
que “foy muy encamjnhado em todos boons hussos e costumes e afastado de todos viçeos 
e sseus rregnnos pollo dicto ssenhor em djreito e justiça bem rregidos e guouernados e de 
                                                          
192 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 243 
193 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 363. 
194 Dizia ele a Gonçalo Pereira: “Esto he o que direes ou farees ler nas cortes, pressente elrrej meu ssenhor, 
per poder da mjnha procuraçom que leuaaes” (Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 101.) 
195 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXXVIII, p. 698-699. 
196 LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, livro terceiro, cap. I, p. 5. 
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sseus jmijgos bem defessos”197. Apesar de todas as pessoas saberem que existia uma 
inimizade profunda entre estes dois protagonistas, era normal fazer estes elogios ao 
governo de D. Pedro por se tratar de uma cerimónia pública. Também é importante 
relembrar que desde fevereiro de 1441 que se viveria numa paz aparente a nível interno, 
com D. Pedro a beneficiar D. Afonso com várias doações.  
Em segundo lugar, o conde de Barcelos sublinha o entendimento que se fez em 
Torres Novas, relembrando que era com esta idade, 14 anos, que D. Afonso V devia 
assumir o governo do reino198. Ora na carta passada a Gonçalo Pereira no mesmo dia, 
ainda acrescenta que o rei “aja rrealmente com efecto, ssem condiçom nem cautela, asy 
como sse elle fosse dhidade de trinta annos.”199 Como verificamos, D. Afonso queria que 
o monarca assumisse de imediato as suas funções, afastando qualquer outra pessoa da 
governação.  
Ainda na mesma carta, o duque de Bragança afirma o que seria para ele um 
problema: “alguus poderiam dizer que a uossa hidade he muy pequena e uoso corpo nom 
poderia ajnda ssobportar tanto e alguas coussas que sse deueriam fazer nom sse 
fariam”200. Nesta frase D. Afonso, provavelmente, já preveria o que iria acontecer e por 
isso dizia que o rei deveria mostrar-se forte.  
 O conde termina afirmando que põe “toda a guouernança e rregimento em elle e 
comsento e outorgo que o aja asy e tam conpridamente como os muy nobres e exçeelentes 
e dalta memoria os rrex sseus anteçessores padre e auoos ssenpre ouuerom e mjlhor, sse 
mjlhor ser poder.201 
 A posição do duque de Bragança ficava clara: como ficou acordado nas cortes de 
1438, o governo do reino teria que ser entregue sem quaisquer limitações a D. Afonso V. 
Esta posição do conde de Barcelos era expectável, pois, apesar de aparentemente as 
relações com o seu irmão estarem mais pacíficas, esta era uma questão apenas 
institucional e significaria o prolongamento da regência e do poder de D. Pedro; ora o 
duque esperava poder influenciar muito de perto o jovem rei, como de facto veio a 
                                                          
197 Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 99. 
198 “…Meu ssenhor rrej auer a guouernamça e ademenistraçom deles, por a elle em espeçiall propria e 
naturalmente perteençer, segundo dicto he.” (Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 100.) 
199 Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 102. 
200 Monumenta Henricina…., vol. IX, p. 102. 
201 Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 100. 
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acontecer. Por isso era do agrado deste senhor o afastamento do poder de D. Pedro
 Porém, Humberto Baquero Moreno afirma que esta posição do duque tem apenas 
o objetivo de “remover o grande obstáculo que se opunha à cobiça desenfreada de mercês 
e riquezas”202; o facto de este historiador se referir a D. Pedro como um obstáculo para 
D. Afonso merece a minha concordância, mas talvez menos pelas riquezas que D. Afonso 
ambicionaria. Basta relembrar o que foi referido anteriormente sobre as mercês e 
territórios que o regente lhe tinha concedido, elevando-o a duque e dessa forma 
equiparando-o aos filhos legítimos de D. João I. Outra questão é o obstáculo político que 
o duque de Coimbra constituiria para os grandes senhores da nobreza. 
 Cremos que a ausência pessoal do duque só pode ter uma explicação: ele sabia já 
que D. Pedro se preparava, nas Cortes, para abdicar formalmente da regência, mas apenas 
para depois a ver prolongada por mais dois anos. Com a sua distância e a sua carta, D. 
Afonso manifestava a sua oposição frontal a essa solução. 
  Não sabemos como reagiram os diversos partidos203 à procuração lida por 
Gonçalo Pereira, pois os cronistas não nos dizem nada sobre o assunto. Mas a decisão que 
iria ser tomada nas Cortes – e que certamente já era conhecida e previsível antes delas – 
era a continuação de D. Pedro no cargo de regente.204 
 
2.3.2. Agudizar de tensões 
  
D. Pedro seguiu então no governo no reino e o que aconteceu nesses anos de 1446 
e 1447 não foi diferente do que já vinha sendo feito. Vemos um duque de Coimbra 
empenhado em dar mercês e privilégios a várias pessoas, com natural destaque para os da 
sua casa, mas sem deixar de fora nenhum fidalgo ou as respetivas gentes. Se consultarmos 
a Monumenta Henricina para o ano de 1446 veremos isso de forma clara: vários 
documentos comprovam essa orientação.  
Portanto, continuava tudo semelhante no território nacional e no ano acima 
referido deu-se um novo episódio fundamental que juntou o regente e o duque de 
                                                          
202 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 249. 
203 Usamos o conceito de partido na exata aceção que tinha na Idade Média tardia portuguesa: grupo de 
interesses, fação. 
204 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 243 e seguintes. 
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Bragança: os casamentos das filhas do infante D. João, já falecido. Numa carta passada 
por D. Pedro a 28 de setembro de 1446, o duque de Coimbra, o infante D. Henrique e D. 
Afonso acordaram que D. Isabel casaria com D. João II de Castela e D. Beatriz com D. 
Fernando, irmão de D. Afonso V. Já antes também teria sido acordado o casamento da 
filha de D. Pedro com o monarca. Encerra-se desta maneira um dos contenciosos que 
alimentou a inimizade entre estes meios-irmãos e ficavam definidas algumas questões 
matrimoniais e políticas decisivas para o futuro. Algumas observações: tem grande 
significado o facto de os três irmãos terem a última palavra a dizer sobre o casamento das 
sobrinhas (mais concretamente, a presença de D. Afonso neste acordo). Se D. Afonso 
tinha alguma objeção aos noivos propostos, Juan II e D. Fernando, seria muito difícil 
expressá-la, pois não se via, à época, casamentos mais honrosos. Já o da filha do regente 
com Afonso V era uma jogada fortíssima por parte de D. Pedro e uma clara derrota do 
duque de Bragança, por razões óbvias. 
Os cronistas não relatam muitos episódios sobre o que marcou estes anos em que 
o regente continuou no ativo. No entanto, Rui de Pina escreve que “o Duque de Bragança, 
e o Conde d’Ourem, e o Arcebispo de Lixboa com outros de sua vallia, nom fycaram sem 
grande paixam de ser o Regimento do Reyno outra vez tornado ao Yfante Dom Pedro”205. 
Nada que nos surpreenda. Segundo o cronista, estas três figuras conduziram uma 
campanha bastante agressiva contra o regente; mas não nos relata pormenores, apenas diz 
que o arcebispo da capital ia falar à noite com o monarca. Parece claramente reaberto, e 
público, o enfrentamento entre as duas fações, com algumas novidades: D. Leonor já 
morreu, Afonso V atingiu a maioridade e o Conde de Ourém juntou-se ao partido do pai. 
De um modo geral, más notícias para D. Pedro. 
O certo é que depois de casar, D. Afonso V reclama o governo do reino em 
exclusivo e, segundo nos aponta Humberto Baquero Moreno, D. Pedro deixou 
oficialmente de o administrar no dia 8 ou 9 de Julho de 1448.206 O capítulo seguinte da 
crónica de Rui de Pina conta que mal o duque de Bragança soube do abandono da regência 
por parte de D. Pedro, “partio da Vylla de Chaves, e com estrondo de jente armada se foy 
aa Cidade do Porto, e a Guymaraaes e Ponte de Lyma, e a outros lugares daquella 
                                                          
205 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXXVIII, p. 698. 
206 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 260. 
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Comarca, onde aos criados do Yfante tyrou os Officios que tynham d’ElRey, e a todos 
com ynfamya de tredores lançou fóra”207. Essa informação é corroborada pelo infante D. 
Pedro, quando escreve uma carta ao conde de Arraiolos falando de todos estes 
acontecimentos.208 O objetivo desta carta seria relatar a este filho de D. Afonso o que 
estava a suceder, pois estaria a caminho da corte vindo de Ceuta. Afirma então que o pai 
dele já teria homens com armas escondidos e que “fez tirar todos os ofiçios das çidades e 
villas dAmtre Douro e Minho e poer outros de nouo, seus criados”209.  
Os episódios que se sucederam entre 1446 e 1448 não estão bem explícitos nos 
relatos; aliás, até estão bastante confusos. Humberto Baquero Moreno também não dedica 
muitas páginas a esta fase decisiva, em grande parte porque escasseia a documentação 
escrita. Não se sabe se terá sido D. Afonso V a ordenar este comportamento por parte do 
duque de Bragança, ou pelo menos a permiti-la, nem é evidenciada a reação que teve o 
monarca. Aparentemente, o rei português é usado como uma marionete pelas duas fações, 
à semelhança do que acontecia, em Castela, com Juan II: a do lado de D. Pedro e a do 
lado do duque de Bragança com o apoio do seu filho e do arcebispo de Lisboa. Em todos 
os relatos, o filho de D. Duarte é encarado como uma criança que se deixa influenciar por 
cada facção de modo a obterem o que querem. Ora, D. Afonso V já tinha 16 anos e, 
certamente, devia ter opiniões próprias (melhor ou pior informadas e sustentadas) sobre 
assuntos tão importantes. Um dos temas que tem dividido os historiadores do período é, 
de resto, a personalidade de D. Afonso V e as características do seu reinado. Julgamos 
que o debate está longe de esgotado. 
O certo é que depois destas incursões do duque de Bragança retirando os homens 
de confiança de D. Pedro de lugares de responsabilidade nos concelhos, Gaspar Dias de 
Landim refere que D. Afonso V mandou que todos os fidalgos que fossem afeiçoados ao 
duque de Coimbra o não contactassem e ordenou a reabilitação dos criados da sua mãe.210 
Como não possuímos relatos pormenorizados para os últimos anos da regência de 
D. Pedro, vamo-nos concentrar no momento em que o infante deixou o governo do reino. 
A ação do duque de Bragança para com os criados do duque de Coimbra suscitou uma 
                                                          
207 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. LXXXIX, p. 700. 
208 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 211, p. 344 a 356.  
209 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 211, p. 350. 
210 LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, livro III, cap. V, p. 23 a 25. 
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série de revoltas, como o provam as variadas cartas escritas pelo monarca à cidade do 
Porto, que exploraremos no ponto seguinte. No entanto, convém salientar desde já alguns 
pormenores: a 12 de Agosto de 1448 foi enviada à vereação portuense uma carta que 
pedia que os criados do duque de Bragança fossem bem tratados nessa cidade, quando já 
ela tinha sido instruída para não leras cartas de D. Pedro. Humberto Baquero Moreno fala 
no “progressivo agravamento de relações entre o monarca e o antigo regente”211. No 
entanto, na nossa opinião as relações que mais se agravaram foram as existentes entre o 
duque de Coimbra e o conde de Barcelos; que, naturalmente, alastrarão ao rei. São essas 
as sugestões que os documentos apontam: existem duas fações em confronto aberto, e o 
rei segue por “arrasto” para um dos lados. Deixamos agora aqui uma questão em aberto: 
o rei estaria a ser facilmente manipulado pela fação do duque de Bragança ou já estaria 
também contra o infante D. Pedro? 
Nos anos de 1448 e 1449 nota-se uma inquietação e alguma precipitação nos atos 
perpetuados pelo antigo regente. Parece ter passado de uma pessoa de ideias sólidas e 
refletidas para uma conduta muito mais errática. Foram algumas destas suas ações que 
acabaram por conduzir a Alfarrobeira. A primeira atitude verificou-se em Setembro de 
1448, como afirma Humberto Baquero Moreno212. D. Pedro fez algo parecido com o que 
tinha sido feito pela rainha D. Leonor e que a levou ao exílio: foi pedir apoio a Castela. 
Neste caso o apoio foi pedido a D. Álvaro de Luna, um dos seus mais fortes aliados. Os 
dois encontraram-se em Ledesma e provavelmente D. Pedro terá relatado a sua versão 
dos acontecimentos. Este assunto está referido na Crónica del Halconero de Juan II: “E 
esto así fecho, el Rey se partió para la villa de Valladolid, e mandó a don Álvaro de Luna 
que de allí se fuese a Ledesma, para se ver con el ynfante don Pedro de Portugal; el qual 
estava buelto con su sobrino el rrey de Portugal, e le avía mandado salir de su rreyno, por 
muchas siniestras ynformaciones que dél le fueron fechas”213. Esta iniciativa não caiu 
bem na corte, nem podia, e só fez provocar ainda mais o outro lado, o que levou D. Afonso 
V a nomear novos fronteiros-mores, como se se estivesse em estado de guerra: o seu 
irmão D. Fernando e o duque de Bragança. A carta de nomeação do seu tio é datada de 8 
                                                          
211 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 324. 
212 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 325. 
213 Crónica del Halconero…, cap. CCCLXVI. As crónicas castelhanas são praticamente omissas sobre a 
situação política portuguesa, só se destacando este excerto e por isso quase nem as citamos. 
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de Outubro de 1448 e manda que “todollos fidalgos, caualeiros e escudeiros, alcaides e 
omeens darmas, coudees e aos corregedores e juizes e justiças, conçelhos e omeens boons 
(…) lhe obedeçaees”214. 
Outra das ações levadas a cabo por D. Afonso V foi tentar restabelecer uma 
concórdia entre os irmãos desavindos. Este é mais um indicador que nos poderia sugerir 
que as tensões que existiam neste período eram sobretudo entre o duque de Bragança e o 
duque de Coimbra, e menos entre este e o monarca, como alguns autores apontam. Claro 
que podia tratar-se de uma mera iniciativa de circunstância, que ficaria bem a um novel 
rei. Essa concórdia está publicada215 e vamo-nos deter agora um pouco sobre ela. Logo 
no início da carta, o rei faz alusão aos inimigos que semearam “nom ha muitos dias, 
escamdallos e discordias antre o iffamte dom Pedro, duque de Cojmbra e ssenhor de 
Montemoor, meu muito amado e prezado tio, e o duque de Bragamça e conde de 
Barçellos, meu bem amado e prezado tio”216; evidentemente não concretiza quem seriam 
esses inimigos. De seguida remete para o infante D. Henrique, dizendo que o manda ao 
encontro do antigo regente para fazer o acordo de paz com D. Afonso, e acrescenta: 
“acordamos e detreminamos de mandar aos dictos meus tios que assy elles, prinçipaaes, 
como todollos de ssua parte e acostamento, daqui em diamte, sejam booms e verdadeiros 
amigos, assi como rrequere [m] (…) porque nos queremos que todo seja damtre elles 
quite e arrincado, assy e tam compridamente como sse, de fecto, todo ou parte dello nunca 
amtre elles ouuesse acontecido”217. D. Afonso V não deixa lugar a que os implicados 
aleguem não ter conhecimento do conteúdo da carta, pois manda Rui Galvão para eles 
assinarem na presença deste. No documento que chegou até nós temos assim as 
assinaturas de D. Afonso V, do duque de Coimbra e do duque de Bragança, assim como 
os juramentos de que respeitariam o conteúdo da carta. Escreveu D. Afonso: “Eu, dom 
Afonso, duque de Bragança e conde de Barcelos, prometo de mamteer e goardar, quamto 
em mym for, assi per mim como per meus filhos, diuedos, liados e chegados, todo o que 
per elrrey meu ssenhor, per esta sobredicta carta, me he mandado, dando sobrello aquella 
                                                          
214 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 200, p. 319.  
215 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 208, p. 338 e seguintes. 
216 Monumenta Henricina, vol. IX, doc. 208, p. 339. 
217 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 208, p. 340. 
72 
 
ffe que em semelhamtes casos se rrequere, por cuja firmeza aqui de minha mão sijney e 
do sseello de minhas armas mandey asseellar”218.  
 O Infante D. Pedro, numa carta escrita nessa ocasião ao filho do Conde de 
Barcelos, D. Fernando, conde de Arraiolos, descreve uma concórdia que foi realizada sem 
boa vontade e pensada apenas com o objetivo de o fazer recusar a assinatura219; uma 
primeira provocação, portanto. E acrescenta que a ele foram mandados Rui Galvão e D. 
Fernando que o “desamauam”220, e quando soube que eram eles que vinham, pediu que 
não viessem, pois tudo o que ele, D. Pedro, dissesse iria ser distorcido quando eles 
chegassem à presença do rei. E ainda afirma que na corte “tinham escriptas cartas de 
preçebimentos e mandaramnas aos fidalgos, alcaides dos castellos, vassallos e besteiros 
que estivessem perçebidos com armas e cauallos pera guera”221. Ou seja, neste momento 
o antigo regente tem já a perceção clara de que está isolado, na mó de baixo, e que o rei 
prepara uma ofensiva declarada contra ele, forçando-o a dar passos precipitados que 
justificassem a repressão. 
Opinião diferente tem naturalmente D. Afonso na carta que escreve, por essa 
altura, ao rei de Castela222. Segundo o monarca português, a concórdia foi celebrada pelo 
facto de o infante D. Pedro “ajuntar sua gente darmas, mostrando que fazia este 
precebimento pera offender o duque de Braguança, ou pera se defender delle, se 
comprisse, porque o hauia por seu imigo223”. Ora, o rei tinha decidido enviar o infante D. 
Henrique para celebrar uma concórdia entre os dois irmãos e afirma que “depois de mujtas 
contendas, detreminamos de os fazer amigos”224. A posição oficial do monarca, segundo 
consta na carta, seria a de tentar apaziguar as duas posições antagónicas. Mas também 
não saberemos qual a fação que transmite a verdade, sendo de crer que nenhuma o faça 
completamente: se D. Pedro, que se queixa de que se tratou de uma falsa concórdia para 
                                                          
218 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 208, 342. 
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vinha com boa emtemçam nem tinham tam boa vomtade de seremos comcordados como a eu tinha; 
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220 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 211, p. 352. 
221 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 211, p. 353. 
222 Monumenta Henricina…, vol. X, doc. 49.  
223 Monumenta Henricina…, vol. X, doc. 49, p. 76. 
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o tentar fazer cometer um erro, ou se D. Afonso V, que argumenta que procurou que os 
seus tios fizessem as pazes.  
Para terminar este ponto, convém salientar a posição do duque de Bragança. 
Segundo Rui de Pina e também, aparentemente, segundo D. Pedro, foi este duque, 
juntamente com um dos seus filhos, o conde de Ourém, que fez com que D. Afonso V 
apontasse as baterias contra o antigo regente. No entanto, na opinião do monarca 
português, tal como a deixou expressa nos documentos, o Conde de Barcelos só estaria a 
fazer o que lhe competia, servindo o seu rei a seu pedido; e levou a cabo aquelas mudanças 
nos cargos municipais pois eram da sua competência por ter o cargo de Fronteiro-mor do 
Entre-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes. Na nossa opinião, D. Afonso estaria sem dúvida 
a servir o seu sobrinho, mas claramente também a pensar nos seus interesses e a extremar 
a conjuntura que se viveria, depois de anos a ser ofuscado pelo duque de Coimbra. Tinha 
finalmente a oportunidade de se vingar. Tratar-se-ia de uma questão meramente senhorial 
e de honra.   
 
  2.3.3. O caso da cidade do Porto 
 
 A nossa baliza cronológica inicial para este subcapítulo é 1436, porque é desse 
ano o primeiro registo (que nos chegou) de tentativa de entrada no Porto por parte de D. 
Afonso, ainda apenas conde de Barcelos. Nesse ano, a vereação da cidade recebe uma 
carta de D. Duarte a dizer que o seu irmão tinha necessidade de se deslocar à cidade “não 
só por serviço real, mas também para assuntos do seu próprio interesse”225. Para isso, 
queria construir casas para poder guardar mercadorias, tentando passar por cima dos 
privilégios que a cidade tinha. Esta intenção acabou por não ser levada avante, pois, 
segundo J. A. Pinto Ferreira, os procuradores da cidade protestaram violentamente, como 
se vê nos capítulos especiais apresentados às cortes de Évora, nos quais afirmam que se 
tratava de um privilégio antigo da cidade que servia para aumentar a população e defender 
o seu modo de vida principal – o comércio marítimo internacional. D. Duarte tinha 
perfeito conhecimento disso, e causa até alguma estranheza o facto de ter enviado uma 
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carta à cidade do Porto, para que esta autorizasse um grande senhor, o conde de Barcelos, 
a construir residência dentro de muros. Provavelmente o rei fê-lo apenas para satisfazer 
o pedido do meio-irmão, certo de qual seria a reação da câmara e o desfecho do episódio. 
Até 1442, não encontramos mais nenhum registo que evidenciasse o interesse de D. 
Afonso em ocupar posições no Porto. 
 É obrigatório analisar as vereações portuenses de modo a tentar perceber quais as 
movimentações do duque de Bragança e a reação dos eventuais partidários do regente. 
No entanto, existe um grande entrave à nossa tentativa de investigação: alguns anos de 
vereações não constam do segundo livro que estudamos. Falamos dos anos 1444 a 1447-
1448. É, sem dúvida, um grande obstáculo ao nosso trabalho, pois para os anos fulcrais 
anteriores a todo o conflito, não possuímos qualquer informação. Ficará sempre a dúvida: 
desapareceram “naturalmente” ou alguém os fez desaparecer? Esta questão dificilmente 
obterá resposta.  
 A primeira vez que encontramos o nome do duque de Bragança nas vereações que 
chegaram até nós é no ano de 1442, quando se faz referência a uns negócios com os 
moradores de Barcelos; porém não possuímos informações sobre que negócios seriam. 
Assim, o que se passou até 1448 dentro da vereação do Porto permanecerá uma incógnita. 
 A vereação do Porto, recorde-se, era um dos partidários de D. Pedro, pelo que não 
podia admitir a entrada do duque de Bragança na cidade, muito menos a construção de 
uma residência fixa, especialmente quando o regente já estava afastado; os regedores 
portuenses sabiam que no fundo D. Afonso se queria apoderar do senhorio da cidade. 
Numa carta ao conde de Arraiolos, D. Pedro afirma que o seu irmão “veo de Chaves á 
Cidade do Porto tendo já em ella homens darmas escondidos, lançando fora della muy 
deshonradamente”226 os seus amigos, o que seria mais uma razão para a cidade aumentar 
o ódio a D. Afonso. Claro que teríamos de saber como se comportaram os apoiantes de 
D. Pedro no governo da cidade, e que tipo de tratamento dispensaram aos eventuais 
membros do partido adversário, 
 Porém, na sessão de 17 de Julho de 1448, Rodrigo Afonso (escudeiro de Fernão 
Álvares) é nomeado meirinho da Maia, a pedido do duque de Bragança, o que mostra que 
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as coisas tinham mudado e que D. Afonso já teria bastante influência na vereação, visto 
que de outro modo a câmara não deixaria este cargo pertencer a uma pessoa da casa de 
Bragança. 
 Ao mesmo tempo que a influência do duque na vereação crescia, aumentava 
aparentemente a insurreição pela cidade (não sabemos se para com o duque ou outras 
pessoas), provada por uma carta de 7 de Agosto de 1448227 e por outra carta publicada na 
sessão de 12 de Agosto de 1448228: nesta, o monarca pede aos cidadãos do Porto que 
“ujuaees asesegadamente ssem ffazendo/emnouaçoeens huuns contra os outros dos que 
nossos hofiçyos/teem (…)”229.  
 É curioso que na mesma sessão seja apresentada outra carta do monarca a pedir 
que todos os criados e servidores do duque de Bragança sejam bem tratados na cidade, 
vivendo com as honras e liberdades que possuem230. Trata-se de um dos mais importantes 
documentos para o nosso trabalho, pois evidencia claramente duas realidades: uma, que 
existiam vários criados de D. Afonso na cidade; segunda, que poderiam existir algumas 
retaliações contra os mesmos para fazer o monarca dirigir esta carta à vereação. Por fim, 
é apresentada outra carta231 de D. Afonso V, mas dirigida ao duque de Bragança, dizendo 
que poderia vir à cidade fazer o saimento do cardeal, quando D. Antão faleceu, e também 
todas as vezes que quisesse. Esta última era uma verdadeira ‘declaração de guerra’ à 
vereação portuense, e um sinal dos perigosíssimos tempos que se avizinhavam. O duque 
de Bragança com um salvo-conduto para estanciar no Porto quando muito bem lhe 
apetecesse… Era difícil imaginar pior cenário.  
 Passados apenas dois dias, ou seja, a 14 de Agosto de 1448, lê-se na vereação 
outra carta232 de Afonso V, esta dirigida a todo o país, que chama a atenção para as 
revoltas e alvoroços que estavam a ocorrer e “para que se não acatem ordens de precaução 
militar senão dadas por cartas régias autênticas nem velem nem rondem a cidade ou 
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fechem as portas dela e o avisem do que suceder contra a paz e concórdia, que deseja 
manter no país.”233 Ou seja: estamos em clima de guerra civil. 
 A grande machadada na vereação dada pelo duque de Bragança acontece a 5 de 
Setembro de 1448234 (a carta é lida e registada em acta apenas na sessão de 16 de 
Setembro). Uma carta do monarca ordena que todos os escrivães das câmaras com mais 
de três anos de serviço sejam substituídos, como era aliás próprio do regimento do cargo. 
Esta medida é muito expressiva: em primeiro lugar, é interessante que o jovem rei mande 
cumprir a ordenação que estipulava a duração máxima de três anos para o exercício do 
cargo de escrivão da câmara, ele que, durante o seu longo reinado, se fartará de conceder 
privilégios de exceção a essa ordenação, e de autorização a exercícios vitalícios; em 
segundo lugar, cremos que isto nos autoriza a supor que o rei e o seu partido tinham 
perfeita consciência de que, na sua esmagadora maioria, as vereações municipais estavam 
do lado do antigo regente, e que a mudança dos escrivães era um primeiro passo, 
indispensável, para mudar esse estado de coisas. No Porto, Álvaro Gil acaba por ser 
substituído por Afonso Vasques de Calvos, precisamente um criado de D. Afonso, duque 
de Bragança235. Porém, o rei pedia à câmara para não tirar o cargo de alcaide pequeno a 
Diogo Lourenço, escudeiro do conde de Barcelos236. 
 Ao mesmo tempo que ocorrem todas estas alterações na cidade do Porto, é 
publicada uma carta de Afonso V, dirigida a todo o reino, a ordenar que todos os 
“detentores de castelos, vilas, lugares, ofícios, ou bens que lhes tivessem sido dados desde 
o falecimento de seu pai até à sua ascensão ao governo efectivo do reino (…)”237 
comparecessem para se repor a ordem nesses territórios, pois muitas pessoas da confiança 
da sua mãe tinham sido afastadas. Ou seja, no fundo o rei está a considerar não válidas as 
confirmações outorgadas por D. Pedro, e reserva-se o direito de, caso a caso, manter ou 
não aceitar as menagens.  
 Ao terminar o mês de setembro, o cerco aos apoiantes de D. Pedro torna-se cada 
vez mais apertado, visto que, no dia 28, Filipe Anes, corregedor do rei D. Afonso V na 
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comarca do Entre-Douro-e-Minho, manda238 aos tabeliães do Porto e do seu termo que 
levem a Arcozelo todas as inquirições, denúncias ou querelas sobre várias pessoas que 
tivessem feito algo contra o estado. Se tal não fosse cumprido, seria paga uma coima de 
mil reais para a chancelaria régia. 
  Conseguimos por isso perceber que em apenas dois meses foram grandes as 
movimentações e a alteração da relação de forças. Além disso, vemos um duque 
empenhado em estabelecer e consolidar ao máximo o seu domínio na cidade do Porto 
com visitas pessoais e com criados seus a tomarem lugar na vereação, assim como um 
monarca interessado em controlar o reino, de modo a eliminar a influência de D. Pedro, 
seu tio. 
 Entramos no mês de outubro com a pior notícia que a cidade do Porto poderia ter 
recebido até à data: uma carta do rei D. Afonso V nomeia o duque de Bragança fronteiro-
mor do Entre-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes239 - mas ele já o tinha sido outras vezes; 
a diferença é que, sem o regente, o duque poderia fazer praticamente tudo o que quisesse, 
não era? Segundo alguma documentação publicada nos Monumenta Henricina, é-nos dito 
que a nomeação foi realizada por uma “desconfiança de intervenção castelhana em 
Portugal”240. Contudo, somos da opinião que este cargo foi dado para evitar que os 
partidários de D. Pedro agissem contra o monarca e também para o duque de Bragança 
aumentar os seus poderes nos referidos territórios. Na longa carta redigida no dia 8 de 
outubro de 1448, D. Afonso V afirma que todas as gentes das comarcas abrangidas devem 
obedecer ao duque, que devem deixá-lo entrar nas cidades quando quiser e com quantos 
homens quiser. Outra especificidade é a obrigação de todos os alcaides de mostrarem os 
armazéns para o duque ter a oportunidade de ir buscar algumas armas que necessite. É 
estabelecido que “sse alguus forem negregentes ou desobidientes aos seus mandados ou 
daqueles a que ell cometer ou der carrego dalguas das ssobredictas coussas por nosso 
seruiço, que elle lhes possa poer aquellas penas que ele uir que em tal casso sse merece 
dar.”241 Ambiente de guerra civil, insistimos.  
                                                          
238 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 199, p. 318. 
239 Monumenta Henricina…, vol. IX, doc. 200, p. 319 a 321. 
240 Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 319. 
241 Monumenta Henricina…, vol. IX, p. 320. 
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 Obviamente que todas estas medidas levaram a alguma agitação social que se 
sentia por toda a cidade, o que faz com que D. Afonso V escreva à câmara de modo a que 
a vereação não “recuasse na sua decisão de a manter aberta à presença do duque D. 
Afonso e dos seus criados e servidores, contra foro antigo portuense.”242 
 Segundo Artur de Magalhães Basto, o facto de as sessões da câmara, que se 
realizavam normalmente à quarta e ao sábado, se realizarem em períodos irregulares e 
espaçados, seria “um reflexo do estado em que se encontra o Porto”243  
 Assiste-se depois a um abrandamento nas comunicações entre o monarca e a 
cidade, podendo-se assumir que a vereação já tinha sido mudada e daria o apoio 
necessário ao duque e a D. Afonso V e que os partidários do infante D. Pedro já seriam 
poucos, pois muitos foram expulsos ou até fugiram. Assim, encontramos Afonso Vasques 
de Calvos e João Rodrigues, ambos criados do duque, dentro da vereação.  
 Poderemos afirmar que no fim de 1448 já a maioria (senão a totalidade) da 
vereação estaria a favor do rei D. Afonso V e, consequentemente, aceitando as ordens do 
duque de Bragança. Com toda esta influência, a cidade cedia em tudo e, a 21 de Abril de 
1449244, manda duzentos homens (besteiros e escudeiros) a Santarém, cumprindo a ordem 
do Fronteiro-mor da sua comarca. Além deste número apontado, ainda foi aconselhada a 
levar gente de Matosinhos e de Azurara. O pequeno exército deveria possuir armas e 
artilharia e embarcar em caravelas que seguiriam todas juntas. 
 Adivinha-se facilmente porque se dirigiam estes homens a Santarém: iam 
participar num eventual enfrentamento militar – o que havia de ser a batalha de 
Alfarrobeira, a 20 de Maio de 1449, onde pereceu o Duque de Coimbra. D. Afonso pedia 
a seu sobrinho a vila de Guimarães e a cidade do Porto; contudo, como afirma Rui de 
Pina, mesmo apesar da forte presença de partidários do duque em lugares-chave do 
governo urbano, os cidadãos acabaram por resistir. Não possuímos informação sobre esta 
parte final; porém, podemos supor que a cidade, embora estivesse a dar apoio ao monarca 
na sua demanda contra o tio D. Pedro, não queria estar sujeita a um novo poder centrado 
num senhor, depois de o monarca D. João I ter libertado a cidade do poderio do bispo. O 
                                                          
242 GOMES, Saul António – D. Afonso V, p. 70. 
243 BASTO, Artur de Magalhães – Limiar de Tragédia…, p. 5. 
244 Monumenta Henricina…, vol. X, doc. 46, p. 55 e 56. 
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duque de Bragança poderia ter influência na vereação, no entanto, não seria suficiente 
para que os homens bons do Porto o deixassem assenhorear-se da cidade.  
 
  2.3.4. Ida do duque de Bragança à corte em 1449 
 
 Como já pudemos verificar, a concórdia estabelecida ‘à força’ entre D. Pedro e D. 
Afonso terá sido forjada para levar o duque de Coimbra a precipitar-se e, ao recusar-se a 
assiná-la, incorrer em desobediência ao rei. Abordaremos agora a ida do duque de 
Bragança à corte, que precipitará a queda do seu irmão245.  
 Segundo Rui de Pina, D. Afonso foi chamado à corte por D. Afonso V por 
intermédio do conde de Ourém, que teria como objetivo fazer passar a hoste do seu pai 
pelas terras de D. Pedro, para que este fizesse oposição propositada à sua passagem, ou 
seja, para provocar o ex-regente. O cronista afirma mesmo que o propósito seria vir “mais 
em auto de guerra que de paz”246. Seria então mais uma estratégia para o antigo regente 
cair na armadilha de travar alguém que ia ao encontro do rei. A partir deste momento, os 
dados estavam lançados, as posições eram claras e o desfecho inevitável e fácil de 
antecipar.  
 D. Pedro soube disto e mandou dizer a D. Henrique,247 provavelmente o único 
eventual aliado a quem podia recorrer, que não consentiria a passagem do seu meio-irmão. 
O duque de Viseu respondeu para este não se precipitar e para esperar por ele 
pessoalmente248. 
 No entanto, D. Afonso partiu de Chaves com a sua hoste 249. Gostaríamos de ter 
outra confirmação deste facto; mas Humberto Baquero Moreno segue Montalvão 
Machado e, da nossa perspetiva, será uma informação credível, visto a vila ser a sua 
residência habitual por aqueles tempos. Não temos também uma informação concreta 
sobre a quantidade de efetivos que a hoste teria. Rui de Pina fala-nos de 1600 cavaleiros 
                                                          
245 Sobre este tópico, vide também: BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 
344 a 356. 
246 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCVI, p. 711. 
247 Provavelmente D. Henrique era dos poucos que ainda conseguiria aconselhar D. Pedro e estaria a tentar 
estabilizar as duas partes. 
248 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCVI, p. 712. 
249 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 376. 
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e “muyta jente de pée”250 e Gaspar Dias de Landim aponta para um número de 1700 
cavaleiros e mais 2000 soldados a pé. Em qualquer caso, seria com toda a certeza um 
contingente poderoso. Seguindo Montalvão Machado, um tudo nada romanceado, depois 
de sair de Chaves, D. Afonso “atravessa as serras de Barroso, cobertas de neve, arrebanha 
mais homens nas suas terras de Basto e chega a Guimarães”251. 
 Quando o duque de Bragança seguia a meio do caminho, D. Pedro envia um 
mensageiro, Vasco de Sousa, lembrando-lhe que sempre desejou a sua passagem por suas 
terras, mas sem ser “em auto de guerra”. Afirmava também que se decidisse prosseguir 
caminho o ia receber como inimigo252. A resposta de D. Afonso não se fez esperar e foi 
transmitida por Martim Afonso, também fidalgo da sua casa. Depois de referir que sempre 
viu o antigo regente como um verdadeiro irmão, assume que está só a “comprir o que 
ElRey lhe mandou”253 indo à corte por uma estrada que ele considerava pública. Também 
tenta sossegar D. Pedro, dizendo-lhe que “nom ha de consentir que se faça dano, força, 
nem tomadia, soomente pedirem alguuns mantymentos se forem necessarios por seus 
dinheyros”254. O infante respondeu de imediato, dizendo que sabia como era composta a 
sua hoste e que não ia consentir que passasse com aquele exército pelas suas terras. 
 Seguindo o cronista régio, D. Pedro começou a ter consciência de que não ia 
conseguir contrariar a intenção do seu irmão de passar pelas suas terras. Então, Rui de 
Pina afirma que o duque de Coimbra “fez pera ysso aqueles percebimentos de jentes, 
armas, artelharias, mantymentos, e cousas que sentio serem necessarias”255.  
 O conde de Ourém soube que o seu tio estaria a preparar para enfrentar o seu pai 
e foi falar com o infante D. Fernando, com o pretexto de que, como era casado com a neta 
do duque, o assunto também lhe dizia respeito. O objetivo desta conversa seria levar D. 
Fernando a pedir “aos que com o Duque vynham, quisesse escrever e encomendar sua 
honrra, pera que em tempo d’alguma afronta e necessydade se sobreviesse, como fracos 
o nom leixassem”256. 
                                                          
250 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCVIII, p. 714. 
251 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 377. 
252 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCVII, p. 713. 
253 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCVIII, p. 713. 
254 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCVIII, p. 713.  
255 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 714. 
256 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 714. 
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 O medo do conde de Ourém era que as pessoas que acompanhavam o seu pai não 
travassem um conflito com D. Pedro, caso este viesse a suceder, pois não eram da casa 
do duque de Bragança. Rui de Pina afirma que as pessoas que seguiam com D. Afonso 
“vinham acostados a elle por aquella jornada soomente, e nom com fundamento de 
tomarem por elle armas contra o Yfante Dom Pedro, mas pelo terem na Corte em sua 
ajuda e favor pera seus negocios, e requerimentos que esperavam fazer”257. O irmão do 
rei acedeu ao pedido e até se mostrou disponível para ir ao encontro do seu tio para o 
ajudar; porém, decidiu enviar um mensageiro, Álvaro de Faria, “o qual não chegou ao 
destino porque foi interceptado no caminho pelos guardas e vigias do infante D. Pedro, 
os quais lhe apreenderam as cartas que levava.”258 Esta atitude fez com que a Coroa se 
indignasse com o duque de Coimbra. D. Afonso V decide enviar-lhe um ultimato, 
mandando “que nom tevesse ao Duque o camynho, e o leixasse passar livremente pois o 
hia servir”259. Esta ordem não foi bem recebida por D. Pedro o qual, segundo João 
Rodrigues, fidalgo de D. Afonso V, teria declarado que “nom era vassallo d’ElRey de 
Portugal, mas sobdito e servidor de’ElRey de Castella, e que assy como poderá desterrar 
destes Reinos a Raynha Dona Lianor, que outro tanto saberia fazer aos Fylhos”260. Ora, é 
difícil, senão mesmo impossível, acreditar que o antigo regente proferisse tal afirmação, 
visto se tratar de uma declaração pura e simples de traição e lesa-majestade, e que acabaria 
por colocar definitivamente contra si. Rui de Pina também não acredita na sua veracidade 
pois, segundo ele, o mensageiro não tinha boa vontade e também não era partidário de D. 
Pedro.  
 Chegaram até nós dois documentos, publicados nos Monumenta Henricina que 
contam uma versão diferente da história de João Rodrigues261. Ambos são datados de 7 
de Abril de 1449. O primeiro é uma carta de D. Afonso V à vereação de Évora, afirmando 
que tinha enviado umas cartas ao duque de Bragança e D. Pedro intercetou o seu 
escudeiro, prendeu-o e leu essas mesmas cartas, o que constituía um crime muito grave. 
Por isso o monarca mandava reunir a câmara desta cidade para ler este seu diploma, de 
                                                          
257 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 714. 
258 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 351. 
259 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 715. 
260 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 715. 
261 Monumenta Henricina…, vol. X, doc. 41 e 42. Também se encontra uma pequena análise deste 
acontecimento em: BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 351 e 352. 
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modo a que todos tivessem conhecimento da ocorrência gravosa. Évora era uma cidade 
essencial para o controle político do país. O documento seguinte é o traslado das coisas 
que João Rodrigues teria ouvido do infante D. Pedro, registando palavras gravosas que o 
duque de Coimbra terá dito. 
 Estes últimos acontecimentos fizeram a posição de D. Pedro tornar-se ainda mais 
frágil. A corte acreditou, como queria acreditar, nas palavras de João Rodrigues e decidiu 
fazer “logo autos, e tomaram publicos estromentos, que pera mais indinarem o povo 
contra o Ifante, logo foram pello Reyno enviados”262. A guerra civil aproxima-se de um 
desfecho. 
 Uma nova tentativa de apaziguar os ânimos entre o duque de Bragança e o seu 
irmão foi desta vez realizada pelo bispo de Ceuta, D. João. O prelado foi ao encontro de 
D. Pedro a mando de D. Henrique, mas voltou com a mesma resposta: “Que se o Duque 
quisesse vir em fórma de pacyfyco e amygo como sempre viera, que ello o receberia e 
lhe faria honrra e acolhimento como a Irmão e amigo, segundo sempre fizera, e que doutra 
maneira lho nom avia de consentir”263. 
 D. Pedro, que no início de Abril de 1449 estava em Penela, recebe um enviado do 
rei, Fernão Gonçalves de Miranda, com uma ordem do monarca para que o duque de 
Coimbra voltasse para as suas terras como referiam as ordens anteriores e que deixasse o 
duque de Bragança passar tranquilamente.264 A resposta de D. Pedro não se fez esperar e 
afirmou que D. Afonso V “nom tinha de jente d’armas tam eminente necessydade”265 e 
que “mandasse que o Duque passasse per sua terra em modo pacyfyco, e com a gente de 
sua casa ordenada, e que nesta maneira o receberia como a Irmão e amygo”266. 
 Mais uma vez, estas iniciativas não tiveram o sucesso pretendido e D. Afonso 
prosseguiu a sua viagem na direção das terras de D. Pedro, fazendo o duque de Coimbra 
deslocar-se de Penela para a Lousã e por fim para Vilarinho, pois segundo as informações 
que possuía, o seu irmão estaria em Coja267. 
                                                          
262 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 715. 
263 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 716. 
264 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 716. 
265 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. XCIX, p. 716. 
266 PINA, Rui de – “Crónica do Senhor Rey D. Afonso V”, cap. XCIX, p. 716. 
267 PINA, Rui de – “Crónica do Senhor Rey D. Afonso V”, cap. C, p. 717.  
83 
 
 Estando nessa terra, o infante decidiu falar às suas gentes, elogiando-os e 
censurando a posição do duque, pois este andava, juntamente com o conde de Ourém, a 
criticá-lo junto do rei. Também afirmou que o ódio de D. Afonso se devia ao facto de 
“nom dar ao Duque a Cidade do Porto e a Vyla de Guymaraẽs, que muytas vezes com 
outras cousas da Coroa muy cegamente lhe pedira”268, mas isso não seria de espantar. 
 D. Afonso não deixou de prosseguir a sua viagem até duas léguas da Lousã, mas 
ao ver que o seu irmão estava já em Serpins, organizou os seus homens e apresentou três 
opções: “ou o esperarmos aquy, ou hirmos adiante buscarllo, ou por avitarmos as mortes 
e danos que deste recontro se podem recrecer nos tornamos atras e seguirmos outro 
camynho, porque aquy por agora non he dar outros meos”269. Álvaro Pires de Távora deu 
a sua opinião, segundo a qual “seria cousa muy vergonhosa, e pera vossa honrra de grande 
vituperio, tornardevos atras nem huma soo passada”270. Ainda acrescentou um argumento 
importantíssimo, referindo que D. Pedro e o duque de Bragança eram inimigos e que já 
eram escusadas as dissimuladas palavras e atos que havia entre os dois. O conde de 
Barcelos decidiu então seguir o seu conselho e decidiu encontrar um sítio bom para 
acampar, assim como depois para eventualmente dar batalha.  
 Como podemos observar, as hostes já se preparavam para o conflito. Na crónica 
de Rui de Pina encontramos também os habituais discursos de guerra que caracterizam 
estas narrativas. Detenhamo-nos agora sobre eles, lembrando que eles são quase 
totalmente, ou mesmo totalmente, ficcionados pelos cronistas.  
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D. Afonso teria iniciado o seu discurso aos soldados afirmando que vinha em paz pelo 
seu caminho e mandado pelo rei seu sobrinho, e que o infante D. Pedro estava a ir contras 
as suas disposições e vinha com o propósito de o impedir. Depois, para dar ânimo às suas 
tropas, afirma que a batalha lhes ia ser favorável, pois a milícia do duque de Coimbra era 
menor. 




 Do outro lado, destacou-se a intervenção do conde de Abranches, o mais fiel dos 
partidários do ex-regente, que foi da opinião de que D. Pedro devia ir logo tentar 
surpreender o seu irmão, visto que os homens que o acompanhavam estavam sem ordem 
e sem ânimo, e que se não fosse naquele momento, D. Afonso iria fugir. O antigo regente 
não anuiu a este pedido, respondendo que não acreditava que o duque tomasse outro 
caminho ou voltasse para trás, porque isso não fazia parte da sua personalidade e da sua 
honra. E terminou afirmando: “E praza a Deus que ou se tornem, ou desviem per alguma 
maneira como dizees; porque com guarda de mynha honrra eu os nom veja, e elles possam 
salvar suas vidas, cá em fym patrimonio sam d’ElRey meu Senhor, em que me sempre 
pesará mynguar e fazer estrago”271. Esta parte final é entendida como um sinal de 
manifesta boa vontade e lealdade por parte de D. Pedro e, como sobre estes 
acontecimentos em concreto não possuímos qualquer outro tipo de documentação, temos 
que nos apoiar quase exclusivamente nos relatos de Rui de Pina, que se mostra 
abertamente favorável a D. Pedro durante toda a crónica de D. Afonso V. Como essa 
narrativa salienta, não foi sequer o conde de Coimbra a dar a ideia de atacar D. Afonso, 
mas sim o seu mais fiel amigo.  
 Segundo nos informa então o cronista oficial do reino, estávamos na sexta-feira 
antes do domingo de Ramos e o duque de Bragança verificou que na sua hoste os homens 
não estariam motivados para lutar contra o seu irmão, pois muitos destes não eram sequer 
seus criados e vinham apenas acompanhar D. Afonso até à corte. Constatada esta fraqueza 
da sua hoste, “determinou em sy mesmo de nom seguir adiante nem cometer o Yfante, 
nem menos o esperar. E hordenou poerse secretamente em salvo como fez, e nom se quis 
tornar atras como viera”272.  
 Ora, nos relatos dos cronistas, encontramos agora um erro no que diz respeito ao 
trajeto tomado pelo duque de Bragança depois de deixar o acampamento. Rui de Pina e 
Gaspar Dias de Landim referem que este seguiu até à Serra da Estrela, mas essa 
informação já foi amplamente analisada e negada por um estudo de Gastão de Melo de 
Matos. Este autor faz um trabalho com uma excelente precisão sobre as estradas 
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medievais que D. Afonso terá seguido273. Sendo então impossível a passagem do duque 
pela Serra da Estrela, visto ter chegado à corte em apenas três dias, o caminho mais 
provável que seguiu foi: Serra da Lousã, Pampilhosa, Álvares, Pedrógão ou Figueiró dos 
Vinhos, Tomar e depois Santarém. Em vez de 250 quilómetros, como referem os 
cronistas, terá percorrido então 130, um trajeto “perfeitamente viável de efectuar no 
aludido espaço de tempo”274. Para ver o trajeto percorrido pelo duque de Bragança, veja 
o Mapa 3. 
 Como podemos verificar pela descrição pormenorizada deste episódio, D. Afonso 
que vinha em direção à corte a pedido do monarca, evitou o conflito com D. Pedro. 
Provavelmente a justificação dada pelo cronista régio adequa-se à realidade: muitos dos 
seus homens não eram da sua casa senhorial e não queria arriscar uma debandada destes 
e aventurar-se a perder a batalha (assim como a sua própria vida). Também não quereria 
assumir a responsabilidade política pela confrontação. Esta atitude marcará ainda mais 
negativamente a imagem de D. Pedro e terá sido o seu erro fatal. Compreende-se a sua 
posição senhorial de não deixar passar o seu irmão, em atitude claramente provocatória, 
com gentes de armas pelas suas terras, mas o duque de Coimbra não teve o temperamento 
frio que lhe seria indispensável neste período e desse modo acabou por assinar a sua 
sentença de morte mais tarde.  
 
  2.3.5. Alfarrobeira 
 
 Seguindo mais uma vez o relato de Rui de Pina, o duque de Bragança chegou a 
Santarém e foi “com tanto triunfo recebido como se merecera por batalhas campaes, que 
contra ymygos vencera”275. Mais afirma que o conde de Barcelos juntamente com os seus 
os seus partidários (muito provavelmente o conde de Ourém e o bispo de Lisboa, entre 
vários outros) convenceram o monarca que esta ação contra D. Afonso terá sido uma 
injúria à sua pessoa e que deveria ser encarada como traição. Assim, “foy a querella do 
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Duque ouvyda d’ElRey, e posta e cryda no mais alto encarecimento de fealdade, que 
contra seu servyço e Estado se podia cometer”276. 
 Ao mesmo tempo que D. Afonso V mandava cartas de guerra por deslealdade de 
D. Pedro, o duque de Bragança escreveu à cidade do Porto, visto ser fronteiro-mor do 
Entre-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes. Nesta carta endereçada aos corregedores das 
comarcas e aos regedores da cidade, exigia “dozentos homens, antre beesteiros e 
escudados”277. Especificava ainda que tinham que ser os melhores e preparados para a 
guerra; e deviam vir com Pero Lourenço, coudel, ou João Rodrigues, criado do duque, ou 
ainda com Aires Ferreira, outro seu criado enviado a esta cidade. Era exigido ainda “trazer 
çertas armas e artelharia, per mar”278 e recrutar ainda mais gente em Matosinhos e 
Azurara. Como se pode observar, já tudo estaria a ser preparado para a batalha que oporia 
a fação de D. Afonso V e do duque de Bragança contra a do duque de Coimbra.  
 Na descrição dos preparativos para o conflito, evidencia-se a falta de referências 
à personagem do nosso estudo. Não faz sentido descrever pormenorizadamente os 
preparativos para a contenda, por esse estudo já estar realizado por Humberto Baquero 
Moreno; apenas vamos referir os pontos-chave para que a nossa exposição tenha 
sequência279.  
 Montalvão Machado aponta a data de quinta-feira santa como o dia em que foi 
decidido avançar contra D. Pedro e “juntar tropas em Santarém”280. Supostamente, a 27 
de Abril D. Afonso V resolveu então partir para Coimbra e nas duas primeiras semanas 
de maio ainda se encontra nesta cidade a preparar tudo o que lhe parecia necessário para 
a investida. As crónicas referem as várias e derradeiras tentativas de evitar o conflito: 
éditos do monarca a apelar a que os criados de D. Pedro o deixassem; a própria rainha D. 
Isabel, filha de D. Pedro, vai tentar “intermediar uma reconciliação entre o marido e seu 
pai”281. Este ato foi em vão e D. Pedro, depois de ouvir os seus criados, decide optar pela 
                                                          
276 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. CVI, p. 725. 
277 Monumenta Henricina…, vol. X, doc. 46, p. 56. 
278 Monumenta Henricina…, vol. X, doc. 46, p. 56. 
279 Sobre este conflito, a obra de Humberto Baquero destaca com uma grande precisão tudo o que se terá 
passado. Para uma descrição mais resumida, veja-se a biografia de D. Afonso V, redigida por Saúl António 
Gomes.  
280 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 387. 
281 GOMES, Saul António – D. Afonso V, p. 73. 
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iniciativa sugerida pelo seu melhor amigo, D Álvaro de Abranches: deixar Coimbra e 
partir em direção ao rei, para lhe expor, em audiência pessoal, as suas razões. 
 Rui de Pina aponta a data de 5 de Maio para a preparação da saída do duque de 
Coimbra. Nesta mesma data, D. Afonso V ainda estava na capital e permaneceria por lá 
até, pelo menos, dia 15 desse mesmo mês. A explicação para a não saída do monarca em 
direção a Coimbra, como estava previsto, é proposta por Humberto Baquero Moreno: “é 
muito provável, de acordo com a opinião expressa por Rui de Pina, que não possuísse 
meios técnicos suficientes para cercar a cidade de Coimbra. (…) Por outro lado, ao tomar 
conhecimento, pelo procurador de Coimbra, Lopo Afonso, de que o Infante D. Pedro se 
preparava para vir a Santarém, deve ter providenciado no sentido de organizar um bom 
sistema militar, apto a defrontar qualquer situação.”282 
 Quanto às hostes de que se faziam acompanhar os dois lados, os cronistas 
divergem: Rui de Pina aponta para 1000 cavaleiros e 5000 peões283 enquanto Gaspar Dias 
de Landim aponta para 1200 cavaleiros e 2300 peões do lado de D. Pedro284. Humberto 
Baquero Moreno acredita que o número apresentado pelo último estaria mais próximo da 
realidade, não justificando o porquê de achar o número do cronista oficial exagerado. Mas 
sabemos bem como todos os números avançados como efectivos de exércitos são quase 
sempre pouco ou nada fiáveis. Relativamente aos homens que acompanhavam o monarca, 
verifica-se nova discrepância entre estes dois cronistas: Rui de Pina fala em 30 000 
homens e Gaspar Dias de Landim em 16 000; 4000 cavaleiros e 12 000 peões. Mesmo 
que o número real estivesse mais próximo do segundo, fica evidente a impressionante 
desproporção entre as duas fações.  
 O importante para a nossa dissertação é o facto de, segundo o relato, as tropas do 
monarca serem comandadas pelo conde de Ourém, indo o duque de Bragança ao centro, 
chefiando a segunda coluna, e D. Afonso V na retaguarda.  
 A hoste de D. Pedro acampou próximo de Alverca no dia 18 de Maio de 1449, 
perto de um ribeiro que se chamava Alfarrobeira. As tropas do rei português chegaram 
passados dois dias e cercaram os homens do antigo regente. O objetivo do monarca seria 
                                                          
282 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 407. 
283 PINA, Rui de – Chronica do Senhor Rey D. Afonso V, cap. CXVII, p. 739. 
284 LANDIM, Gaspar Dias de – O Infante…, cap. Livro III, cap. XXIII, p. 102. 
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enfraquecer os homens do duque de Coimbra, de modo a baixarem as armas e desertarem. 
Terá então sucedido que alguns dos que acompanhavam D. Afonso V teriam trocado de 
lado e foram apoiar D. Pedro. Contudo, no meio destas movimentações, alguns besteiros 
do rei começaram a disparar para o acampamento do infante, fazendo as primeiras mortes, 
respondendo as tropas do infante. No meio da confusão que se gerou, as ordens do rei 
foram para que cada fileira seguisse os seus capitães em boa disciplina. Rui de Pina não 
nos fala da ação do duque de Bragança, mas Gaspar Dias de Landim afirma que a 
iniciativa do ataque partiu deste e também do seu filho, o conde de Ourém. Diz-nos que 
“logo o Duque e Conde d’Ourem, com as principaes pessoas do campa d’ElRei, se vieram 
a elle a persuadil-o que não havia que esperar, que claramente se conhecia o animo do 
Infante, que era tirar-lhe a vida, que elle queria fazer com suas traças, se fizesse logo 
d’elle.”285. Mais uma vez, a iniciativa parece ter sido do conde de Barcelos, mostrando 
assim o seu papel principal nesta batalha, como em todo o processo político que conduziu 
a ela. A personagem do monarca é descrita como um mero peão totalmente influenciado 
pela Casa de Bragança.  
 Iniciou-se a batalha e rapidamente D. Pedro caiu ferido no peito por uma seta que 
lhe atravessou o coração. Morto o duque de Coimbra, foi a vez do conde de Avranches 
de comandar a hoste, mas também foi rapidamente morto. “Durara a feroz batalha, com 
muitos mortos e feridos de parte a parte, o espaço de apenas hora e meia”286. Não sabemos 
praticamente nada do desenrolar concreto do enfrentamento, do ponto de vista militar; 
uma hora e meia parece-nos até demasiado, dadas a desproporção dos exércitos, a 
desordem no enfrentamento e morte rápida de D. Pedro e de D. Álvaro. Mas este estudo 
não visa analisar a dimensão militar dos acontecimentos. 
 Segundo rezam as crónicas e ficou bem conhecido na História, o corpo do infante 
foi desonrosamente deixado no campo de batalha durante três dias e só depois foi 
enterrado numa igreja em Alverca. O duque de Bragança seguiu com o séquito régio para 
Lisboa.  
 Esta época turbulenta foi sempre alvo de relatos apaixonantes, fervorosos e 
partidários, às vezes quase ‘clubísticos’, entre ‘bons’ e ‘maus’. Cada historiador tentou 
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286 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 427. 
90 
 
empurrar as culpas para o outro lado. Chegou-se ao ponto de ressumir todo este período 
complexo num “D. Pedro versus D. Henrique”. Um excerto da obra de Montalvão 
Machado, retirado de um trabalho de Francisco de Fonseca Benevides, reflete mesmo 
esse estado de espírito: “acabando a luta com a célebre batalha de Alfarrobeira, junto a 
Lisboa, na qual certeira seta, que se atribui ao conde de Barcelos, futuro duque de 
Bragança, matou o Infante D. Pedro em 20 de Maio de 1449.”287 Ora, nenhum relato da 
época pretende saber (nem poderia) quem disparou a seta, mas a paixão com que se 
estudou este tema fez com que muitos se excedessem a tirar as suas próprias conclusões. 
Só mesmo nos anos 70 do século XX é que deixaríamos de ter estudos tão tendenciosos, 
para em vez disso se focarem apenas nas fontes que nos chegaram.  
 
  2.3.6. Depois da batalha; os anos seguintes 
 
 Após este desfecho e o retorno à capital, D. Afonso V decide escrever ao rei de 
Castela para descrever os factos que levaram à morte de D. Pedro. Este documento é 
fundamental para percebermos a versão do rei português e do seu partido sobre todos os 
acontecimentos sucedidos288. Vamo-nos deter um pouco sobre ele. Depois de relatar os 
acontecimentos que levaram o duque de Coimbra a reclamar a regência, afirmava-se que 
este tinha demasiada ambição e que teria sido ele que afastou a sua mãe por considerar 
que uma mulher não deveria governar. Relativamente ao duque de Bragança, a carta 
lembra que este assinou o diploma que incluía a tripartição da regência. Mais à frente, 
Afonso V lamenta-se que D. Pedro “esqueceo a piadade que delle oueramos e as merces 
que lhe assj fizemos e começou de açalmar e basteçer seus castellos e ajuntar suas gentes 
darmas, mostrando que fazia este precebimento pera ofender o duque de Braguança, ou 
pera se defender delle, se comprisse, porque o hauia por seu imigo”289. Como vemos, D. 
Afonso V sublinha o desentendimento entre os dois irmãos e ainda conta que chamou o 
infante D. Henrique para fazer uma concórdia entre eles, acrescentando que apesar de D. 
Pedro a ter assinado, continuou a levantar as armas contra o seu familiar.  
                                                          
287 MACHADO, J. T. Montalvão – Dom Afonso, Primeiro Duque de Bragança…, p. 400. 
288 Este documento encontra-se publicado em: Monumenta Henricina…, vol. X, doc.49, vol. X, doc. 49. 
289 Monumenta Henricina…, vol. X, doc.49, p. 76. 
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 Segundo o monarca português, o duque de Bragança vinha para a corte a mando 
dele; e o antigo regente não respeitou a ordem de tornar à sua residência e opôs-se à 
passagem do seu meio-irmão. Então, segundo consta no documento, teria sido o soberano 
que mandou “ao dito duque que desuiasse o caminho e uiesse a nos, como lhe tinhamos 
mandado”290. Aqui nota-se uma diferença entre o que foi escrito por Rui de Pina e o que, 
segundo esta carta do rei de Portugal ao de Castela, se teria passado realmente. O cronista 
tinha escrito que foi o próprio duque que quis mudar o itinerário por ver que as tropas não 
tinham vontade de combater. Ora, o documento oficial régio informa que foi D. Afonso 
V a ordenar esse desvio. Por fim, salienta que foi por culpa da precipitação e da ambição 
do seu tio que decidiu avançar sobre as suas tropas.  
 Depois dos ânimos mais calmos, a partir dos finais de Junho291, procedeu-se à 
redistribuição dos bens confiscados aos partidários de D. Pedro292. Ao duque de 
Bragança, D. Afonso V entregou definitivamente Guimarães e também queria entregar a 
cidade do Porto, como já tivemos oportunidade de dizer. Humberto Baquero Moreno 
aponta ainda o conde de Barcelos como beneficiário dos bens de Fernão Martins 
Alcoforado. O rei doou-lhe então “o padroado da igreja de Vila Nova de Reriz, no julgado 
de Portocarreiro, que pertencia ao bispado do Porto e se encontrava na posse do 
inculpado.”293  
 O maior beneficiado terá sido o conde de Ourém, recebendo bens de 37 pessoas. 
Não é de estranhar o facto de ser o maior privilegiado, apenas pode surpreender a 
circunstância de o duque de Bragança ter recebido tão pouco quando comparamos com o 
seu filho. Neste caso, cremos que pode ter sido D. Afonso a não querer mais nenhum 
território, pois se o monarca estivesse disposto a doar a cidade do Porto, poderia dar outro 
bem qualquer. Temos que ter em conta a idade do duque de Bragança: já passaria os 70 
anos e com certeza preferia ver o filho, seu sucessor, a construir uma casa senhorial ainda 
maior. Esta é a única hipótese que nos ocorre para o facto de uma das personagens mais 
importantes desta época ter sido tão pouco favorecida.  
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292 Trabalho amplamente explorado em: BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, 
p. 583 a 617.  
293 BAQUERO MORENO, Humberto – A Batalha de Alfarrobeira…, p. 587. 
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 Entramos agora na fase final da vida do duque de Bragança. A partir desta data, 
constatamos aparentemente um novo afastamento de D. Afonso da vida política; porém, 
continuaria a ser um dos homens mais respeitados da corte, a par de D. Henrique. Convém 
destacar a doação da ilha do Corvo que lhe foi feita no ano de 1453. Trata-se de uma 
doação um pouco estranha. D. Afonso nunca foi um homem participativo no processo de 
expansão marítima, mas acabou por receber uma das nove ilhas dos Açores – por sinal, a 
mais pequena. Na carta que lhe é dirigida, o monarca afirma que esta doação é feita pelos 
“singullares serviços, que nos há feito, e ao diante esperamos que nos faça”294. Esta 
entrega é feita para ele e para os seus sucessores, livre da dízima e com todos os tributos.  
 Do mesmo ano existe outra carta de mercê de D. Afonso V ao seu tio, para não 
pagar a sisa do ferro que se venderia na sua ferraria em Bragança. Tratava-se de uma 
ferraria nova que o duque iria fazer, e por isso pedia ao seu sobrinho este benefício. Outra 
mercê ainda mais importante foi concedida no ano seguinte, em 1454, em que é emitido 
um alvará “para que as justiças das terras do duque de Bragança não executem as cartas 
delRey (…) sem primeiro lho [ao duque] fazerem a saber”295. D. Afonso, numa espécie 
de ‘beneplácito régio’ a seu favor, teria que saber primeiro todas as informações, pois 
“muitas das ditas Cartas e mandados, sayaõ por naõ verdadeira emformaçaõ, e por outros 
modos, em gram perjuizo seu”296. Por fim, outra carta do mesmo ano manda que não se 
tirem os feitos das terras do conde de Barcelos: uma isenção jurisdicional e judicial 
praticamente total. 
 Como é visível, nos anos de 1453 e 1454 assistiu-se a um conjunto relevante de 
mercês dadas por D. Afonso V ao seu tio, muitas delas para ajudar no crescimento da 
região de Bragança, terra que aquele tinha recebido mais tardiamente.  
 António Caetano de Sousa afirma que em 1455, o duque foi padrinho de batismo 
de D. João, filho do monarca (futuro D. João II) e foi ele próprio que o levou à pia 
batismal297. Muito mais significativo ainda da importância política que o velho duque 
adquirira na Corte e no reino é o facto de, em 1458, D. Afonso V deixar o seu tio como 
regente do reino quando parte para Alcácer-Ceguer. Segundo nos diz António Caetano de 
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Sousa, o duque recusou “com o pretexto da sua muita idade, offerecendo-se ao mesmo 
tempo para o seguir na guerra contra os Mouros, (…) porque ainda se achava com vigor 
para empunhar a espada na guerra contra os Infieis”298. Porém, D. Afonso V terá recusado 
e entregou-lhe mesmo a regência299. É curioso que volvidos 10 anos da batalha de 
Alfarrobeira e após tudo o que se passou anteriormente na regência de D. Pedro, seja desta 
vez o governo do reino entregue ao conde de Barcelos; é como o fechar de um ciclo, e a 
consagração do triunfo total do partido vencedor. Por outro lado, se D. Afonso V morresse 
na expedição, o que era sempre uma hipótese plausível, D. Afonso ficaria regente durante 
muitos anos, até à maioridade do infante D. João. A crer neste relato, apesar da idade 
avançada de D. Afonso, este não se recusava a prestar serviço e teve uma vida ainda 
bastante agitada na década de 50 do século XV. A sua regência durou apenas dois meses, 
não havendo nenhuma medida importante a registar. Ainda temos que acrescentar a sua 
expedição, em 1459, para defender a região de Viana dos corsários que a assolavam. Foi 
o próprio monarca que solicitou aos moradores dessa vila que pedissem ajuda ao seu tio, 
por este continuar a ser Fronteiro-mor da comarca.300  
 Nestes últimos anos de sua vida, D. Afonso voltou a dedicar-se às suas grandes 
obras nas terras que possuía. Segundo Montalvão Machado, dedicou-se ao paço e às 
muralhas desta mesma vila de Barcelos assim como ao restauro da ponte sobre o rio 
Cávado.301 
 Por fim, em 1460 fundou a Colegiada de Santa Maria de Barcelos; contudo não a 
viu terminada, pois um ano mais tarde, em Dezembro de 1461, morreria na sua vila de 
Chaves, onde terá vivido grande parte da sua vida toda, com cerca de 90 anos de idade. 
Apesar de toda a polémica que esta figura da História de Portugal provocou e continua a 
provocar, estamos sem dúvida perante uma das maiores personagens da história medieval 
nacional; provavelmente o homem mais influente da história do século XV português. 
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Ao longo destas páginas esperamos ter respondido às questões que nos 
propusemos na introdução e faremos agora uma breve análise geral.  
Ao longo do período em estudo, D. Afonso sempre se pautou por diversos 
comportamentos, e isso ficou bem explanado ao longo das páginas anteriores. 
Comportamentos estes que fazem perceber o temperamento e personalidade da nossa 
figura em estudo: um nobre tipicamente medieval, preocupado com o crescimento e 
estabilidade da sua Casa e despreocupado dos interesses da coroa, como foi evidenciado 
por Rui de Pina e explicado por nós nas páginas anteriores. Por isso mesmo, o duque de 
Coimbra se tornará o adversário principal de D. Afonso, pois seria ele o entrave ao 
crescimento do património da sua família.  
No início da regência de D. Pedro, o apoio a D. Leonor foi marcante, atacando a 
fação do regente e querendo casar a sua neta, filha do infante D. João, com D. Afonso V. 
Esta tentativa de acordo de casamento foi o primeiro ‘confronto’ direto entre os dois 
irmãos e acabará com uma clara derrota para a fação da figura em estudo. Ao contrário 
do que muitos autores apontam, o duque não queria nenhuma parte da regência, os 
interesses senhoriais sempre se pronunciaram e terá sido essa a razão pelo apoio prestado 
à viúva de D. Duarte. Porém a fuga da rainha e o episódio de Lamego de 1441 veio alterar 
esta situação. Confrontado com o poderoso exército dos seus irmãos D. Pedro e D. 
Henrique, o conde de Barcelos não teve alternativa senão baixar a guarda e aceitar as 
condições do regente. No entanto, como deu para evidenciar, a não tomada de posição 
por parte do regente fará com que D. Afonso aguarde pela melhor altura para voltar a 
questionar a posição do duque de Coimbra, tudo seria uma questão de tempo.  
É neste ano – 1441 – que se dá a alteração mais significativa de conduta em D. 
Afonso, pelo menos aparentemente. Vemos o futuro duque de Bragança mais distanciado 
dos negócios do reino, preocupado com as suas terras no norte de Portugal, o que seria 
natural, pois não teria argumentos para se debater perante tamanha força dos seus irmãos. 
Nestes anos, o conde de Barcelos dedicar-se-á a obras nas suas principais jurisdições, 
com destaque para Bragança, Barcelos e Chaves (a sua residência habitual). É também a 
partir de 1442 que o seu património aumenta, recebendo a região de Bragança. A doação 
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deste território não era tão importante se agregado não viesse o título de duque, 
equiparando-o aos filhos legítimos de D. João I. No entanto, essa doação só lhe foi dada 
porque este a pediu e a retirou ao seu filho, o conde de Ourém. Além desta doação, pouco 
aumento patrimonial foi registado, o que se verificou foram compras e vendas a 
particulares, sem favorecimento da coroa. 
A partir de 1446, nota-se outra alteração de procedimento em D. Afonso. Nas 
cortes que dão a entrega do reino ao jovem monarca, o conde de Barcelos, através de 
Gonçalo Pereira dá a conhecer a sua opinião: o governo de Portugal teria que ser entregue 
ao jovem monarca. É este momento que marca uma nova mudança: entre 1446 e 1449 
vários acontecimentos e intrigas marcaram o desfecho de Alfarrobeira, de onde D. Afonso 
foi personagem principal, como tivemos oportunidade de destacar. De salientar a 
‘concórdia’ estabelecida entre este e D. Pedro em 1448 e a deslocação à corte no ano 
seguinte por terras do ducado de Coimbra. Esta última ocorrência acabará por precipitar 
a queda do duque de Coimbra, fazendo de D. Afonso o ponto-chave do conflito. 
Assim, o conde de Barcelos foi sempre uma das figuras principais durante estes 
anos. Ao seu contributo e posições se devem muitos dos conflitos com que se deparou o 
reino português; porém, este período tem ainda que ser analisado de maneira mais 
alargada, relembrando as ações de D. Pedro que o capitularam para a batalha de 
Alfarrobeira, assim como a importante ação do conde de Ourém, que ainda falta estudar 
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D. João, Mestre de Avis e Rei de Portugal 
::: 
D. Inês Pires 
= 
D. Filipa de Lencastre 







I, II, III, IV: Gerações 
= Ligação por casamento 
::: Ligação sem casamento 
     Descendência por casamento 
     Descendência sem casamento 



















                                                          
302 Apenas estão incluídos os principais “protagonistas” que tiveram influência na vida de D. Afonso.  
D. Afonso, 1º Duque de Bragança 
= 
D. Brites Pereira 
= 










D. João, filho de D. João I 
D. Afonso, Conde de Ourém D. Fernando, 2º Duque de Bragança 
= 
D. Joana de Castro 
D. Beatriz 
= 
D. Thomas, Conde 
de Arundel 







D. Isabel, filha 






D. Afonso, Conde de Gijón e Noreña 
= 
D. Isabel de Portugal 
D. Fernando I, Rei de Portugal D. Maria 
= 
D. Fernando de Aragão 
D. Pedro D. Fernando D. Sancho 
D. Afonso V 
= 
D. Isabel, filha 
do infante D. 
Pedro 
















Figura 4 – Brasão da Casa de Bragança 
 
Deve ler-se: “De prata, com uma aspa de vermelho, carregada de cinco escudetes das 






                                                          
303 Retirado do site oficial da casa de Bragança. Disponível em: 
http://www.casarealportuguesa.org/dynamicdata/DuquesdeBraganca.asp 
304 ZÜQUETE, Afonso Eduardo Martins – Armorial Lusitano. Lisboa: Editorial Enciclopédia, 1961, p. 112. 
Curioso que a descrição do brasão não corresponde com a imagem disponibilizada pela Casa de Bragança, 
onde falta o filete negro, representação da bastardia. 
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Figura 5 – D. Afonso, duque de Bragança 
                                                          
305 Disponível em: http://chaves.blogs.sapo.pt/342269.html  
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Anexo IV – Tabela das jurisdições do I Duque de Bragança com as 
coordenadas geográficas306 
 
Jurisdição Distrito Longitude Latitude 
Amarante Porto 203991 478367 
Baltar Porto 179047 468862 
Barcelos Braga 159513 507132 
Guimarães Braga 186081 497279 
Larim Braga 174439 516376 
Nogueira Braga 177558 506377 
Correlhã Viana do Castelo 159767 531178 
Gondufe Viana do Castelo 168355 532209 
Vila Chã Viana do Castelo 170760 532217 
Rates Porto 154326 495597 
Ovelha Porto 201991 470432 
Bragança Bragança 313503 538953 
Outeiro de Miranda Bragança 327667 526064 
Chaves Vila Real 254544 530469 
Montalegre Vila Real 229069 539368 
Nozelos Vila Real 269910 531940 
Vila Marim Vila Real 228095 484378 
Britiande Viseu 229184 454729 
Castro Daire Viseu 217951 438425 
Campo Benfeito Viseu 217596 447965 
Mezio Viseu 221111 445990 
Várzea da Serra Viseu 226328 446353 







                                                          
306 De acordo com a informação disponibilizada em: CUNHA, Mafalda Soares da – Linhagem, Parentesco 
e Poder…, p. 194. 
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Anexo V – Tabela dos direitos e rendas de D. Afonso com as coordenadas 
geográficas 
 
Terra Distrito Direitos Longitude Latitude 
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Anexo VI: Homens do Duque de Bragança presentes na cidade do Porto 
 
Nome Cargo na cidade Relação com D. Afonso 
 
Afonso Vasques de Calvos 
 
 


















Fernão Alves de Cernache 
 
 












Mestre da balança e 
recebedor-mor dos reais de 
Ceuta 
 





















Anexo VII – Documentos referentes a D. Afonso, duque de Bragança307 
Documentos de D. Afonso, conde de Barcelos e duque de Bragança 
Título Data Localização 
 
Carta para que os moradores das honras de 
Britiande de Varzea tomaram por seu Governador 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista do 
Cartório da Casa de 
Bragança. Lisboa: Fundação 






Carta de legitimação do Conde de Barcelos, D. 








Chancelarias Portuguesas: D. 
João I. org. João José Alves 
Dias. Lisboa: Centro de 
Estudos Históricos da 
Universidade Nova de Lisboa, 
2004. 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 1 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 116. 
 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 4. 
Confirmação de D. João I do dote da Condessa D. 
Brites Pereira, ao Conde de Barcelos, D. Afonso. 
 
1401 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 8. 
Doação de D. João I ao Conde de Barcelos, seu 
filho, das terras, e Julgados de Neiva, de Aguiar de 
Neiva, Darque, e outras, que nela se contém.  
 
1401 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 13. 
Como tomaram os moradores de Ovelha por seu 
senhor o conde D. Afonso. 
 
1401 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 116. 
 
Doação de muitas igrejas ao conde D. Afonso. 
 
1408 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 60. 
 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 16. 
                                                          
307 Esta listagem é um trabalho em construção e, para já, representa os documentos mais importantes para 
a nossa dissertação.  
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Salvo-conduto do Papa, para D. Afonso, conde de 
Barcelos, poder passar à Terra Santa de Jerusalém.  
 
1408 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 17. 
Salvo-conduto do Imperador Ruperto, para D. 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 18. 
Salvo-conduto do rei de Castela, para D. Afonso, 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 19. 
 
Da feira de Mesão Frio e Vila Marim. 
 
1410 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 116. 
 
Da feira de Barcelos. 
 
1412 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 117. 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 60. 
Contrato do casamento do duque de Bragança, D. 
Afonso, com D. Constança de Noronha.  
 
1420 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 22. 
Doação ao Conde D. Afonso de dois lugares que 
estão acerca da Vila de Viana de Lima. 
 
1427 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 60. 
Carta de D. Duarte, em que confirma ao Conde de 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 48. 
Carta de D. Duarte, em que está incorporada uma 
de D. João I porque fez merce ao conde de 
Barcelos, de juro herdade, da Vila de Chaves, terra, 
e julgado de Monte-Negro, do castelo de Monte-




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 49. 
 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 61. 





SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 54. 
 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 62. 
Carta de D. Duarte, para que se guarde ao Conde 
de Barcelos, o artigo das Cortes de Santarém, em 
que proibiu, que pessoa alguma possa privilegiar 
suas terras, exceto a rainha, infantes, o conde, e 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 61. 
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Ao Conde de Barcelos, doação de todas estas 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 89. 
Ao conde de Barcelos D. Afonso confirmação de 
um estrumento de convença que fez com o 
Conselho da Villa de Guimaraez sobre agua que 





PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 43. 
Ao Conde D. Afonso, doação de dezoito carradas 
de palha, e vinte e uma carradas de Lenha, todo 
posto dentro no Castelo de Melgaço, para ajuda do 
suportamento dele, as quase haverá per os 
moradores da terra de Valadares [e do Couto de 





PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 62. 
Da morte de el-rei D. Duarte e dos acontecimentos 
que depois se sucederam no reino, por motivo da 
regência do mesmo 
1438 - 1439 Monumenta Henricina…, vol. 
VI, p. 247 – 249. 
Regimento do reino, da autoria do infante D. 
Henrique, com as declarações das cortes de Torres 
Novas ao mesmo, a protestação da rainha D. 





Monumenta Henricina…, vol. 
VI, p. 264 – 279. 
Acordo da cidade de Lisboa sobre o problema da 
regência do reino, pela mesma cidade cometida ao 
infante D. Pedro até el-rei D. Afonso V poder 
reger; e, não o podendo fazer aquele infante, 
sucessivamente aos infantes D. Henrique, D. João 
e D. Fernando, seus irmãos, e, na falta deles, aos 






Monumenta Henricina…, vol. 
VI, p. 293 – 295. 
Capítulos especiais da cidade do Porto às cortes de 
Lisboa 
05/01/1440 Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 35 – 37. 
Carta credencial de D. Afonso V, rei de Aragão e 
da Sicília, endereçada ao infante D. João, aos 
condes de Barcelos, de Ourém e de Arraiolos, ao 
bispo de Évora (…) de apresentação do seu 




Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 68 – 69. 
Sumário de carta do regente D. Pedro, a nomear o 
conde de Barcelos, D. Afonso, para fronteiro-mor 





Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 108. 
Carta de D. Afonso V, rei de Aragão e de Sicília, 
endereçada a D. Afonso, conde de Barcelos, a 
Vasco Fernandes Coutinho, marechal do reino, e 




Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 142 – 144. 
Carta de D. Afonso V, rei de Aragão e de Sicília, 







Barcelos, a dizer-lhe que por cartas da rainha D. 
Leonor, sua irmã, fora informado da concórdia 
iniciada entre aquela e o infante D. Pedro, a 
formular votos por que a dita concórdia se firme. 
13/09/1440 Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 168 – 169. 
Carta do infante D. Pedro, regedor e defensor do 
reino, à câmara de Coimbra, a dizer-lhe que a 




Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 180 – 183. 
Sumário de carta do regente D. Pedro, a nomear o 
conde de Ourém para fronteiro-mor. 
19/11/1440 Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 186. 
Carta de D. Afonso V, porque faz merce ao Conde 
de Barcelos D. Afonso, de todos os resíduos das 
suas terras, que estiveram devendo até a fatura 
desta Carta, e por seis anos mais para a ajuda de 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 64. 
Carta do regente D. Pedro, a comunicar de Lamego 
à Câmara de Lisboa ter recebido os recados que ela 
lhe mandou por seu procurador João Vasques de 
Matos, que trouxera este consigo até ver como se 
encaminhavam os feitos do reino e que depois de 
se achar naquela comarca e de haver falado com o 
infante D. Henrique e com o conde de Barcelos, a 
quem pedira por escrito lhe viesse falar, como veio, 
pode informar que se acham em sossego os feitos 
do reino e os de fora em boa segurança, como em 












Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 209 – 210. 
 
Carta Original do Infante D. Pedro, para o Conde 
de Barcelos seu Irmão.  
 
1441 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 63. 
 
Carta de D. Afonso V ao Conde de Barcelos D. 
Afonso, das terras de Penela do Levante, da Vila 
de Chã, e Lalim, Couto de Penegate, e de todos os 
outros Casais, herdamentos, e direitos, que das 






SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 65; 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 43. 
 
Ao Conde de Barcelos doação da Terra de Nozelos 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 90. 
“Letras Romanus pontifex, dirigidas a el-rei D. 
Afonso V e D. Isabel, filha do infante D. Pedro, a 




Monumenta Henricina…, vol. 
VII, p. 319 – 321. 
Carta do Infante D. Pedro, Regente do Reino 
escrita a seu Irmão, o Conde de Barcelos, sobre a 
ponte, e barca da Regoa.  
 
1442 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 67 
Ao Conde de Barcelos doação da terra de Crasto 
Daire, que trazia Gonçalo Pereira. 
 
1442 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 62. 
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Ao Conde de Barcelos doação das rendas, e 
direitos de Bragança 
 
1442 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 62. 
Carta de Doação de D. Afonso V ao Duque de 
Bragança, D. Afonso, para as pessoas, que tiverem 
a seu cargo tirarem a sua portagem nos lugares de 
Bragança, sejam escusos dos cargos do Conselho.  
 
1443 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 67. 
[Carta de D. Afonso quinto, pela qual mandou a 
Diogo Glã Trabacos entregasse ao Duque de 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 117 
Extrato dos capítulos especiais de Lisboa às cortes 
de Évora de 1444, relativo à oposição que faziam à 
execução das cartas régias em seus territórios os 
infantes, o duque de Bragança, os condes e outros 
senhores, sem embargo do que acerca do particular 
ordenara el-rei D. Duarte nas cortes de Leiria, cuja 








Monumenta Henricina…, vol. 
VIII, p. 133 – 134. 
Carta, porque D. Afonso V, exime por privilégio, a 
dezoito criados do Duque de Bragança, D. Afonso, 
que com ele estiverem.  
 
1444 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 68. 
Confirmação da Honra de Amarante, por Afonso V 
ao Duque D. Afonso. 
 
1444 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 86. 
Carta de D. Afonso V pela qual confirmou ao 
Duque de Bragança, conde de Barcelos seu tio, a 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 44. 
[Carta de D. Afonso quinto, pela qual fez merce ao 
Duque de Bragança, Conde de Barcelos, seu tio, 
dos bens que foram de Fernando Anes sitos no 





PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 62. 
Carta de el-rei D. Afonso V de Aragão aos infantes 
D. Pedro, D. Henrique e D. Afonso e aos 
conselheiros do rei de Portugal, a pedir-lhes 
interfiram junto do soberano português para que a 
infanta D. Joana, filha da falecida rainha D. 
Leonor, seja entregue a mossem Vasco de Gouveia 
e sua mulher, a fim de ser criada junto da rainha de 









Monumenta Henricina…, vol. 
VIII, p. 272 – 273. 
Memorando dado por el-rei D. Afonso V de 
Aragão a mossem Vasco de Gouveia, nobre 
cavaleiro e seu monteiro-mor, sobre o que deve 






Monumenta Henricina…, vol. 
VIII, p. 275 – 277. 
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com os infantes D. Pedro, D. Henrique e D. 
Afonso. 
Carta do infante D. Pedro, regente do reino de 




Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 68 – 72. 
De como o Duque de Bragança, nas Cortes, que se 
fizeram nesta Cidade de Lisboa, por D. Afonso V 
o dito Duque por seu procurador fez ler uma sua 
carta, porque entregava ao dito Senhor o 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 78. 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 117. 
Procuração passada pelo duque de Bragança a 
Gonçalo Pereira das Armas, do conselho de el-rei 
e cavaleiro da casa do referido duque, para ele o 
representar nas cortes de Lisboa de Janeiro de 
1446, onde não lhe era possível comparecer e, em 
seu nome, propor a entrega do governo do reino a 
D. Afonso V, a quem prestaria homenagem e 








Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 99 – 101. 
Carta do duque de Bragança a Gonçalo Pereira, 
procurador seu às cortes de Lisboa de Janeiro de 
1446, com o que ali devia dizer ou fazer ler perante 
el-rei D. Afonso V sobre lhe ser entregue o governo 
do reino, nos termos do juramento prestado nas 
cortes de Torres Novas logo que atingisse 14 anos 
de idade, e ainda pelos motivos e nos termos que 









Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 101 – 102. 
Carta em nome de el-rei D. Afonso V com a 
resolução das cortes de Lisboa de Janeiro de 1446 
sobre o regimento do reino continuar em mãos do 
regente D. Pedro e transcrição de procuração e 
carta do duque de Bragança, a propor a entrega 
daquele ao monarca, por ele haver atingido a idade 
de 14 anos e por outros motivos que aduz, ao qual 
presta homenagem e submissão por seu procurador 










Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 109 – 110. 
Carta do regente D. Pedro, a aprovar, em nome de 
el-rei, o acordo em que assentaram em Coimbra os 
infantes D. Pedro e D. Henrique e o duque de 
Bragança, com aprazimento da infanta D. Isabel, 
viúva do Infante D. João, sobre o casamento de D. 
Isabel e D. Brites, filhas deles, respetivamente com 
el-rei D. João II de Castela e com o infante D. 










Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 186 – 188. 
Contrato de casamento celebrado em Évora, entre 
el-rei D. João II de Castela e a infanta D. Isabel. 
09/10/1446 Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 191 – 201. 
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Cartas de el-rei D. Afonso V de Aragão, de 
apresentação e recomendação de arauto seu aos 
infantes D. Pedro, D. Henrique e D. Fernando, ao 




Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 285 – 286. 
Carta de el-rei D. Afonso V, dirigida ao duque de 
Bragança, em resposta ao que lhe mandara dizer 
por intermédio de Rui Borges, cavaleiro de sua 
casa, a comunicar-lhe que lhe praz vá à cidade do 
Porto fazer o saimento ao cardeal e ainda todas as 






Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 303 – 304. 
Carta de el-rei D. Afonso V à câmara do Porto, a 
dizer-lhe que lhe apraz que todos os criados e 
servidores do duque de Bragança que vivem na 







Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 305 – 306. 
.Carta de el-rei D. Afonso V à Câmara do Porto, a 
comunicar-lhe que Filipe Anes, corregedor que ora 
é da comarca, leva ordem sua para serem 
substituídos os escrivães das câmaras com mais de 
três anos de serviço, como manda a Ordenação, e 
que substituam Álvaro Gil, que há mais de três 
anos que exerce o cargo de escrivão da câmara do 
Porto, por Afonso Vasques de Calvos, criado do 










Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 311. 
Carta de el-rei D. Afonso V, a nomear o duque de 
Bragança para seu fronteiro-mor em todos os 
lugares das comarcas de Entre Douro e Minho e 




Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 319 – 321. 
Concórdia celebrada entre o infante D. Pedro, ex-
regente do reino, e o duque de Bragança, por 
diligências de el-rei D. Afonso V e preparada pelo 
infante D. Henrique. 
 
12/11/1448 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 82. 
Monumenta Henricina…, vol. 
IX, p. 338 – 342. 
Carta de el-rei D. Afonso V à câmara de Évora, a 
comunicar-lhe que mandara cartas suas ao duque 
de Bragança por João Rodrigues, escudeiro de sua 
casa, a quem o infante D. Pedro mandou prender e 
levar perante si e lhe tomou as ditas cartas, as abriu 
e leu, após o que fez ao portador os comentários 
contra seu real estado e serviço constantes do 
escrito que envia junto, e ordena seja lido 
publicamente, para não estranharem o 













Monumenta Henricina…, vol. 
X, p. 49 – 50. 
Carta do duque de Bragança, fronteiro-mor em 






Santarém à câmara do Porto, a solicitar-lhe o envio, 
a toda a pressa, por serviço de el-rei, de 200 
homens. 
Monumenta Henricina…, vol. 
X, p. 55 – 56. 
Carta de D. Afonso V, em que faz merce ao Duque 
D. Afonso, da Vila de Bragança, com seu castelo, 
e o castelo de Outeiro. 
 
1449 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 69. 
Privilégio concedido ao Duque de Bragança o 
senhor D. Afonso, para que o filho herdeiro da sua 
casa se chame Duque, e Conde de Barcelos, sem 
nova merce, tanto que suceder nos seus estados. 
 
1449 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 71. 
 
Ao Duque de Bragança, doação da jurisdição cível 




PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 63. 
Memorando enviado por el-rei D. Afonso V ao 
soberano de Castela e ao duque de Borgonha sobre 





Monumenta Henricina…, vol. 
X, p. 71 – 79. 
 
 
Doação de D. Afonso V da Ilha do Corvo, ao 





SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 72. 
PESTANA, Manuel Inácio – 
A Reforma Setecentista…, 
1985, p. 64. 
Carta de D. Afonso V em que faz merce ao Duque 
D. Afonso, para não pagar siza do ferro, que se 
vender na Ferraria de Bragança. 
 
1453 
SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 73. 
Alvará de D. Afonso V para que as justiças das 
terras do Duque de Bragança não executem as 
Cartas de el-rei, que encontrem a jurisdição, e 
privilégios da casa do Duque, sem primeiro lho 




SOUSA, António Caetano de 
– Provas da História 
Genealógica…, p. 75. 
 
Tabela 5 – Documentos referentes a D. Afonso 
 
 
 
 
